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Ainda na Holanda, minhas pesquisas levaram-me ao nome de Re-
nata de Andrade, brasileira radicada em Amsterdã desde o final dos 
anos 1980. Artista multiforme, toma o acúmulo como alicerce de sua 
obra, que se concretiza na forma de instalações, intervenções urbanas, 
grafite, pintura, fotografia, passando inclusive pela escrita (poesia). É 
interessante observar que seu próprio website16 repete a acumulação 
presente em seu trabalho. Esses amontoamentos nada mais fazem do 
que reproduzir a evidente essência do descarte. Renata critica a so-
ciedade de consumo discretamente, sem posição marcadamente ati-
vista, apenas mudando as coisas de lugar, ou seja, dando nova vida e 
reconsiderando o que é descartado por outros. Suas intervenções são 
mínimas. Suas obras constituem-se, geralmente, em forma de peças 

16  http://www.andrade.nl/

Figura 4: Renata de Andrade, Jer-
rycans na árvore (garrafas de plás-
tico, e cordas de nylon) 200x150x-
150cm, Parque Frankendael, 
Amsterdam, 2011, por ocasião do 
Brasil Festival (arquivo pessoal da 
artista)

Figura 5: Renata de Andrade, coleção de lixo (ob-
jetos de plástico, isopor, e papelão, e pinturas com 
tinta acrílica sobre madeira) 500x500x150 cm 
(dimensões variáveis), Willem3, Vlissingen, 2009, 
por  ocasião  da  exposição solo “upgradedgarbage” 
(arquivo pessoal da artista)
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feitas com objetos que a artista resgata das ruas, e que apenas desloca 
para questionar os significados que são atribuídos a eles. Defende que 
as coisas tem uma beleza intrínseca e que transformações não são re-
almente necessárias. Assim, o que é lixo vira arte, vai para uma galeria 
ou um museu e, em seguida, volta para a rua, em forma de arranjos 
que dão continuidade ao processo de transformação dos sentidos. 
Muitos desses elementos que constituem os arranjos, voltam a ser vis-
tos como lixo (se em algum momento o deixaram de ser) e, por vezes, 
são ainda coletados por algum passante que os dará uma nova chance. 

Ao transformar o lixo em obra de arte para, pouco depois, trazê-lo 
de volta ao seu lugar de origem (no caso, as ruas), Renata coloca em 
evidência “a clássica separação entre objetos quotidianos e extraordi-
nários, necessariamente extra-quotidianos” (Lagrou, 2003:96), ques-
tionando não somente os valores que são atribuídos ou retirados das 
coisas, mas também a própria arte. E é assim desde que se formou 
na Gerrit Rietveld Art Academy, em 1995, em Amsterdã. Renata con-
ta que durante sua exposição de final de curso, realizada na escola 
de arte, poucas pessoas viram suas obras. Estavam espalhadas pelo 
prédio, de forma sutil, relembrando a própria condição do lixo. Em 
outra ocasião, durante a abertura de uma exposição coletiva em uma 
galeria “nobre” de Amsterdã, o público estranhou que o espaço ainda 
não estivesse pronto, pediu  que limpassem aquela sujeira toda. Não 
entenderam que aquilo era arte17. Pelo modo como desloca, realoca e 
dirige a atenção para o descarte, Renata explora o impacto que o lixo 

17  Como observa Jacques Rancière, “vivemos hoje em dia a contradição máxima, 
qualquer coisa pode entrar na esfera da arte. Mais do que nunca, a arte, hoje, se 
constitui como uma esfera à parte, com as pessoas que a produzem, com as insti-
tuições que a fazem circular, seus críticos. Numa época em que os afrescos de uma 
igreja eram o que se considerava arte, essa questão simplesmente não se colocava, 
porque a arte não existia como instituição. É a contradição constitutiva do regime 
estético”(2010, s/p.).
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pode causar, procurando despertar nas pessoas uma reflexão sobre o 
quanto estão presas a convenções.

Em ocasiões em que trabalhou a convite de museus solicitou aos 
funcionários que trouxessem seu próprio lixo de casa, fazendo com 
que mudassem sua percepção sobre esses objetos, reativando neles a 
carga afetiva promovida pela possessão e despossessão dos mesmos. 
Contudo, seu trabalho ganha importância mesmo é nas ruas, quan-
do ocupa espaços inesperados, como quando faz brotar um grande 
“ramalhete de plástico” de uma árvore em um parque público (figura 
4). Acredita no poder do discurso oriundo das ações, sem no entanto 
esperar ingenuamente por transformações, grande pessimista que é, 
como ela própria se afirma. A artista nada mais quer do que mos-
trar que porque algo desapareceu de nossa vista, não significa que 
desapareceu de nossa existência, chamando assim a atenção para o 
modo como exaltamos o efêmero na sociedade de consumo, como 
bem lembraria Bauman (2013). 

Figura 6: CollectionsHi, 2007(detergent 
bottles caps,  clothes hangers, tools, gloves, 
whisks), Carolien Adriaansche

Figura 7: Tropheees, 2004 
(detergent bottles caps, clothes 
hangers, tools, gloves, whisks), 
Carolien Adriaansche
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Se Renata de Andrade é uma exceção, boa parte dos artistas que 
trabalham com lixo tendem a transformá-lo de algum modo. Esse 
é o caso de Carolien Adriaansche, artista holandesa residente na 
cidade de Den Haag que, inspirada por museus de história natural, 
e com muito bom humor, vem dando forma, a partir do lixo, a uma 
nova “biodiversidade”. Usando essencialmente material de descarte, 
Carolien concebe pequenos seres, normalmente apresentados do 
mesmo modo que os espécimes expostos nos museus de história 
natural, ou ainda na forma de troféus de caça (figuras 6 e 7). Desse 
modo, ao mesmo tempo em que evoca o consumo e o descarte 
desenfreados, critica nossas relações de poder face à biodiversidade. 
Essa atitude poderia ser vista como uma forma de crítica artística aos 
“modernos” e sua teoria distante da realidade do mundo, que prega 
a separação entre ciência, política, natureza e cultura, se seguirmos 
o pensamento de Bruno Latour (2014). Suas “criaturas”, como a 
artista as denomina, tem ocupado não somente espaços expositivos 
tradicionais, mas também espaços cotidianos de consumo, como é o 
caso de intervenções que a artista realiza em supermercados. Pequenos 

Figura 8: 11 supermarkettour, 2011 (11/11/11, dia da sustentabilidade na 
Holanda, ocupação de 11 supermercados)
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adesivos em forma de olho, colados sorrateiramente por Carolien 
nas embalagens dispostas nas prateleiras, podem, rapidamente 
formar uma legião de criaturas a espreita do consumidor desavisado 
(figura 8). Mas é na arte-educação que o trabalho da artista ganha 
amplitude. Em meados dos anos 2000, participou de uma iniciativa 
do Ministério da Educação holandês que tinha como objetivo 
colocar artistas em sala de aula. Desde então, vem desenvolvendo 
um trabalho educacional junto a crianças e adolescentes, o qual 
tem expandido fronteiras, levando-a, inclusive, a outros países. 
Carolien Adriaansche é uma artista-professora que reclama uma 
prática colaborativa e participativa da arte-educação, assumindo esse 
campo como um espaço de questionamento, de reflexão crítica e de 
intervenção. 

Figura 9: Montagem da exposição Rubbish Colletion, de Joshua Sofaer, no 
Science Museum de Londres, com a participação da comunidade ( Jennie 
Hills, Imagem de arquivo cedida pelo Science Museum)
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Esse aspecto pedagógico está também presente, de uma outra for-
ma, na obra de Joshua Sofaer, artista baseado em Londres cujo tra-
balho se dá essencialmente por intermédio de práticas colaborativas 
e participativas. No momento em que eu realizava minha pesquisa, 
Joshua expunha no “Science Museum”18 daquela cidade. Aproveitei a 
oportunidade para visitar a exposição intitulada Rubbish Collection19 
e encontrá-lo. Tratava-se de uma exposição particular. Todo material 
apresentado consistia em lixo descartado pelo próprio museu, num 
espaço de trinta dias: uma parte havia sido recolhida diretamente das 
lixeiras e outra trazida de volta ao local depois de ter passado pela co-
leta e pelos processos de tratamento aos quais fora submetida (recicla-

18 http://www.sciencemuseum.org.uk/visitmuseum/Plan_your_visit/exhibitions/
rubbish_collection.aspx

19  Interessante notar o jogo de palavras empregado pelo artista. Collection, em in-
glês, pode significar tanto coleção quanto coleta. O homógrafo no título reflete o 
caráter da exposição. 

Figura 10: Exposição Rubbish Colletion, de Joshua Sofaer, no Science Museum de 
Londres ( Jennie Hills, Imagem de arquivo cedida pelo Science Museum)
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gem e incineração). Nesta segunda parte da exposição, os visitantes 
podiam ver o lixo em suas várias etapas, desde o momento do descar-
te até sua fase de pós-processamento. Mas para chegar a este estágio, 
todo o lixo descartado fora previamente recolhido, classificado e do-
cumentado com a ajuda dos próprios visitantes, durante o período de 
um mês, num processo participativo estimulado pelo artista, o qual 
deu forma a um grande arquivo material e fotográfico20. 

No que concerne esse tipo de iniciativa, é interessante notar que 
a tríade arte – educação – instituição tornou-se algo corrente. Como 
mostra Dieleman (2006), o governo britânico, por exemplo, tem 
incentivado iniciativas que exploram a colaboração entre o Depar-
tamento de Cultura, Mídia e Esportes e o Departamento para o De-
senvolvimento Sustentável. No entanto, é curioso quando empresas 
privadas apoiam esse tipo de iniciativa no intuito de valorizar sua 
própria imagem, como é o caso da exposição Rubbish collection que, 
dentre seus principais patrocinadores, tinha empresas como Siemens 
e Shell, líder mundial de equipamentos de automação e uma das 
grandes refinadoras de petróleo, respectivamente. Como aponta Paul 
Ardenne, um dos problemas da institucionalização de uma arte que 
se quer política é o risco de vê-la desviada. O autor observa que

une telle évolution institutionnelle n’est pas anecdotique. 
D’une part elle montre que l’officialité peut à présent ab-
sorber toute forme de création vivante, même la plus en 
marge a priori. D’autre part, elle signale que le temps des 
oppositions politiques tranchées et irréconciliables entre 
centre et périphérie, entre in et off, entre épicentre et mar-
ge, entre intégration et subvention est révolu ou, en tout 
cas, que ces oppositions de naguère ne peuvent plus être 

20  Em trabalhos anteriores, Joshua já havia explorado a questão do lixo, como foi o 
caso de uma proposta realizada durante uma residência artística em uma biblioteca 
no Japão e um trabalho desenvolvido com catadores no Brasil.
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pensées de maniéré moderniste, simplement manichéenne 
et binaire.

Révélons au passage que les artistes ‘contextuels’ s’adaptent 
très vite à cette nouvelle situation, en collaborant, certes, 
mais aussi en se réservant le droit de conserver leur libre 
arbitre esthétique  : on participe mais, autant que faire se 
peut, on récuse le contrôle institutionnel ou, du moins, on 
le discute (2007, p. 93).

Joshua Sofaer parece ser um desses artistas que busca alternativas 
para lidar com esse tipo de situação. No caso da exposição Rubbish 
collection, quando mostra o descarte praticado pelos visitantes, pela 
administração, pela manutenção do espaço, etc., não só assinala o 
excesso de lixo produzido por um museu, como denuncia a trans-
formação da própria cultura em uma grande indústria. Além disso, 
quando organiza, arquiva e coloca o lixo à mostra, critica igualmente 
o conservadorismo desse tipo de espaço que, na tentativa de isolar 
as coisas para mostrar, corre o risco de afastá-las da vida. Uma dupla 
crítica, portanto.

Figura 12: Lucy + Jorge Orta, 
Hortirecycling project, obra souvenir, 
1997-2008 (detalhe). Exposição «Food / 
Water / Life”, Paris, Parque de la Villette, 
2014

Figura 11: Lucy + Jorge Orta, 
Hortirecycling project, obra souvenir, 
1997-2008. Exposição «Food / Water / 
Life”, Paris, Parque de la Villette, 2014
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Ainda durante o estágio pós-doutoral, tive a oportunidade de vi-
sitar uma exposição realizada no Parc de la Villette, em Paris, que evo-
cava problemáticas como o descarte de alimentos, a gestão da água e 
o aquecimento global. “Food / Water / Life” era o título de uma ampla 
mostra do casal de artistas anglo-franco-argentino Lucy e Jorge Orta 
que, desde os anos 1990, vem trabalhando em parceria, idealizando 
propostas que se destacam por seu caráter social, ambiental e mili-
tante. No que concerne o desperdício de alimentos, desde 1997, os 
artistas tem se concentrado em uma arte contextual que busca propor 
alternativas ao problema. Lucy conta que o interesse pela questão 
partiu de algumas manifestações nas quais agricultores franceses fe-
charam autoestradas, espalhando sobre elas frutas e legumes de suas 
últimas colheitas, em protesto a implantação de uma regulamentação 
que facilitaria a importação de alimentos de países vizinhos europeus 
a baixos preços. 

Chocados com o desperdício e preocupados com a situação dos 
agricultores, aquela imagem foi o estopim para o início de uma sé-
rie de ações que ocupariam os artistas durante anos. De início, co-
meçaram a visitar semanalmente os mercados de rua de Paris para 
recolher produtos frescos descartados pelos feirantes no final do dia. 
Com a ajuda de Stohrer, um famoso chef confeiteiro, e com a coleta 
de 300 kg de alimentos descartados, fizeram uma enorme coleção 
de conservas,  que foram distribuídas ao público no dia da abertura 
da exposição All in one basket (Act 1), em 1997,  na Galeria Saint 
Eustache, no coração do antigo mercado Les Halles de Paris, gerando 
assim um amplo debate público sobre o desperdício e a desigualdade 
na distribuição de alimentos. Deram sequência à ação com propos-
ta similar, intitulada Hortirecycling Enterprise, que durou de 1999 a 
2005. A série foi iniciada em Viena, onde os artistas distribuíram 
sacolas coloridas aos feirantes, solicitando-lhes que ali colocassem os 
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alimentos descartados. Em seguida, com a ajuda de uma unidade de 
processamento – uma cozinha móvel formada por um carrinho de 
compras, uma pia, um fogão e um freezer – os produtos eram limpos, 
picados e cozidos no local pelo famoso chef vienense, Han Staud. As 
iguarias recém-preparadas eram distribuídas ao público, em troca de 
discussões sobre iniciativas sustentáveis.

Na mesma perspectiva, considerando o ato de estar a mesa como 
um ritual que incita o diálogo, desde os anos 2000, o casal vem de-
senvolvendo, em diversos cantos do globo, uma série de ações/insta-
lações do tipo site specific, intituladas 70 x 7 the meal, que se consti-
tuem em refeições (um piquenique, um almoço ao ar livre, um jantar 
ou um banquete requintado em galerias, museus e espaços públicos) 
às quais são convidados agricultores, políticos, jornalistas, profissio-
nais do setor cultural, entre outros. Para perpetuar as discussões, sete 
convidados convidam mais sete, ampliando assim as possibilidades 
de reflexão sobre o problema do desperdício alimentar. A confronta-
ção, que promove conexões e faz com que distintos elementos se arti-
culem e se afetem mutuamente, faz dessas interações, se seguirmos o 
pensamento de Latour (2012) sobre redes, um interessante estimulo 
à mudança. 

Ora, ao observar as abordagens acima citadas, é possível perceber 
que a socialização é uma lógica que se destaca em meio a elas, ou seja, 
esses artistas veem a arte, antes de tudo, como uma forma de diálo-
go (sejam eles militantes ou não). Esse carácter dialógico, explorado 
por meio de práticas comunitárias e participativas, além de colocar o 
artista em pé de igualdade com o público, convida-o a uma reflexão 
sobre sua presença no mundo e sobre os efeitos dessa presença. Como 
observa Paul Ardenne,

en termes politiques, cet art d’essence démocratique rac-
courcissant la distance entre artiste et spectateur est l’indice 
d’une volonté d’agora (l’art comme être-ensemble, com-



 262           o poder do lixo: abordagens antropológicas dos resíduos sólidos

me facteur transitif ), outre celui d’une dé-hiérarchisation 
(mise à niveau artiste-spectateur). On y décèle également 
l’acceptation par l’artiste de l’action modeste, de faible im-
pact, tournant le dos aux propositions de contenu univer-
sel. (…) Ce glissement vers la «micropolitique» est signifi-
catif. Il suggère la fin de l’héroïsme de l’art politique, plus 
le goût de la relativité (Ardenne, 2004, s/p.).

É também possível observar que, seja circulando por institui-
ções ou investindo em espaços alternativos (considerando que nestes 
podem encontrar maior liberdade, autonomia e alcance, como é o 
caso de ações que vão buscar o cidadão na rua), trazem do banal, do 
cotidiano (no caso, do lixo), elementos para o debate. Colaboram, 
em muitos casos, com outras áreas e fazeres, abrindo assim espaço à 
experimentação. Veem a arte como um sistema de ação e, por meio 
de uma diversidade de formas, buscam abalar os sistemas de ordem 
já estabelecidos. Fazem partes desses artistas que, como bem descreve 
Ardenne (ibid.), procuram fazer com que os cidadãos vejam seu pró-
prio ambiente através de uma nova perspectiva, como uma maneira 
de fazê-los refletir e mostrar que podem mudar seu próprio universo. 
Na arte dos encontros, a mudança surge de reconfigurações nos mo-
dos de pensar e entender a(s) realidade(s) do mundo.
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“Aqui sempre se precisa lutar para manter os pés secos “– narrativas 
etnográficas da vida sobre a água entre moradores de casas-barco de 

Borneokade e Amsteldijk, Amsterdam/Netherlands1

Margarete Fagundes Nunes

Luciano Jahnecka

Introdução: situando o campo e “situando-se” em Amsterdã

Esta pesquisa, realizada em 2013, insere-se no interior do projeto 
“Modernidade, o meio ambiente e novas noções sobre lixo e pureza”, 
vinculado ao programa CAPES/NUFFIC.2 Na época, essa experiência 
anunciava-se como possibilidade de prosseguirmos com estudos sobre 
ambiente e sociedade, mais especificamente sobre memória ambiental 
(DEVOS, 2010) e conflitos sociais no uso das águas urbanas,3 

1  Parte desta pesquisa foi apresentada na 29ª Reunião Brasileira de Antropologia, 
ocorrida entre os dias 03 e 06 de agosto de 2014, na cidade de Natal/RN. 

2  O projeto é coordenado pela Dra. Carmen Rial (UFSC) e o Dr. Freek Colombijn 
(VU University), no qual participam vários outros pesquisadores. Esta pesquisa, es-
pecificamente, é resultado da experiência do estágio de pós-doutoramento realizado 
na Universidade Livre de Amesterdã – Vrije Universiteit Amsterdam – no período de 
julho de 2013 a janeiro de 2014.  

3 Fazemos alusão à participação da autora Margarete F. Nunes na construção de dois 
documentários sobre conflitos de águas urbanas no Vale do Rio dos Sinos/RS, am-
bos dirigidos pela antropóloga Ana Luiza C. da Rocha, das Universidades Feevale/
UFRGS. Os documentários Um Panorama da qualidade das águas na Bacia do Rio 
dos Sinos: poluição e impactos ambientais e Os Arroios não estão errados:conflitos de usos 
das águas urbanas no Vale do Rio dos Sinos foram finalizados em 2013. Para realizar 
essa etnografia visual, percorreu-se quatro arroios: Luiz Rau e Pampa, ambos no 
município de Novo Hamburgo; Schmidt, em Campo Bom; Estância, em Estância 
Velha. A produção audiovisual integrou o subprojeto 5 – BAISINOS, coordenado 
pelo Prof. Dr. em engenharia Marco Antônio Siqueira Rodrigues, da Feevale. Este 
subprojeto, por sua vez, é parte de um grande projeto de Monitoramento de Bacias 
Urbanas e Rurais/Análise Integrada da Qualidade da Água e Aspectos Socioeconô-
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agregando-se a esses temas a questão do lixo.4 A esses interesses 
conjugavam-se dois desafios: realizar pesquisa em um campo ainda 
desconhecido; inaugurar uma experiência de pesquisa no exterior. 

Nosso supervisor do estágio no exterior, o Prof. Dr. Freek Co-
lombjin, da VU University, sugeriu-nos que a pesquisa fosse realizada 
com moradores das casas-barco de Amsterdã para que verificássemos 
a relação desses com o meio ambiente, os canais, o descarte de lixo. 
Neste caso, priorizamos o estudo dessa população na sua relação com 
o uso das águas urbanas. Uma das nossas indagações iniciais era sobre 
como se fazia o descarte de lixo (de resíduos sólidos e orgânicos) e, 
especialmente, perguntávamo-nos sobre o funcionamento da rede de 
esgoto sanitário junto a essa forma de moradia sobre a água. Entre 
as indagações, destacamos: as houseboats despejam os dejetos direta-
mente na água? A água do canal é poluída? Há resíduos sólidos den-
tro dos canais? Essas indagações iniciais foram motivadas pela nossa 
experiência de pesquisa no sul do Brasil, percorrendo quatro arroios 
no Vale do Rio dos Sinos, que, para além dos dados alarmantes acer-
ca da contaminação das águas por esgotos domésticos e industriais, 
assustava-nos a grande quantidade de resíduos sólidos encontrados à 
beira e dentro dos arroios.

Como não conhecíamos Amsterdã, ao chegarmos na cidade, ne-
cessitamos da intermediação da VU University para a instalação e 
providências de moradia. Por causa disso, gastamos um pouco mais 
de tempo para compreendermos a “lógica” da cidade, no que diz res-

micos – ANINQAS – financiado pelo CNPq e FINEP, que está sob coordenação 
geral do biólogo Dr. José Galizia Tundisi. 

4  Durante o mês de agosto de 2013, a pesquisa centrou-se em levantamento bi-
bliográfico, especialmente a partir da Biblioteca da VU University. Paralelamente, 
procuravámos ter um conhecimento prévio da cidade, especialmente dos principais 
circuitos, na medida em que seria necessário realizar percursos pela cidade para a 
identificação dos canais e das moradias sobre a água (houseboats). 
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peito aos deslocamentos, transporte e demais serviços. Nesse período, 
vivemos em um lugar afastado de onde realizamos parte da pesquisa, 
ainda que fosse próximo da Universidade. Vivemos em uma cidade 
satélite da grande Amsterdam, Amstelveen, em um lugar denominado 
Uilenstede, onde costumam ficar os estudantes estrangeiros da VU 
University, uma espécie de bairro estudantil. Ali, há dezenas de pré-
dios que reúnem estudantes de vários níveis, desde a graduação ao 
pós-doutoramento. 

Uilenstede é um lugar calmo e bucólico, aliás, podíamos ver as 
ovelhas pastando em uma área de terra que ficava em frente ao pré-
dio onde residíamos. Ao lado dessa área há um grande canal e uma 
ciclovia – o que não é nenhuma novidade em se tratando dos Países 
Baixos – e, evidentemente, uma estrada para pedestres, que leva em 
direção ao rio Amstel no sentido Amsterdam/Amstelveen. Os passeios 
de bicicleta às margens do rio Amstel, somados a algumas “escassas” 
relações de amizade construídas durante a passagem pelo endereço 
Uilenstede/510, são as boas lembranças de Amstelveen. Decerto as 
relações de amizade foram escassas porque escassos eram os espa-
ços de sociabilidade em Uilenstede. No prédio onde residíamos, por 
exemplo, o único espaço de sociabilidade que existia era a lavanderia. 
Constatamos que, na estrutura dos prédios, não havia espaços de en-
contro e de sociabilidade, muito comuns no Brasil. Ainda assim, com 
o passar do tempo, conseguimos nos relacionar com uma turma de 
estudantes sul-africanos que vivia no prédio. Não os encontramos por 
acaso. Eles eram os únicos habitantes que, em alguns momentos, dei-
xavam a porta do apartamento aberta, cumprimentavam os que por 
ali passavam e introduziam alguma conversa, inclusive no elevador. 
Naquele momento, tivemos a ideia de fazer uma festa no corredor de 
um dos andares do prédio, exatamente no andar onde a grande maio-
ria desses estudantes habitava. Para que não houvesse conflito com 
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os demais vizinhos, em virtude de algum possível barulho provocado 
pela festa, convidamos todos os moradores daquele andar. Alguns 
aderiram, outros não. Depois deste “salão de festas” inventado houve 
mais encontros em outros andares, já não mais organizados por nós. 

O nome Amsterdã, em neerlandês, deriva do nome Amstel, rio 
que banha a cidade. Boa parte da cidade é formada por pôlderes, isto 
é, terrenos artificiais construídos sobre a água através do uso de ater-
ros, diques e represas (dam). A cidade possui um grande número de 
canais, sendo os mais famosos localizados no centro antigo, no lo-
cal conhecido como Canal District, que, em 2013, comemorou 400 
anos de construção, enquanto a data mítica de fundação da cidade é 
o ano de 1275 (ROEGHOLT, 2010). 

Claval (2007), ao apresentar Amsterdã a divide em pelo menos 
três partes: Amsterdã I, a velha Amsterdã, que preserva a sua arquite-
tura barroca e se estende pela região da Central Station, englobando 
bairros antigos e nobres como o Jordaan e também o Canal District;5 
Amsterdã II, a mais nova Amsterdã (dos anos 1980), a do mundo dos 
negócios, dos executivos, dos prédios modernos, a que segue a linha 
do aeroporto Shipol em direção à Zuid Station e a RAI Station; A 
Amsterdã III, que forma o segundo anel da cidade, englobando áreas 
desde o oeste, sul, sudeste e norte da cidade. Fruto do crescimento 
demográfico e da industrialização, essa área costuma passar desper-
cebida pelos turistas e executivos que visitam a cidade, no entanto, 

5 Participamos em outubro de 2013 de um Seminário organizado pelo Centre for 
Urban Studies – University of Amsterdam – U.V.A. – intitulado “Amsterdam’s Canal 
District in Global Perspective, past and present”. O Seminário teve como foco de 
discussão o Canal District e dividiu-se em dois momentos: 1. Historic Origins of the 
Canal District; 2. Future Challenges of the Canal District. Em 2010, o Canal District 
foi declarado pela UNESCO como patrimônio da humanidade. Ali, estão os canais 
mais antigos e famosos de Amsterdam: Herengracht, Keizersgracht e Prinsengracht.



                     “Aqui sempre se precisa lutar para manter os pés secos “          271

abriga, hoje, a maioria dos moradores de Amsterdã, inclusive boa 
parte dos imigrantes. 

A seguir, com o auxílio do google maps, indicamos o itinerário per-
corrido pela pesquisa: Amsterdã Central (Canal District) – Borneoka-
de e Amsteldijk. O Canal District foi contemplado mais na forma de 
registro e coleta de imagens fotográficas, fílmicas e iconográficas do 
que por narrativas textuais. As narrativas etnográficas sobre Amster-
dã apoiam-se, sobretudo, na pesquisa realizada com moradores que 
vivem em casas-barco – houseboats – especialmente em dois locais da 
cidade, Borneokade e Amsteldijk.

Figura 1: Itinerários da pesquisa de campo

No que se refere à prática etnográfica, vale destacar que a situa-
ção de pesquisa aconteceu mediada por uma língua estrangeira para 
ambos, pesquisados e pesquisadores. Houve momentos de pausa nas 
narrativas, quando os sujeitos da pesquisa pensavam em como me-
lhor traduzir aquilo que queriam narrar; o mesmo aconteceu com os 
pesquisadores. Há trechos gravados difíceis de tradução porque, em 
alguns momentos, o narrador misturou expressões da sua língua ma-
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terna, o holandês, à fala estrangeira. Todos os trechos das narrativas 
apresentados neste artigo foram traduzidos para a língua portuguesa, 
inaugurando já uma terceira tradução. 

Para este artigo, fez-se uma seleção de fragmentos de textos e ima-
gens que compõe o conjunto de material de campo organizado na 
forma de coleção etnográfica (ROCHA e ECKERT, 2013). O artigo 
organiza-se, portanto, em torno dessas narrativas, paralelamente às 
indagações acerca da prática etnográfica, desde o olhar “estrangeiro” 
sobre a cidade e a interpretação do uso que os habitantes fazem de 
suas águas à contribuição dessa experiência para as pesquisas de an-
tropologia urbana no Brasil, especialmente no que diz respeito aos 
conflitos dos usos de águas urbanas nas grandes metrópoles brasilei-
ras. As situações de entrevistas formais, com agendamento prévio e 
uso de equipamentos audiovisuais, foram10. 

Mesclamos aos fragmentos das narrativas textuais alguns elemen-
tos de interpretação, cientes dos riscos de desacomodar a prática et-
nográfica do “estudo do nacional” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 
2000) ao inaugurarmos as primeiras experiências de pesquisa no ex-
terior. Geralmente, nós, brasileiros, focamos nossas pesquisas dentro 
do Estado nacional ou, nas raras vezes em que estudamos no exterior, 
preferimos o estudo com grupos de brasileiros no exterior. Há riscos, 
por certo, de olhar para um objeto de investigação relativamente dis-
tante, com o qual não temos quase nenhuma familiaridade. Porém, o 
positivo está exatamente em desacomodar nossa prática reflexiva, que 
nos desafia a (re)pensar a forma como operamos com os parâmetros 
conceituais de análise e interpretação.

Sobre o Vlieland e às margens do Rio Amstel

Na primeira semana de setembro, com o auxílio de pesquisadores 
da própria VU University, em especial de Joan Van Wijk, fizemos 
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uma primeira inserção na pesquisa de campo propriamente dita, com 
os moradores das casas-barco, em um local denominado Borneokade, 
distante cerca de três quilômetros e meio do centro antigo, em dire-
ção a Azartplein. Neste local há cerca de 50 casas-barco, distribuídas 
do lado direito da rua, com os números em ordem crescente, fazen-
do-se o acesso pela avenida C. Van Eesterenlaan. Os deslocamentos 
eram feitos por tram (espécie de bonde elétrico), metrô, ônibus ou 
bicicleta.

Não sabíamos como iniciar o trabalho de campo. Chegamos a 
Borneokade por indicação da “madrinha de campo”, Joan Van Wijk, 
que mediou a relação entre nós e sua amiga e comadre que vive numa 
casa-barco com o esposo e o filho. Fomos convidados a participar 
de um jantar que ocorre semanalmente na casa-barco dessa família 
holandesa. O jantar é preparado conforme o número de pessoas con-
firmadas, é oferecido por €10,00, o que, somado ao consumo de al-
guma bebida e mais o transporte, pode resultar em um gasto de mais 
ou menos €20,00.

Convidamos uma amiga brasileira para nos acompanhar no jantar 
marcado para às 18h e 30min. Chegamos por volta das 18h e 15min, 
muito apreensivos para não atrasarmos, pois a amiga brasileira lem-
brava-nos a todo momento: “eles não gostam de atrasos”. Aguarda-
mos cerca de 20 minutos ou mais na frente da casa-barco a fim de 
sermos introduzidos por uma terceira pessoa à anfitriã que, ao chegar, 
nos lembrou: “atrasei, fui mais brasileira que as brasileiras”. 

Era verão, 04 de setembro, e por isso o jantar ocorreu na parte 
superior do barco, no convés. Ainda era dia quando chegamos. À 
medida que o sol ia se pondo, a cidade se apresentava mais bonita 
com suas luzes refletidas sobre a água. Um sentimento de alegria in-
vadiu-nos naquele final de tarde – “já era tempo”, pensamos. Mais 
tarde, compreendemos que esse sentimento de alegria não havia sido 
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despertado à toa, Borneokade e o Vlieland (nome da houseboat que 
também é o nome de uma ilha no norte da Holanda)6 tornaram-
se fundamentais para a realização da pesquisa. Naquele entardecer 
de setembro sobre o Vlieland havia cerca de 15 pessoas para jantar. 
Naquela mesma noite já fomos apresentados a outros moradores de 
casas-barco, quando aproveitamos para fazer contato com um casal 
que passou a ser importante interlocutor para a pesquisa, ele holandês 
e ela espanhola. Em geral, os convidados falavam holandês na maior 
parte do tempo, somente falavam inglês ou espanhol quando se diri-
giam a nós, pesquisadores brasileiros.7 

Ainda no mês de setembro gravamos as primeiras narrativas, uti-
lizando equipamentos audiovisuais para a coleta de imagens e som8. 
Com essas primeiras entrevistas foi possível acessar conhecimentos 
fundamentais sobre os Países Baixos e a cidade de Amsterdã, em espe-
cial. Em algumas narrativas, os sujeitos da pesquisa explanaram sobre 
a formação hidrográfica dos Países Baixos, a ocupação do solo e como 
ocorreu a edificação dos pôlderes e diques para a contenção das águas.

6  Os barcos, transformados em casas-barco, costumam receber um nome. Segundo 
uma das interlocutoras, caso o barco comprado já possua um nome, este não deve ser 
alterado. Acredita-se que a alteração do nome possa trazer má sorte. 

7  Em Borneokade, salvo uma interlocutora cuja narrativa foi em inglês, todos os 
demais falaram em espanhol. Surpreendeu-nos a quantidade de pessoas falantes da 
língua espanhola nessa localidade. Apesar de a língua inglesa ser considerada segunda 
língua, pois quase todos os holandeses a falam, um dos interlocutores perguntou-nos 
em qual língua preferíamos que ele falasse: holandês, francês, inglês, espanhol. Para-
lelamente às entrevistas individualizadas, procuramos participar semanalmente dos 
encontros sobre o Vlieland. 	  

8  Os registros de imagem e som dessas atividades foram feitos por uma filmadora 
Sony semiprofissional com o auxílio de um tripé.
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Figura 2: Borneokade, set. 2013.

	
Os donos do Vlieland são os que preparam toda a recepção, desde 

o jantar ao atendimento pessoal aos amigos: servem os pratos, tra-
zem a bebida, recebem o pagamento no final. Os frequentadores do 
Vlieland nas noites de quartas-feiras já são conhecidos do casal, salvo 
algum convidado especial de um dos frequentadores mais assíduos. 
Não é um restaurante aberto ao público. Para jantar no Vlieland, a 
pessoa precisa ser introduzida na rede. Todas as vezes que convidamos 
alguém de fora da rede, o fizemos com a permissão dos donos, avi-
sando com antecedência para que os mesmos pudessem se organizar 
providenciando a comida e a acomodação. Em geral, costumávamos 
ir em dupla ou convidávamos algum(a) colega da universidade. So-
mente duas vezes levamos convidados a mais, com o consentimento 
dos donos, cerca de 10 pessoas. A primeira vez em dezembro, por 
causa da comemoração do natal e da despedida de alguns amigos 
de Uilenstede, quase todos sul-africanos, que estavam finalizando sua 
estada na universidade; a segunda vez em 29 de janeiro, na nossa 
festa de despedida que, por motivos óbvios, não poderia ocorrer em 
outro lugar. 
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Ainda hoje recebemos via email o convite semanal para jantar no 
Vlieland, motivo pelo qual abrimos uma caixa especial no Outlook 
chamada de Vlieland, onde constam todos os convites recebidos até 
então, desde setembro de 2013. Aguardamos curiosos o convite, ain-
da que o menu seja apresentado em holandês e a tradução ocorra 
mais por intuição e pela interpretação das imagens dos pratos que 
acompanham o texto escrito. 

Woensdag eten we:

Romige bloemkoolsoep met crème fraiche
Coq au vin

Krentjebrij (watergruwel)
Zin om te komen eten? We horen het graag! 

Vegetarisch is ook mogelijk als je het even aangeeft bij reserven.
3 gangen menu € 10,-, kinderen 2 gangen € 5,-.

We koken zoveel mogelijk biologisch.

Tot gauw!

Figura 3: Convite para jantar sobre o Vlieland (Recebido em 22/02/2016, 18:28)

Borneokade é um pouco afastado da área central, portanto, está 
fora do circuito turístico de Amsterdã. Alguns moradores relataram 
que, exatamente por este motivo – a possibilidade de distanciar-se da 
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parte turística da cidade – é que fixaram residência ali. Tendo como 
referência a praça Leidsplein, localizada na área central, é necessário 
tomar o tram e descer cerca de 10 paradas depois.

Ainda que tivéssemos aderido à bicicleta para realizar grande parte 
dos deslocamentos em Amsterdã, durante o trabalho de campo em 
Borneokade costumávamos utilizar basicamente tram e ônibus, e, al-
gumas vezes, o metrô, de Uilenstede/Amstelveen até o centro de Ams-
terdã, onde tomávamos o tram em direção a Borneokade. Em geral, 
costumávamos despender cerca de 45min para fazer todo o percurso. 
O transporte público em Amsterdã é excelente, funciona, é organiza-
do, mas é um serviço extremamente caro. Talvez isso ajude a explicar 
a adesão massiva à bicicleta como transporte alternativo. De modo 
distinto das cidades brasileiras, em Amsterdã pode-se viver muito 
bem sem carro, optando-se pelo transporte coletivo ou pela bicicleta. 

No primeiro mês em Amsterdam/Amstelveen, tínhamos receio de 
tomar o transporte público errado e perder-nos na cidade/região. Aos 
poucos, fomos percebendo que tudo era uma questão de organiza-
ção e planejamento prévio. Há um site disponível por meio do qual 
se pode construir o trajeto, verificando os horários do metrô, tram, 
ônibus e o tempo do percurso – http://9292.nl/#. O suporte tecno-
lógico para o controle do deslocamento também se estende para a 
administração do tempo e do clima, informando sobre as condições 
climáticas em tempo real, através do site http://buienradar.nl. Em 
cada ponto de parada desses transportes coletivos há uma placa infor-
mando onde o sujeito está e todas as paradas que ele irá percorrer até 
o seu destino final. Além disso, há um painel no interior dos coletivos 
informando os pontos de parada. Não há como se perder e não existe 
o porquê indagar a alguém onde descer. No Brasil, como esse sistema 
ainda é precário, apostamos sempre na conversa com o motorista, 
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com o cobrador ou com algum possível passageiro que possa nos 
ajudar a completar o percurso com êxito.

Borneokade dispõe de uma boa infraestrutura em termos de co-
mércio e demais serviços. Os filhos dos moradores das casas-barco 
costumam estudar nos arredores e a comunidade conta com serviço 
de transporte por meio de tram e ônibus. Evidentemente, a localida-
de é bem servida por ciclovias nas principais avenidas, pois as bicicle-
tas são sempre uma importante opção em transporte. Em Borneokade 
não há garagem para carros, esses ficam na rua, estacionados perto 
do local onde os barcos estão ancorados. Nem todos os moradores 
possuem carro, no entanto. 

De maneira geral, contrastando com o Brasil, as moradias em 
Amsterdã são pequenas e não dispõem de muito espaço. Referimo-
nos a moradias em geral, não apenas às casas-barco. Salvo raras exce-
ções, as moradias costumam ser iguais em termos de tamanho, tipo 
de arquitetura e estética. Ainda assim, os planejadores urbanos em 
Amsterdã não se utilizaram disso como pretexto para a ocupação de 
áreas verdes da cidade. Apesar do espaço reduzido e as limitações 
hidrográficas, Amsterdam/Amstelveen preserva extensas áreas verdes, 
com parques gigantes voltados ao lazer, à prática de esporte e a even-
tos culturais. 

Ao contrário de Borneokade, que acessávamos por meio de trans-
porte público, em Amsteldijk, o deslocamento era feito de bicicleta 
por ser razoavelmente perto de Uilenstede, onde residíamos. Amste-
ldijk era também rota dos nossos passeios de bicicleta nos finais de 
semana. Na região de Amsteldijk é possível encontrar grande número 
de casas-barco que, na verdade, não são ou nunca foram barcos. São 
casas edificadas sobre plataformas situadas dentro do rio Amstel ou 
dos canais. São também denominadas houseboats porque estão sobre 
a água. 
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Figura 4: Amsteldijk, nov. 2013

Há pelo menos três tipos de houseboats: as casas construídas sobre 
plataformas dentro dos canais; as que são realmente barcos, isto é, 
seus moradores possuem autorização para navegar e o barco apre-
senta boas condições de navegação; ou, ainda, as que já foram algum 
dia barcos, mas, hoje, não apresentam condições de navegação e tão 
somente foram adaptados para moradia. Essas últimas houseboats 
preservam toda a estética do barco, mas, em geral, não estão aptas à 
navegação, algumas delas, inclusive, foram destituídas de motor.

Em qualquer um dos casos citados acima – casas sobre platafor-
mas aquáticas, casas-barco navegáveis, casas-barco não navegáveis – a 
manutenção, segundo seus moradores, é de alto custo. Todos alegam 
o desgaste de materiais, por causa do contato contínuo com a água, 
como sendo o principal fator de corrosão ou destruição. Alguns des-
gastes se intensificam por decorrência do gelo, durante os invernos 
rigorosos. 

Não chegamos a enfrentar um inverno rigoroso em Amsterdã para 
que pudéssemos experienciar o congelamento das águas dos canais. 
Não obstante, os moradores das casas-barco comentaram sobre a 
incorporação dessa estética na vida cotidiana, quando muitos deles 
patinam sobre o gelo e constroem brincadeiras sobre a água conge-
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lada. Do mesmo modo, no verão. Fato que acompanhamos, pois 
assistimos a muitas crianças e adultos tomando banho nos canais, 
especialmente em Borneokade. Ao serem indagados sobre a possível 
poluição das águas, os moradores alegaram haver um baixo índice de 
poluição e não pareceram preocupados com a utilização da água para 
este propósito. Quanto à potabilidade da água em Amsterdã, alguns 
dos interlocutoras/es relataram, inclusive, que a água disponível na 
torneira é uma das melhores.

Se em Borneokade pudemos contar com uma “madrinha de cam-
po”, em Amsteldijk não existiu essa figura. Acostumados a pedalar às 
margens do rio Amstel, arriscamos verificar se seríamos bem recebi-
dos pelos moradores diretamente, sem a mediação de um amigo(a) 
holandês(a). Estacionávamos a bicicleta e batíamos à porta das casas
-barco, apresentando-nos como pesquisadores brasileiros e estudan-
tes da VU University Amsterdam, mas não apresentávamos nenhum 
documento de comprovação. Em geral, éramos bem recebidos e a 
partir dessa primeira abordagem construíamos um novo contato e 
agendávamos um retorno. Esta facilidade nos surpreendeu porque 
temíamos qualquer hostilidade e frieza e encontrávamos exatamente 
o inverso. As pessoas abriam as portas de suas casas para dois estran-
geiros, ofereciam café, chá, conversavam, convidavam para passeio, 
como foi o caso de um dos moradores, e não demonstravam nenhum 
tipo de receio. Em contraste com o Brasil, na maior parte das vezes 
tememos abrir nossa casa para um estranho, atendemos do outro lado 
das grades e dos portões. 

Certamente, o ponto citado acima foi um dos mais positivos no 
que se refere às saídas de campo em Amsterdã. Logo que chegamos 
na cidade, as pessoas mais próximas já avisaram sobre o baixo índice 
de violência e criminalidade urbanas, de que não havia necessidade 
de temer andar na rua, de transportar valores, de circular à noite. A 
nossa única preocupação nas saídas de campo era certificar-nos de 
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não esquecer o ID e sempre lembrar de fazer check in e check out no 
transporte público. No mais, medo nenhum. 

Os moradores das casas-barco e a relação com o meio ambiente	  

Apesar de as casas-barco constituírem-se como uma das marcas 
da cidade, o número de habitantes que vive numa casa-barco é ainda 
pequeno em proporção à população total do município, que possui 
em torno de 800 mil habitantes. Segundo nossos interlocutores, há 
cerca de 2.500 casas-barco distribuídas pelos canais de Amsterdã.  
Drenth e Rooi (2013, p. 26) afirmam que deve haver mais de 
10.000 houseboats por todo os Países Baixos, incluindo as ilegais, e 
que Amsterdã, sozinha, já deve contar com mais de 2500. Alguns 
moradores ressaltam que “não se precisa viver em casa-barco para se 
sentir sobre a água, Amsterdã está sobre a água”. 

Ao contrário do que se pensava, a regularização das casas-barco 
por parte da municipalidade, no que se refere ao sistema de esgoto 
sanitário, aconteceu tão somente a partir dos dois últimos anos (ten-
do como referência o ano de 2013, quando foi realizada a pesquisa). 
Até então, segundo os moradores, todos os dejetos eram jogados di-
retamente nos canais. Os demais serviços, como água, luz, gás, reco-
lhimento de lixo etc., foram sendo implantados lentamente, ao longo 
dos últimos anos. Todos argumentam que, no início, contaram com 
a sua própria organização e a solidariedade dos demais para suprir 
as necessidades desses serviços. Com a formalização, morar em casas
-barco em Amsterdã deixou de ser uma alternativa de vida e passou 
a ser um estilo de vida “luxuoso e caro”, segundo alguns moradores. 
Atualmente, os impostos são altos tanto para a aquisição de um lugar 
sobre a água quanto para contar com os serviços que passaram a ser 
oferecidos. 
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Temos uma permissão para ficar aqui. Temos que pagar 
por esta permissão. Se queres navegar podes fazê-lo, po-
rém se te demoras mais que três meses tens que advertir a 
prefeitura, senão corres o risco de perder a licença. E como 
as licenças estão muito caras, aqui, não vale a pena, claro. 
Se queres vender este barco... Meu barco... A gente paga 
menos pelo barco do que pela permissão de estar aqui neste 
lugar, é muito caro. São € 2.900,00 somente para pagar a 
licença. Há mais impostos anualmente. Nós... Tenho que 
dizer meu marido, ele nunca pagou por essa permissão por-
que ele já vive há uns 27 a 28 anos aqui (ela vive há onze 
anos, desde que casou com ele). Naquele momento nin-
guém queria ficar aqui, porque não tinha eletricidade, não 
tinha gás, não havia nada. (...) Ele era muito jovem quando 
ele decidiu “gostaria de viver num barco”. Esse é seu segun-
do barco. Ele decidiu por motivo de liberdade. Também, 
naquele momento não havia muitas casas na cidade. Bom, 
ele era jovem, podia ficar com seus pais um pouco mais, 
porém, não, quis buscar uma maneira de sair da casa dos 
seus pais e como não encontrou uma casa na cidade, pen-
sou: “bom, por que não comprar um barco?”. O barco foi 
muito barato naquele momento. Ele tinha um barco em 
outra parte da cidade, antes, onde vivia muito mais gen-
te. Porém, lá, a polícia dizia que não podia ficar, então ele 
disse: “bom, vou pôr onde posso ficar”. Naquele momento 
ele chegou aqui, e já havia uns 4 ou 5 outros barcos. Bom, 
ficou aqui. E, depois, naquele momento não tinha que ob-
ter permissão (pagar), porque ele já estava aqui quando a 
prefeitura decidiu dar licenças e vender licenças a quem 
queria viver em barcos. Hoje em dia, há muita gente que 
viu que é uma maneira de viver perto da água, com muita 
liberdade e aspecto de aventura. Tem muita gente que quer 
viver em uma casa-barco. A prefeitura tem dado... Não sei 
exatamente... Umas 600 licenças em toda a cidade. Então, 
se não há muitos locais para ficar em uma casa-barco e 
há mais gente que o queira, os preços sobem. Nós nunca 
pagamos a permissão mas há muita gente aqui que pagou. 
A licença se paga somente uma vez, porém há um imposto 
que tens de pagar a cada ano, € 1.500,00 por ano.

– Nossa, é bastante alto (Pesquisadora). 
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– Não gosto muito de pagar, mas me parece que o gover-
no faz coisas muito boas para o país, e isso se vê também. 
Há muitas lâmpadas à noite, há tudo que funciona muito 
bem, é por isso que pagamos, mas é muito dinheiro, cla-
ro. Há pessoas que moram nas casas aqui (do lado oposto 
onde estão as casas-barco). Eles pagam € 1,200,00 ao mês 
somente de aluguel, não é sua propriedade. O barco é nos-
sa propriedade. Então, para eles é muito caro também (P. 
Borneokade, set. 2013). 

Ao serem indagados sobre o porquê decidiram viver numa casa
-barco, os que moram há mais tempo, 20 a 30 anos, salientam o baixo 
custo. Na expressão “alternativa de vida” destaca-se não somente o fa-
tor econômico, mas o espírito de aventura. Morar ao lado da água ou 
sobre a água é algo que perpassa gerações ao se falar em memória am-
biental das populações dos Países Baixos. O que eles destacam como 
novo é a estética da houseboat, que vai ganhar adesão especialmente 
na segunda metade do século XX, numa situação de pós-guerra e de 
ascensão dos movimentos de contracultura. 

Ao acessarmos o livro Boat People of Amsterdam (SCHMITZ e 
SPOELSTRA, 2013), antes da realização da pesquisa de campo, es-
perávamos encontrar mais pessoas sozinhas vivendo em houseboats, 
porque os autores enfatizaram muito este aspecto, além, é claro, do 
ethos de vida alternativa. No entanto, grande parte dos nossos inter-
locutores não vive só, mas com a família, companheiros(as) e filhos. 
Pode ser uma característica das comunidades por onde circulamos. 
Em Amsteldijk, um dos antigos moradores informou-nos que até 30 
anos atrás eram basicamente artistas os que viviam em casas-barco. 
Isso foi confirmado com a presença de pianos ou outros instrumentos 
musicais em parte das casas-barco onde circulamos. 

As narrativas oscilam  entre o caráter de liberdade – poder navegar 
e levar a casa junto consigo – e o aspecto oneroso de se viver em uma 
casa-barco. Em um dos jantares sobre o Vlieland, conhecemos um 
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senhor que vive em casa-barco, mas que não deseja mais permanecer. 
A sua explicação para abandonar a ideia diz respeito ao alto custo de 
manutenção do barco. No entanto, ele é uma exceção entre aqueles 
com quem dialogamos ao longo da pesquisa. Em geral, eles apreciam 
muito viver dessa forma, ainda que a observação quanto ao custo dos 
impostos e à manutenção do barco esteja presente nas narrativas. 

Este é o segundo barco que vivemos. Antes, estivemos vi-
vendo em outro barco no centro de Amsterdã. O barco era 
menor, de 20 metros. Este barco onde vivemos agora tem 
35 metros. Há uma superfície maior. Lembro que estáva-
mos buscando uma casa quando eu tinha 22, 23 anos, e 
meu noivo, agora meu marido, também estava buscando 
algo. Queríamos viver juntos, esse era o plano, mas nas 
não tínhamos muito concreto o que fazer. Houve um mo-
mento em que vi um anúncio num jornal de que se ven-
dia um barco. Já tínhamos estado em diferentes casas e era 
tudo muito caro para comprar. Bom, pensamos: “vamos 
ver... Que tal este barco?”. Resultou que esse barco era um 
barco antigo, que se construiu em 1920, por aí. Todavia, 
não estava nesse lugar, estava num lugar onde se reformam 
barcos para regularizá-los e tal, e depois pô-los em um lu-
gar no centro de Amsterdã. Todavia não estava totalmente 
regularizada a situação desse barco, ou seja, legalizado no 
lugar. Era bastante barato para comprá-lo. Compramos 
esse barco e trabalhamos sete anos nele para tentar con-
sertá-lo um pouco, porque estava completamente vazio aí 
dentro. Não havia eletricidade, não havia calefação, não 
havia nada. Não havia água. Bom, estivemos vivendo ali 
bastante tempo.  Bom, primeiro filho, segundo filho e já o 
espaço ficou um pouco reduzido. Seguimos buscando ou-
tro barco e compramos este. O primeiro barco compramos 
há uns 15 anos. Compramos este segundo barco, o atual, 
há 7 anos, por aí. Agora temos 3 filhos e quase o barco está 
pequeno. Estamos pensando, nosso filho mais velho está 
com 12 anos e todos dormem no mesmo espaço. Estamos 
pensando em comprar um outro barco pequeno para colo-
cá-lo ao lado desse, para que ele (o filho mais velho) possa 
ter sua habitação, seu quarto, para dormir ali com suas 
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amigas e tal. Assim, nós ficamos com mais espaço aqui, 
e ele terá mais um pouco de privacidade (B. Borneokade, 
2013). 

– E teus filhos gostam de viver numa casa-barco? (Pesqui-
sadora).

– Não conhecem outra... Nunca viveram numa casa. A 
princípio sim, eles gostam, sim, claro. Durante o verão, 
todos os dias, quando vêm do colégio, a primeira coisa é 
tirar a roupa e meter-se na água e nadar. Nós os ensinamos 
a natação e tal, para o quanto antes pudessem nadar. É 
melhor porque, aqui, temos cerca de 10 metros de água de-
baixo do barco. Necessita realmente saber nadar. O que se 
passa é que neste barco também navegamos, todo o verão 
navegamos pela Holanda, pelos rios, e também no Norte 
da Holanda há uma espécie de mar interno que se chama 
Waddenzee, há ilhas e tal. Também este barco é plano, não 
se pode ir em alto mar, porém pelos rios e mares interio-
res não há problema. Cada verão, quando chega o mês de 
maio e junho, pensamos: “para aonde vamos este verão?” 
(B. Borneokade, 2013). 

Ao indagarmos aos nossos interlocutores sobre o funcionamento 
do sistema de coleta de lixo, um deles explicou-nos que, em muitas 
ruas de Amsterdã, não é possível usar containers subterrâneos porque 
logo abaixo do solo já existe muita água. Nós havíamos observado 
a existência desses containers subterrâneos em algumas localidades, 
inclusive onde vivíamos, em Uilenstede. Em qualquer um dos casos, 
os trabalhadores não tocam no lixo, os containers são retirados do solo 
ou do subsolo por caminhões de guincho, são esvaziados e depois 
recolocados novamente no seu espaço. 
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Figura 5: Recolhimento de lixo. Uilenstede, ago. 2013

Tanto o serviço de recolhimento do lixo quanto o de água, luz 
e esgoto sanitário das casas-barco estão conectados à rede geral de 
serviços disponibilizados na cidade. No entanto, essa conexão é rela-
tivamente recente, como nos informa um dos nossos interlocutores:

Eu vivi aqui sete anos sem gás, sem água e sem eletricidade. 
Tinha um depósito de água, que a cada quarta-feira era 
abastecido por um barco de água. A princípio, a princípio 
400 litros, o que é muito pouco, 400 litros por semana é 
50 litros ou um pouco mais ao dia. É pouco. Agora utili-
zamos 150, 200 litros ao dia: ducha, lavabo, limpeza das 
roupas. Depois, colocamos um reservatório de 1000 litros, 
que precisávamos medir: tomar banho ou lavar a roupa? 
Desde 1996 tenho conexão de água da rua (...). O esgo-
to cloacal, até dois anos atrás, tudo ia diretamente para a 
água. Quando eu vim para cá, todos os barcos, o lavabo, 
tudo ia para a água, porém, aqui, há 40 barcos (refere-se a 
Borneokade).  A água... o canal é muito amplo, muito pro-
fundo. Quando o governo fez essas casas (refere-se às mo-
radias da rua), pôs uma infraestrutura de pvc, bombas... 
Tudo isso faz mais dano ao meio ambiente que esses 40 
barcos que descartavam um pouco de merda. Porém, quase 
dez anos mais tarde fez-se toda uma campanha para conec-
tar todos os barcos, todos os barcos ainda não, mas quase 
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todos os barcos estão conectados. Estamos numa cidade de 
quase um milhão de pessoas... não sei exatamente quando 
se fez toda a infraestrutura para que todas as águas fossem 
para uma depuradora... Um pouco de material orgânico na 
água tampouco é um... Eu sempre me banhei aqui e não 
creio que a água seja suja. Há muitos peixes, muitos pássa-
ros, também há muitos pássaros que necessitam pescar. Se 
a água fosse contaminada não haveria peixes pequenos para 
esses pássaros. (...) Todas as casas (do bairro) estão conec-
tadas ao sistema de esgoto sanitário. (...) Durante muito 
tempo somente os barcos estavam desconectados desse sis-
tema. E, agora, os barcos tampouco. Agora, estamos todos 
conectados ao esgoto cloacal (H.W. Borneokade, 2013). 

Não observamos, durante a circulação por esses bairros, sinais de 
que objetos, material orgânico, ou quaisquer resíduos que fossem 
descartados diretamente nas águas dos canais. Ao contrário, o que 
chamava a nossa atenção era exatamente a não existência de quais-
quer resíduos nos canais, salvo na região central, onde, por vezes, era 
possível avistar alguns objetos, especialmente garrafas plásticas. Esta 
é uma região de grande circulação de pessoas e de muito fluxo de 
barcos turísticos, durante todo o dia e parte da noite.  

Figura 6: Amsterdã Central
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Não obstante, os moradores das casas-barco, nossos interlocuto-
res, demonstraram uma relação de zelo com a água, evitando lançar 
quaisquer resíduos diretamente nela. A água dos canais, em todas 
as narrativas, aparece como possibilidade de lazer e entretenimento, 
onde se pode tomar banho no verão e brincar sobre o gelo nos inver-
nos rigorosos.  

Olha, se estás trabalhando com o teu barco... Eu aqui que 
tenho um barco pequeno e tenho que lixar, vai um pouco 
à àgua... Porém, tento fazer o máximo quando está fora 
d’água, num ambiente seco, num ambiente onde tenha 
descarte de lixo adequado para a pintura (...) Porém não 
vais ver nunca um morador lançando lixo na água, isto não 
(H.W. Borneokade, 2013).

Amsterdã e a água

  

Figura 7: Canal District, Amsterdã, dez. 2013

Em geral, os holandeses demonstram muito orgulho pela relação 
que construíram com a água. É muito comum ouvir de um holandês 
ou de um imigrante naturalizado holandês que nos Países Baixos as 
populações aprenderam a conviver com a água, lutaram desde muito 
cedo “contra a água” e/ou “com a água”. Tão logo se chega a Amster-
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dã, ouve-se esta expressão: “Deus criou o céu e a terra, os holandeses 
criaram os Países Baixos”. Essa expressão, utilizada no cotidiano, é 
comum também nos escritos dos materiais turísticos, jornalísticos, 
encartes e livros sobre a Holanda. Ao folhearmos o livro New Visions 
of the Netherlands, lá está grifado: God created the world, but the Dutch 
created the Netherlands (DRENTH & ROOI, 2013, p.14).

Entre os nossos interlocutores da pesquisa foi recorrente a alusão 
de que os holandeses lutam “contra a água”, “com a água” ou “sobre 
a água”. Essas expressões não apenas sugerem certa simbiose entre o 
povo holandês e a água, mas sinalizam a força dessa relação para a 
edificação de uma memória ambiental (DEVOS et al., 2010 ). 

– Isto é Holanda (mostra no mapa). A parte amarela é o 
que se poderia inundar com a maré alta, porque a cada dia 
temos maré alta, duas vezes ao dia. A parte azul é o que está 
abaixo do nível do mar ou no nível do mar. O mar tem 
um nível, e com a subida e a baixa da maré, pela posição 
dos lagos, esta parte (azul) sempre seria inundada e aquela 
(amarela) só quando a maré estivesse alta. Como temos to-
dos os diques (na costa) e por dentro do país todos os rios, 
como os rios Rijn (Reno) e Maas, também há diques para 
que não se inunde. Se olhas, por exemplo, aqui nós estamos 
em Amsterdã (mostra no mapa). Aqui está Amsterdã, na 
província de Holanda do Norte. A Província começou em 
1450 aqui, por exemplo... Com moinhos pequenos come-
çou-se a retirar águas dos lagos para utilizar a terra. Todas 
estas partes em amarelo são chamadas pôlderes, lugares onde 
antes era água, porém a água foi convertida em terreno fér-
til por intervenção humana. Como podes ver isto é a Ho-
landa. Neste espaço tão pequeno do globo vivem dezesseis 
milhões de pessoas. Muita gente para tão pouco espaço. 
(...) Isto é o Mar do Norte, estas são as ilhas da Holanda e 
aqui o Mar do Sul (mostra novamente no mapa). Em 1932 
se concluiu a obra deste dique, o grande dique, e, agora, 
aqui, há um lago, o maior reservatório de água doce do 
país. Há muitos desses lagos que agora são terra (H. Bor-
neokade, set. 2013). 
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– Se você ficar aqui por um tempo deve visitar o grande 
dique (no norte da Holanda) para compreender melhor 
esta luta dos holandeses com a água (W. Borneokade, set. 
2013).

– Este mapa é de 196... Não sei bem... (H. Borneokade, 
set. 2013). 

– Seu avô era professor na escola e utilizava este mapa... 
[risos] (W. Borneokade, set. 2013).

Aqui, por exemplo, tudo isto aqui era água. Agora, aqui é 
Almere, onde vivem mais de trezentas mil pessoas, e antes 
aqui era água (o pôlder foi construído nos anos 1960 e a 
cidade nos anos de 1970). Estes foram os últimos pôlderes 
construídos. Este outro aqui (mostra no mapa), foi pla-
nificado, porém nunca foi feito, também por ter um lago 
perto de Amsterdã. 

– Água por todos os lados (a pesquisadora). [risos]

– Sim, Amsterdã, antes, era tocada pelo mar, até 1932, 
sempre tinha defesas. Agora, para ir ao mar você tem que 
percorrer um canal. Depois, Amsterdã perdeu sua impor-
tância como porto global para Rotterdam.9 

Na memória ambiental aparece, por um lado, a concepção de que 
há um controle humano sobre a natureza hostil e adversa: os holan-
deses criaram os Países Baixos numa luta com a água; por outro lado, 
emergem as lembranças das catástrofes ambientais e das inundações, 
indicando um receio diante da possibilidade da perda de controle 
sobre a natureza e a percepção do risco de um possível desastre am-
biental (DOUGLAS; WIDALVSKY, 2012).

A construção do grande dique, ao norte dos Países Baixos, obra 
concluída em 1932, é citada em quase todas as narrativas, e é sempre 

9  O casal participou junto de toda a entrevista, por isso mantivemos as narrativas 
dos dois, indicando para o leitor quando é um ou outro quem narra. 
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motivo de exaltação e orgulho. O desastre dos anos 50 do século XX, 
quando milhares de pessoas morreram pelas inundações das regiões 
costeiras, é um acontecimento signíco, e é parte integrante desta me-
mória ambiental. 

– Em 1953, houve uma tormenta muito grande e, nesta 
zona (mostra no mapa)... Aqui é a Bélgica... Romperam-se 
todos os diques. Tudo o que está em vermelho (no mapa) 
foi inundado. Duas mil pessoas foram mortas pela inun-
dação. Depois deu-se início a obras muito grandes que se 
têm chamado de Plano Delta. Começou-se a fazer muitos 
reforços nos diques e, aqui, se fechou a conexão com o mar 
(mostra no mapa o norte da Holanda) (H. Borneokade, 
set. 2013).  

– Obrigada, pela aula (a pesquisadora). [risos]. 

– Fiz isso para você entender que aqui há muita água. 
Holanda é um Delta. É um Delta do Mosa, do Waal e 
do Reno... (cita os principais rios da Holanda). Há muita 
água... não sei como se chama Delta no Brasil... Delta não 
era um lugar habitável, era, antes, para a natureza. Agora 
está mais urbanizado (H. Borneokade, set. 2013). 

[...] É uma luta constante, o governo... Uma das funções 
que o governo tem que assegurar, e acho muita graça desta 
expressão, tem que assegurar que a população não “molhe 
os pés”. Se diz assim porque se eles pararem de bombear 
a água sobe e... Bom, ficamos inundados. Aqui sempre se 
precisa lutar para manter os pés secos. Claro, isto é bastan-
te único (W. Borneokade, set. 2013). 

Abbing (2012), ao apresentar a obra Holland Land of Water, lem-
bra que a água constituiu-se, historicamente, como grande aliada dos 
holandeses, pois também servia como um elemento natural de defesa 
para possíveis invasões de inimigos. O autor  lembra que a prática de 
alguns esportes aquáticos era comum desde tempos remotos e que 
alguns desses são ainda muito populares. 
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De fato, é notável a adesão dos holandeses à prática de vários 
esportes, associados ou não à água. Durante nossos passeios de bici-
cleta pelo Amstel víamos muita prática de remo, por exemplo. Além 
disso, verificávamos que passeios de barco ao longo do rio Amstel 
eram constantes. As casas de moradia, às margens do rio Amstel, qua-
se todas possuíam um barco ancorado à frente, indicando que os 
barcos, assim como as bicicletas, são aquisições corriqueiras e estão 
incorporados ao uso cotidiano. 

Algo que nos chamou a atenção nos Países Baixos, sendo um 
lugar tão frio, é o porquê as pessoas preferem viver às margens da 
água ou “sobre a água”, mesmo quando poderiam escolher afastar-
se um pouco mais. Elas parecem completamente integradas à 
água, sendo quase parte dela. Estaria a água integrada a elas ou elas 
integradas à àgua? Para quem havia experienciado a produção de 
dois documentários sobre a situação alarmante e precária de quatro 
arroios da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos/RS, o contraste 
dessas realidades chegava a ser constrangedor ou, no mínimo, causava 
certo mal-estar e desapontamento. Enquanto no Vale dos Sinos/RS 
constatamos o olhar displicente e indiferente das populações por suas 
águas, visível no próprio planejamento urbano e no modo como se 
opera a (des)integração dos arroios e rios à paisagem das cidades, 
vimos em Amsterdã e em outras cidades da Holanda um movimento 
inverso. Ora, pode-se dizer, numa visão simplista, que dada a 
quantidade de água, eles não tiveram escolha, ou se integravam à 
água ou sucumbiam. Mas essa explicação não é satisfatória. 

O olhar de fora, o estranhamento levou-nos várias vezes a inda-
gar: o que fizemos com nossas águas? Por que chegamos a este ponto: 
o de “matar” alguns arroios e rios em nome do progresso e do desen-
volvimento? Ainda que os holandeses também enfrentem problemas 
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com o descarte do lixo e com a poluição ambiental, a relação deles 
com a água é sensivelmente distinta.

Algo que os holandeses possuem de extremamente positivo na sua 
relação com a água é a incorporação da água como elemento de con-
templação. É bastante curioso porque ainda que as moradias estejam 
mais distanciadas dos canais, é provável que se avistem pequenos la-
gos à frente das casas. É como se eles necessitassem contemplar a água 
no cotidiano. 

Drenth e Rooi (2013), e, também, o geógrafo Vossestein (2012), 
comentam sobre a implicação desta arte holandesa de viver tão próxi-
mo à água. Os autores destacam que os holandeses se tornaram refe-
rência em engenharia hidráulica no mundo. Para Vossestein (2012), 
os Países Baixos são uma espécie de patchwork de pôlderes separados 
por grandes áreas de captação de água e diques. O nível de água des-
ses pôlderes é controlado pelas estações de bombeamento e drenagem 
modernas que substituíram os tradicionais moinhos. Segundo o mes-
mo autor, dos 10.000 moinhos que existiam, restam cerca de 1.000 
por todo o território dos Países Baixos. 

Também Amsterdã está sobre pôlderes. Um bom exemplo é a área 
onde está situado hoje o aeroporto internacional Shipol, que até o ano 
de 1860 era um grande lago. A parte superior do aeroporto está cerca 
de 4 a 5 metros abaixo do nível do mar e a parte do subsolo, onde se 
localiza a estação de trem, cerca de 10 metros abaixo do nível do mar 
(VOSSESTEIN, 2012).	

Considerações finais

As considerações finais vão em direção ao enunciado presente no 
início deste artigo, que é o de refletir sobre esta experiência à luz de 
sua contribuição para as nossas pesquisas de antropologia no Brasil, 
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especialmente no estudo das metrópoles e de suas relações com o uso 
das águas urbanas e a memória ambiental. 

Para além dessa especificidade, contudo, pesquisar em um outro 
país nos faz retomar, imediatamente, as reflexões de Simmel (1983) 
sobre o exercício de proximidade e distância, quando ele descreve a 
figura do estrangeiro. Ainda que o estrangeiro não pertença imedia-
tamente ao espaço o qual se adentra, ele passa a ser parte de uma rela-
ção em que se vê mais “perto” do “distante”. A discussão de Simmel é 
retomada por Velho (1994), que nos alerta para as descontinuidades 
que se apresentam na realidade estudada (seja essa mais ou menos 
exótica ou familiar, pois, como sugere Velho, nem sempre o familiar 
é conhecido). Se, na nossa relação com Amsterdã e os holandeses 
houve níveis de proximidade, mesmo que não fosse um universo 
familiar, houve, do mesmo modo, vários momentos marcados pela 
descontinuidade. 

Neste sentido, gostaríamos de destacar, mais uma vez, o aspec-
to que consideramos mais relevante desta experiência assinalada por 
proximidades e distâncias: a compreensão de que há outros modos de 
se relacionar com as águas urbanas, incorporando-as à paisagem das 
cidades, embora isso signifique um alto custo e um controle ambien-
tal permanente. 

Há que se relativizar, é claro, as condições sócio-históricas que, no 
que se refere ao Brasil e à América Latina, levaram a situações limites 
de degradação ambiental em troca de “desenvolvimento econômico”. 
Por exemplo, o que vivenciamos de perto, a implantação das chama-
das “indústrias sujas” no Vale do Rio dos Sinos/Brasil (FIGUEIRE-
DO, LENZ e NUNES, 2014), que ocasionou inúmeros impactos 
ambientais, entre os mais graves, a contaminação das águas. Não se 
pode esquecer que, nas grandes metrópoles brasileiras, o esgoto do-
méstico ainda é um sério problema de contaminação das águas. 
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A despeito das devidas considerações sobre as peculiaridades lo-
cais da nossa relação com as águas urbanas, haverá um momento 
em que nem o nosso passado colonial e tampouco as desigualdades 
econômicas e as atuais relações de poder do capitalismo globalizado 
serão explicativos o suficiente para a nossa omissão e a nossa displi-
cência com as questões de ordem ambiental. 
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novos resíduos sólidos: e-waste e nuclear





Lixo radioativo no contexto do desastre com o Cs137, em Goiânia: construção 
da paisagem nuclear e domesticação das percepções de risco 

Telma Camargo da Silva 

Introdução: Representações locais e mídia internacional – de qual 

depósito de lixo radioativo estamos falando?

Strawberry Fields Forever 
Let me take you down
´Cause I´am going to

Strawberry fields 
Nothing is real 

And nothing to get hung about
Strawberry Fields forever

Living is easy with eyes closed 
Misunderstanding all you see

It´s getting hard to be someone
But it all works out

It doesn´t matter much to me
John Lennon e Paul Mac Cartney1

Em 1995, numa sala de aula do Programa de Doutorado da City 
University of New York – Graduate Center (CUNY-GC), Shiley Lin-
denbaum, minha orientadora, me entregou um recorte do jornal The 
New York Times com o título “Tourist Site Springs from a Nuclear 
Horror Story”.  Junto com o jornal, uma recomendação foi feita: 
“Parece que você terá que incluir uma reflexão sobre turismo interna-
cional e desastres radioativos na sua pesquisa doutoral”. O projeto a 
que ela se referia tinha como eixo central as narrativas e experiências 
de doenças no contexto do desastre radioativo com o césio 137 em 

1 Canção do álbum Magical Mystery Tour, de 1967.
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Goiânia.2 Naquele momento, após um período de permanência de 
quatro anos em Nova York e do cumprimento dos requisitos acadê-
micos junto à CUNY-GC, eu me preparava para regressar ao Brasil 
e realizar pesquisa de campo em Goiânia. Esta notícia e a observação 
da minha orientadora provocaram instabilidade e angústia naqueles 
momentos que antecediam meu regresso ao campo. Embora com-
partilhasse do entendimento de que existe uma dinâmica própria à 
realidade vivenciada em campo e que acuradas e sensíveis leituras de 
documentos, escuta, observação e olhar dos acontecimentos e das 
representações feitas por nossas e nossos interlocutoras/es face a estes 
acontecimentos redirecionam os projetos previamente elaborados, fi-
quei afetada pela possibilidade de mudança naquele momento. 

A notícia trazida pelo jornal, ao mesmo tempo em que sugeria 
uma nova perspectiva a ser adotada pelo projeto de pesquisa dou-
toral, construído a partir de pesquisas de campo anteriores (1987-

2  O desastre radioativo com o césio 137, situado oficialmente em 1987, decorreu da 
abertura de um aparelho radioterápico, usado para o tratamento de câncer, abando-
nado pelos então proprietários do Instituto Goiano de Radioterapia (IGR), no setor 
central da cidade de Goiânia. A data da abertura é indicada por alguns como sendo 
13 de setembro de 1987 (IAEA, 1988, p.11) e, por outros, 10 de setembro de 1987. 
A situação vivenciada pelos moradores da cidade face à exposição radioativa no pe-
ríodo entre 10 e 28 de setembro de 1987 é definida como “fora de controle” (“time 
of loss control”) (ROZENTAL, [s.d.], p. 10) pelo sistema perito nuclear. Isto porque 
os técnicos nucleares só chegaram em Goiânia no dia 29 de setembro de 1987, 
quando teve início o processo de gestão da catástrofe. Quatro pessoas morreram nos 
dias subsequentes à abertura do equipamento e duzentas e quarenta e nove foram 
consideradas contaminadas (IAEA, 1988). Contudo, até hoje, 2015, inúmeros in-
divíduos tentam provar na justiça a relação de causa e efeito entre o desastre e seus 
sofrimentos físicos e emocionais (SILVA, 2015a; 2009a; 2004; 2002; 2001a; 1998a; 
1998b). Embora desastres radiológicos já houvessem ocorrido (Cidade do México, 
1962; Algéria, 1978; Cidade Juarez, no México, 1983) o de Goiânia era considerado 
pela Agência Internacional de Energia Atômica, em 1988, como sendo o mais grave 
(IAEA, 1988, p. 11). 
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1988; 1990) e de um referencial teórico fundamentado na Antropo-
logia da Saúde e da Doença levantava, também, um questionamento: 
qual o sentido daquela notícia ser publicada em 1995, no The New 
York Times, quando eu tinha informação de que o depósito perma-
nente de rejeitos radioativos ainda não havia sido construído, oito 
anos após a produção do lixo radioativo, em 1987?3 Contatei imedia-
tamente amigos e amigas no Brasil e fui informada de que a notícia 
de um projeto de transformação do depósito de Abadia – como era 
localmente conhecido – em lugar turístico não havia sido divulgada 
na imprensa escrita goiana. Então, outro questionamento surgiu: por 
que esta notícia havia, aparentemente, só ter sido publicada em jornal 
internacional e não na imprensa escrita local?

Provocada, então, pela reportagem e pela orientadora, pesquisei 
sobre a temática do turismo internacional nas ciências sociais; reli o 
artigo do jornal e busquei, nas minhas lembranças e notas de campo 
do período entre 1987-1990, dados e fatos relativos ao lixo nuclear 
e ao depósito. Acreditava que, assim, poderia problematizar a notícia 
do The New York Times e redimensionar o projeto de pesquisa em 
andamento.

A literatura antropológica disponível naquele momento suge-
ria que o turismo internacional era referenciado nas ciências sociais 
como “Four S´s – Sun, sex, sea and sand” (MATTHEWS, 1977, apud 
CRICK, 1989, p. 308), indicando que a apropriação dos eventos 
críticos e catástrofes pela indústria internacional do turismo não era 

3  O lixo produzido pelo desastre de Goiânia foi armazenado em tambores e con-
têineres que foram levados, em 1987, do centro de Goiânia para um local situado 
no então distrito de Abadia de Goiás, a 20 km de Goiânia. Este depósito, nomeado 
como Depósito Provisório de Rejeitos Radioativos, ficaria ali por dois anos, ou seja, 
até 1989, quando seria anunciado o lugar que abrigaria o depósito definitivo e ini-
ciada a sua construção. (IAEA, 1988, p. 82-85). Contudo, isto não aconteceu e o 
depósito permanente só foi concluído em 1997, edificado no mesmo terreno onde 
se encontrava o provisório.
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um tema de pesquisa nas ciências sociais. Em termos empíricos, ou-
tra questão se colocava: existiriam outros locais de lixo radioativo 
que haviam sido transformados em locais turísticos? Assim, em finais 
da década de noventa do século XX, a temática parecia não ter sido 
explorada, sugerindo que a reformulação do meu projeto poderia 
preencher uma lacuna nas reflexões antropológicas.

Voltando ao artigo do New York Times, a matéria anunciava, em 
1995, a construção de um depósito permanente de rejeito radioati-
vo em substituição ao provisório (1987), e antecipava, então, algo 
novo que era a transformação de abrigo de lixo radioativo em local 
turístico. Segundo informações colhidas pelo correspondente do New 
York Times no Brasil, James Brooke, junto ao Diretor Regional da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), Sr. Paulo Ney, a 
intenção da agência era a de converter um evento catastrófico – o de-
sastre radioativo com o césio 137, em Goiânia – em “algo positivo”. 
Daí a ideia de local turístico. Segundo este representante da CNEN, 
em Goiás, o depósito permanente de rejeitos radioativos abrigaria um 
centro de informações entendido como um “memorial às vítimas do 
césio” e um parque com árvores nativas do cerrado. Os turistas pode-
riam subir até o topo de um morro coberto de grama no interior do 
qual estaria o prédio construído para abrigar o depósito. E, de acor-
do com o coordenador da Organização Não Governamental (ONG) 
Samauma Fauna Flora, Celso Carelli Mendes, também ouvido pela 
reportagem, o projeto previa um espaço, no complexo, para abrigar 
quatro grupos ambientalistas. Para ele, não haveria problema este lo-
cal abrigar escritórios, considerando que todo material com potencial 
risco de contaminação radioativa para pessoas e meio ambiente esta-
ria armazenado segundo normas de segurança. E o artigo do jornal 
termina com as palavras desse ambientalista, entusiasmado com a 
perspectiva de ver o depósito de lixo nuclear transformado em local 
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turístico, projetando, no futuro, a visão de como o espaço seria ocu-
pado: “Todo fim de semana, desejamos ter aqui feiras: artesanatos, 
comida regional (...) Devemos criar o hábito das pessoas visitarem a 
área. Provavelmente devemos iniciar oferecendo durante os finais de 
semana serviço grátis de ônibus até o local”4 (BROOKE, 1995, p. 4).

As narrativas do perito nuclear e do ambientalista, trazidas pelo 
correspondente, no Brasil, do jornal estadunidense, sugeriam uma 
relação harmoniosa entre natureza, lixo nuclear, depósito de rejeitos 
radioativos, alimentação, objetos artesanais e pessoas visitantes – um 
lugar de turismo e lazer. Esta representação se contrapunha ao que 
havia observado sobre o lixo e o depósito no período entre 1987-
1990.  A minha primeira experiência sensível com o local foi a de 
uma antropóloga curiosa e sem noção do perigo e remonta aos meses 
de setembro-outubro de 1987, quando entrei sem nenhuma restrição 
na área de cerrado, distante 20 km do centro de Goiânia, situada no 
distrito de Abadia de Goiás, onde se iniciava a construção do depó-
sito provisório (Figura 1). As máquinas pesadas tomavam conta da 
paisagem, operários da companhia de eletricidade instalavam a luz 
elétrica (Figura 2), caminhões transportavam o lixo radioativo reti-
rado do centro de Goiânia. E no local já se encontrava o container 
contêiner o cabeçote do aparelho de radioterapia com parte do césio 
137 (Figura 3). Toda esta paisagem nuclear em “gestação” estava sob 
a vigilância de policiais militares5 (Figura 4) acampados em barracas 

4  Minha tradução livre do original: “Every weekend, we want to have markets there – 
handcrafts, regional foods, (…) We have to create the habit of people visiting the area. We 
should probably start by offering free city buses to the site on weekends”.

5 Alguns desses policiais se tornariam meus interlocutores em 1997, quando tor-
naram públicas suas angústias e sofrimento e associaram suas doenças ao fato de te-
rem trabalhado na guarda dos locais em processo de descontaminação e no depósito 
provisório de Abadia de Goiás (SILVA, 1988a; 1988b; 2002). A exposição desses 



improvisadas. Esta experiência, captada em fotografias, marcava o 
início do depósito e a minha experiência com o lugar agora assinala-
do, via matéria jornalística, como turístico. Nada, naquele momento, 
em 1987, sugeria um local seguro. Era um descampado sendo ocupa-
do e transformado como resposta à crise e ruptura vivenciadas pelos 
moradores de Goiânia em decorrência do desastre com o césio 137.

          

profissionais à “excessiva” radiação já havia sido levantada pela então vereadora do 
PC do B, Denise Carvalho, em 1989 (O POPULAR, 1989).

Figura 1: Entrada do depósito provisório em construção
Fonte: Telma Camargo da Silva (Foto: 1987)

Figura 2: Funcionário da Companhia de Eletricidade
Fonte: Telma Camargo da Silva (Foto: 1987)
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Nessa época (1987-1990) a que minhas lembranças acionadas 
em 1995 recorriam, as notícias dos jornais impressos focalizavam a 
mobilização dos moradores de Goiânia e de Abadia de Goiás face 
ao risco de serem contaminados pelo lixo radioativo. Os primeiros, 
moradores de setores próximos aos locais onde a CNEN realizava os 
trabalhos de descontaminação, faziam manifestações contra a presen-
ça dos tambores e contêineres próximos às suas casas e revindicavam 
a retirada urgente do lixo do centro da cidade de Goiânia.6 Os segun-

6  Essa percepção de risco foi um dos motivos de criação da Associação das Vítimas 
do Césio 137 (SILVA, 2015a; 2015b; 2002).

Figura 3: Primeiros contêineres com o lixo radioativo no depósito provisório
Fonte: Telma Camargo da Silva (Foto: 1987)

Figura 4: Policiais militares jogando damas na guarda do depósito provisório
Fonte: Telma Camargo da Silva (Foto: 1987)
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dos contestavam a escolha de Abadia de Goiás como local definido 
para o depósito provisório e se manifestavam contra a transferência 
do lixo do centro de Goiânia para as proximidades de suas casas. 
Em 1987, eles organizaram passeatas e bloquearam a rodovia BR-
060 que dá acesso ao depósito com máquinas agrícolas no esforço de 
impedir a transferência dos rejeitos radioativos. Estes manifestantes 
foram contidos pela Polícia Militar e o “(...) governo, buscando pre-
venir novos confrontos, autorizou a ocupação da cidade pela PM por 
3 dias” (CHAVES, 1991, p. 7).

Transferido o lixo, a mobilização continuou ativa, liderada pelo 
Sr. Adaflor Moraes – presidente da Associação dos Moradores de 
Abadia – em articulação com lideranças políticas como representan-
tes do Partido Comunista do Brasil (PCdoB); Partido Verde (PV) 
e Partido dos Trabalhadores (PT). Em 1989, quando Luis Inácio 
Lula da Silva, em campanha para a presidência da república, visitou 
Goiânia, um documento com a assinatura dessas lideranças foi entre-
gue ao então candidato, solicitando apoio para resolver a situação do 
depósito de lixo radioativo (Figuras 5 e 6). 

Figura 5: Moradores de Abadia se manifestam durante a reunião com o candida-
to Luis Inacio Lula da Silva
Fonte: Telma Camargo da Silva (Foto: 1989)
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Figura 6: O candidato Luis Inácio Lula da Silva manifesta seu apoio às 
reivindicações encaminhadas pelos moradores de Abadia e pela Associação das 
Vítimas do Césio 137

Fonte: Telma Camargo da Silva (Foto: 1989)

Em 1989, a população estava aterrorizada com o fato de morar ao 
lado dos tambores já corroídos pelo tempo devido à ação da chuva e 
do sol e tinham medo de que a contaminação estivesse atingindo o 
solo e que a radiação estivesse sendo levada pelo vento. 

Figura 7: Depósito provisório
Fonte: Acervo CNEN
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Figura 8: Depósito provisório
Fonte: Acervo CNEN

Essas lembranças rememoravam ações de moradores que perce-
biam o lixo e o depósito como perigosos e confrontavam o risco por 
meio de manifestações organizadas. As memórias por mim acionadas 
em 1995 indicavam ativismo, resiliência e a percepção de que o lixo e 
o repositório de rejeitos representavam perigo, o que contrastava com 
a ideia de depósito como lugar de turismo e lazer. Logo, a questão 
que se colocava naquele momento era a investigação do processo que 
permitiu a aceitação pública do depósito antes lugar de risco e, agora, 
segundo a notícia, lugar turístico em gestação. Duas manchetes pu-
blicadas pela imprensa escrita, uma de 1987 e a do NYT, de 1995, 
assinalam esta mudança:

Figura 9: Matéria de imprensa escrita datada de 1987
Fonte: Acervo Pessoal
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Figura 10: Matéria de imprensa escrita datada de 1995 
Fonte: Acervo Pessoal

Pensando nesta questão, ampliei o projeto inicial de pesquisa e 
retornei ao campo em 1996. Durante aos anos de 1996-1997, estive 
várias vezes no depósito permanente em construção na agora cidade 
de Abadia de Goiás7 e participei da cerimônia de inauguração, em 
junho de 1997, do Centro Regional de Ciências Nucleares do Cen-
tro-Oeste, onde está localizado o Depósito Permanente de Rejeitos 
Radioativos do Césio 137. No entanto, a questão central evidencia-
da em campo foi a de representações de saúde e doença articuladas 
por diferentes atores sociais do desastre e a discussão da política da 
memória e do sofrimento social (KLEINMAN et al., 1997) em con-
textos de evento crítico (DAS, 1998). Assim, a tese (SILVA, 2002) 
retomou o curso do projeto pensado anteriormente e o tema do lixo 
radioativo e do depósito permeiam parte da análise, mas não são a 
temática central de reflexão. Deste modo, a questão por mim formu-
lada em 1995 com a leitura da matéria publicada pelo The New York 
Times permaneceu em aberto.

Este artigo se apresenta, então, como uma oportunidade de reto-
mar a problemática pensada em 1995 em resposta a uma provocação 
de Shirley Lindenbaum e reconfigurada agora em torno de duas ques-
tões centrais. A primeira: Como o lixo radioativo e o depósito para 
abrigar este lixo são percebidos por moradores, governantes, sistema 

7  O distrito de Abadia de Goiás é elevado a município em 27/12/1995 como parte 
do conjunto de medidas compensatórias por abrigar o depósito de rejeitos.
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perito nuclear e mídia ao longo dos anos? A segunda, decorrente da 
matéria do NYT que, ao noticiar a transformação do “lugar/horror 
nuclear” em “lugar/turismo”, sugere um processo de domesticação 
do perigo e gera a pergunta: Como se processa a domesticação dessa 
“paisagem nuclear”?8

Os dados sobre os quais a análise é feita resultam de pesquisa 
em documentos escritos (jornais, revistas, artigos científicos) e em 
imagens fotográficas que integram meu acervo pessoal; de anotações 
registradas em diários e cadernetas de campo durante observação 
participante feita em Goiânia em diferentes momentos (1987-1989; 
1990; 1996-1997; 2010-2012; 2014-2015); de entrevistas construí-
das com pessoas atingidas pelo desastre e com jornalistas e, finalmen-
te, pela releitura de trabalhos por mim escritos e publicados sobre o 
desastre de Goiânia. 

A produção do lixo radioativo e a construção das personas césio: de 
coisas, sociabilidades, identidades e narrativas jornalísticas 

A liberação de cerca de 17 gramas de césio 137 (“SBF interrroga 
CNEN”. Autos de Goiânia, 1988, p. 14) decorrente da abertura do 
aparelho de radioterapia produziu, em Goiânia,9 16 toneladas de resí-

8  Título do artigo de Françoise Zonabend (1995), em que autora analisa a reação 
das pessoas face à construção de usinas nucleares em  Hague, na Manche (França).  
A autora discute como os e as moradoras/es percebem e agem face à instalação dessas 
usinas e da estocagem do lixo nuclear na paisagem familiar “de água e terra”  habitada 
desde tempos imemoriais (1995, p. 284 -300).

9 Rejeitos também foram produzidos e gerenciados no Hospital Naval Marcilio Dias 
– HNMD, para onde foram levadas as vítimas consideradas mais graves, e no Ins-
tituto de Radioproteção e Dosimetria, ambos localizados no Rio de Janeiro. Estes 
rejeitos eram constituídos basicamente de excretas de pessoas envolvidas no desastre 
e de materiais diversos, como roupas de proteção e hospitalares; instrumentos ci-
rúrgicos, duas ambulâncias usadas no transporte de pessoas contaminadas; artigos 
pessoais de pacientes e profissionais envolvidos (PÉRES; SILVA, 1988). Estes rejeitos 
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duos sólidos. Esse material foi classificado segundo níveis de radiação 
e armazenado em tambores, caixas metálicas e contêineres à medi-
da que a descontaminação da cidade se processava. Concomitante a 
estas atividades ele era, gradativamente, transferido para o depósito 
provisório onde ficou até 1997, quando foi inaugurado o depósito 
definitivo na mesma área. A atividade radioativa contida nestes re-
jeitos, com duração de 300 anos, impôs ao sistema perito nuclear a 
construção de um depósito que garantisse a contenção segura desse 
rejeito nuclear por um longo tempo. 

Esse lixo é composto por “coisas” contaminadas que foram acessa-
das por parâmetros definidos pelo sistema perito nuclear e operacio-
nalizados pela CNEN: papéis recolhidos pelos sucateiros que arma-
zenados nos ferros-velhos contaminados também continham o césio 
137; as residências que foram demolidas (como portas, janelas, pisos, 
chuveiro...); a vegetação que foi arrancada; as camadas superficiais 
de terra que foram retiradas;10 e também por animais e plantas que 
compunham os lares das pessoas contaminadas pela radiação. Para as 
vítimas classificadas como radioacidentadas,11 essas “coisas” das quais 
o lixo do desastre é feito materializam a ruptura efetiva que a catás-
trofe ocasionou em suas vidas. Em outras palavras, são os objetos de 
que falam as suas memórias familiares, afetivas e suas sociabilidades, 

não constituem objeto de reflexão deste artigo. Sobre a hospitalização de vítimas no 
HNMD, ver Silva (2009).

10  Após a demolição das casas, retiraram-se camadas do solo de até 1,5m de pro-
fundidade. Em seguida, o terreno foi preenchido com brita grossa e argila e, poste-
riormente, concretado. 

11  Termo nativo ao sistema perito médico-nuclear para nomear as pessoas que tra-
zem em seus corpos as marcas físicas da radiação, seja pelos sinais visíveis das quei-
maduras deixadas pelo contato com o elemento radioativo (as radiodermites), seja 
pelo registro das doses recebidas quando medidas pelos diversos tipos de dosímetros, 
em 1987.



 312           o poder do lixo: abordagens antropológicas dos resíduos sólidos

descontinuadas pelo desastre, que estão armazenadas no depósito de 
Abadia. Com as casas, foram parar no lixo os brinquedos, os docu-
mentos de identidade e de casamento, as fotografias, os presentes que 
assinalavam as comemorações de aniversário, os objetos domésticos 
comprados com o salário apertado: um lar e um futuro desfeitos. Os 
resíduos sólidos são, assim, a configuração da memória afetiva.

“Dias negros, sem passado”, título de matéria do jornal impresso 
O Popular, de 1988, em que a jornalista Rachel Azeredo entrevista 
alguns radioacidentados, é uma metáfora dessa descontinuidade da 
vida. Neste artigo, Santana Fabiano, uma das pessoas que teve a casa 
contaminada e, por isto, demolida, afirma:

 Não consigo me sentir em casa, na casa onde moro agora. 
Me sinto como se fosse mais um móvel novo, não encon-
tro meu canto e nem a máquina de costura consegue ser 
igual”. (...) Das fotos dos filhos ficou um único álbum e 
a Patrícia nem tem mais nenhuma foto de quando era pe-
quena. Eu morava num barracão feio por fora, mas lindo 
por dentro, com um piso que eu escolhi, com colchas que 
sonhei em ter e consegui comprar. Era uma casa construí-
da aos poucos, com amor, com carinho, diferente de onde 
estou (AZEREDO, 1988).

Por um lado, o lixo nuclear materializou esta percepção de desin-
tegração da vida cotidiana – assim como a bomba atômica desintegra 
os átomos – e rompeu a relação entre passado e presente, compro-
metendo o projeto de futuro das pessoas. Sem os objetos do passa-
do – sinalizadores das circunstâncias do presente (VELHO, 1994, 
p. 101) –, e na nova residência torna-se difícil elaborar projetos e 
pensar o futuro. Persiste o sofrimento para muitas das pessoas impac-
tadas pelo desastre. Por outro lado, o desastre transfigurou pessoas 
em césio. Neste caso, engendrou um ser híbrido, em que as fronteiras 
entre humano e “coisa” ficaram diluídas e, por conseguinte, o “caráter 
sagrado da pessoa humana” (MAUSS, 1974, p. 241) algumas vezes 
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negado. Foi o que aconteceu em um dos momentos mais dramáti-
cos da história desse desastre, quando, durante o sepultamento das 
duas primeiras vítimas fatais, os gritos de “lixo radioativo” ecoaram 
acompanhados do lançamento de pedras sobre os caixões (SIMONS, 
1987; HOUSE, 1987). Para estes manifestantes, vítimas/césio/lixo 
radioativo/depósito configuravam uma só substância, representavam 
risco para a saúde dos moradores do bairro onde estava localizado 
o cemitério e provocariam a desvalorização dos imóveis construídos 
nas imediações. Por esta razão, este “ser césio” deveria ser levado para 
longe do espaço urbano de Goiânia e enterrado no local destinado a 
abrigar estas “coisas” que constituem os rejeitos do desastre.

Observado de outro ângulo, a percepção desse ser “meio cé-
sio meio humano”, nascido da/com a catástrofe, é subjetivamente 
vivenciado pelas vítimas do desastre, sugerindo a continuidade da 
tragédia além da temporalidade pontual do evento. João, que trans-
portou em seu ombro a cápsula de césio 137 para a Vigilância Sani-
tária carrega a “coisa” como um número que escreve em todo lugar 
como uma memória performativa (CONNERTON, 1996, p. 2): nas 
paredes da sua residência; nos blocos de encomenda do polvilho que 
comercializa pelas ruas do bairro. Tereza, moradora, em 1987, da Rua 
57, onde a cápsula foi aberta, adquire uma nova identidade: “Eu sou 
Tereza-137”. As vítimas que eram crianças em 1987 entrelaçam o 
evento à sua própria condição de existência: “É... costumo dizer que 
é um fantasma. Eu cresci com o desastre. Porque não no sentido 
psicológico, mas em todos os sentidos”. Outro jovem diz: “Não tem 
como separar a (minha) identidade do desastre”. Essa “coisa” césio 
que cria uma “persona césio” também tem vida própria e interage 
com as pessoas: 

Meu amigo foi lá em casa, acho que um ou dois dias de-
pois que o césio tinha chegado... já tinha varrido a casa. Já 
tava espalhado tudo na casa, o césio (...) no... no chão... lá 
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no meu quarto... onde o césio tava. Meu amigo agachou. 
Olhou lá debaixo da cama, lá (...) o césio vivo mesmo (ên-
fase) estava ali (SILVA, 2010, p. 14). 

 Nas representações processadas pelo desastre de Goiânia, o “cé-
sio” é, então, esse “elemento vivo”, híbrido de “coisa” e humano, que 
engendra novas identidades e em, algumas representações, institui 
relações de posse e de parentesco entre as pessoas e o elemento radioa-
tivo: Elas, as vítimas, “são do césio”. É desta forma, por exemplo, que 
parte da mídia local se refere às pessoas que foram contaminadas em 
1987: “Menina do Césio vai para seleção” (DIÁRIO DA MANHÃ, 
1999).12 Se estas configurações sugerem que, no contexto do desastre, 
identidades são constituídas e novas subjetividades são vivenciadas, 
indicam, também, a persistência do trauma e do estigma.

É nesse contexto, que o lixo do césio também adquiriu “vida” e 
habitou as noites de alguns dos policiais militares que faziam a guarda 
do depósito provisório:

Já me contaram que tem gente que começou a ver coisas 
no depósito. Um certo dia, o soldado Teixeira estava na 
guarita, aí ele viu um clarão. Ele desceu da guarita e... saiu 
correndo e foi parar lá no nosso alojamento. Diz que tinha 
visto um fantasma. Num passou poucos dias, o Jorcelice 
ia prá lá... pro alojamento, (e viu) uma pessoa andando 
atrás dele. Ele parou. Olhou. Tava uma pessoa vindo de 
capa, que tava chovendo. Aí falou: – Vou esperar ele che-
gar perto do poste que lá tem luz, e vou ficar lá prá espe-
rar. Quando ele olhou prá trás, num tinha ninguém. Ele 
chegou apavorado. Nós andamos tudo lá... em volta do 
depósito. Não achamos nada. Ele ficou desequilibrado. E 
depois teve o soldado Andrade que metralhou a porta da 
guarita. Ele diz que era uma coisa batendo na porta. Ele 
olhou, viu um cara lá embaixo. Pediu prá identificar, o cara 

12  A matéria noticia o fato de que uma garota vítima do desastre foi selecionada 
para integrar a seleção brasileira de polo aquático.
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não identificou. Tudo aconteceu na mesma guarita. A de 
número quatro (Soldado Carlos.13 Entrevista colhida em 
abril de 1997).

As narrativas trazidas pelo soldado Carlos rememorando experi-
ências vividas no período trabalhado no depósito provisório (1987-
1997) ecoam outros fantasmas, aqueles que povoaram as narrativas 
de moradores de Abadia de Goiás e de Goiânia. Esses clarões vislum-
brados pelos policiais militares ressoaram na imprensa como “vaza-
mento” de radiação dos tambores enferrujados, fato assumido pelos 
representantes da CNEN:

A população do município de Abadia de Goiás passou 
uma semana agitada, com a notícia divulgada pelos jornais 
locais de que estavam vazando aproximadamente 30 tam-
bores do depósito de rejeitos radioativos do acidente de 
Goiânia de setembro de 1987. A situação ganhou ares de 
tragédia quando o próprio coordenador da CNEN da re-
gião, Júlio Jansen Laborn, admitiu, em matéria publicada 
pelo Correio Braziliense de 08/06, que 27 dos 4.250 tam-
bores apresentavam corrosão (CIÊNCIA HOJE – SBPC, 
1989).

O perigo representado por estes tambores em deterioração ha-
bitou também o imaginário da população local. O fato, nomeado 
como “um macabro problema”, era entendido como um problema 
brasileiro e não só dos goianos: 

Uma raiva crescente e justificável domina os líderes e a par-
te da população consciente do perigo, superpreocupados 
com esse problema MORTAL DOS TAMBORES DO 
LIXO RADIOATIVO (maiúsculas no original). (...) OS 
TAMBORES DO LIXO RADIOATIVO (maiúsculas no 
original) estão lá, ao relento sob o sol inclemente e a chu-

13 Carlos é um pseudônimo usado por mim para nomear este policial militar assim 
referenciado em outros trabalhos por mim publicados.
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va fustigante corroendo OS TAMBORES (maiúsculas no 
original), e sabe-se que uma catástrofe poderá ocorrer re-
pentinamente... Tremamos todos de medo dos TAMBO-
RES DO LIXO RADIOATIVO (maiúsculas no original), 
tomemos todos consciência do perigo real que representa o 
DEPÓSITO PROVISÓRIO DO LIXO RADIOATIVO 
(maiúsculas no original)... (MONSORES, 1989, p. 8).

As expressões de medo e a persistência de manifestações quanto 
à situação desse depósito foram acompanhadas pelas tensões entre 
governo do estado de Goiás, governo federal e CNEN. Os pontos de 
conflito giravam em torno da definição do local definitivo para abri-
gar os rejeitos; da construção do depósito definitivo; e sobre a aprova-
ção da regulamentação para construção de depósitos permanentes de 
rejeitos nucleares no Brasil, em tramitação no Congresso Nacional, 
e que precedia a tomada de decisão relativa ao caso de Goiás. A im-
prensa escrita local tomava partido nos debates, ora enfatizando os 
jogos de interesse relativos à tomada de decisão, ora dizendo da falta 
de competência técnica da CNEN em realizar o empreendimento da 
envergadura de um depósito permanente de rejeitos. Nesse sentido, 
era um ator social integrante do conjunto de vozes distoantes que 
produziam as representações sobre o lixo e sobre o depósito.

Compartilhando do entendimento de que “Os meios de infor-
mação são os lugares em que as sociedades industriais produzem o 
nosso real”,14 Veron (1981, p. 8) chama atenção à mudança operada 
no tratamento que a imprensa escrita local deu ao lixo e ao depósito 
a partir de 1991. O anúncio do local definitivo que abrigaria o depó-
sito foi narrado como uma decisão tomada sem conflitos e o evento, 
que até então era noticiado como uma tragédia em processo, passou 
a ser narrado tendo como foco a ideia de sua finitude:

14  Do original, em francês: “Les médias informatifs sont le lieu où les sociétés in-
dustrielles poduisent notre réel”.
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     Figura 11: Título de editorial do Jornal O Popular, 1991

Este último ato, anunciado em 1991, foi efetivado, segundo es-
tas narrativas, com a inauguração do depósito permanente em 1997, 
reiterado pela imprensa como “ponto final do acidente” e entendido 
pelo então governador Maguito Vilela como “final feliz para o dra-
ma marcado por mortes...” (CUNHA, 1997). É nesse contexto que 
a cerimônia de inauguração foi interpretada como o sepultamento 
daquele “ser vivo” presente na narrativa do jovem radioacidentado 
mencionada anteriormente:

Figura 12: Título de matéria do Jornal O Popular, 1997
Fonte: Acervo pessoal

A incompetência técnica da CNEN, assinalada pela mídia impres-
sa tanto na gestão da catástrofe, em 1987, como ao longo do período 
de 1989-1991, é “sepultada” com o lixo e as narrativas da imprensa 
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enfatizam o local, agora Centro Regional de Ciências Nucleares do 
Centro-Oeste (CRCN-CO),15 como um polo de segurança e de refe-
rência na área nuclear. As matérias publicadas sobre a inauguração do 
depósito, em 05 de junho de 1997, enfatizaram e ressoaram a afirma-
ção do Coordenador do Projeto de Construção do Centro Regional 
de Ciências Nucleares do Centro-Oeste, Alfredo Tranjan Filho, de 
que o local representava  “uma vitória da Ciência e Tecnologia Nacio-
nal” (CUNHA, 1997). O foco narrativo, centrado na competência 
tecnológica e no pressuposto de que o Brasil produzia conhecimento 
científico na área de gestão de lixo nuclear, era urdido com o outro, 
de que o “césio estava sendo sepultado”. Para quem acompanhou a 
trajetória das notícias ao longo desse período, fica evidente uma mu-
dança na narrativa jornalística veiculada pela mídia impressa local. 

Para Noêmia Felix, uma das jornalistas que fez a cobertura da 
inauguração,16 houve uma “construção discursiva” engendrada du-
rante as entrevistas coletivas com especialistas, integrantes da equipe 
técnica responsável pelas obras de construção do depósito, de que era 
necessário “virar a página negativa da história da cidade”. Essa “cons-
trução”, reforçada pela fala dos políticos e pela anuência de Abadia, 
direcionou os jornalistas a “olhar de outra maneira” o fim do “aciden-
te com o césio 137”: 

Houve toda uma construção para se olhar a história da 
cidade de outra maneira. Eu vou ser muito honesta. Eu 
percebo hoje, olhando para esta memória, né? Tinha que 

15 O CRCN-GO é um complexo constituído por sete unidades: Laboratório de 
Radioecologia; Centro de Informações; Centro de Estudos e Formação em Radiolo-
gia; Prédio de Manutenção; Depósitos Definitivos; Prédio de Segurança, Guaritas e 
Torres de Observação e Laboratório de Monitoração Individual (CRCN-CO, 1997).

16  Ela trabalhava no Jornal Diário da Manhã e cobriu a inauguração do depósito. É 
de sua autoria a matéria “CNEN e GO inauguram depósito definitivo (05/06/1997). 
O uso do nome próprio foi autorizado pela entrevistada.
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se vender esta ideia: a questão do acidente radiológico era 
essa página virada. De ser esse depósito seguro. Na coletiva 
de imprensa foi dito:

 –  “A população de Abadia não precisa se preocupar. Aqui 
se encerra este capítulo”. 

Isto estava em todas as falas. Isto foi muito forte. Os espe-
cialistas bateram muito forte na competência deles. Então 
a gente percebia na equipe técnica que nos concedeu a en-
trevista, só de especialistas, o reforço (ênfase) desta com-
petência de conseguir conter estes rejeitos. Que não have-
ria contaminação do lençol freático. Por mais que a gente 
não soubesse o que aconteceria no futuro, a gente acabou 
comprando a ideia de que era uma página virada: “Agora 
realmente acabou. E aqui jaz o césio 137”. E a gente não 
tem como contestar com dados. Quem detém o discurso 
de verdade é o especialista. Quem diz que é seguro ou não 
seguro é o especialista. Por mais que você tenha conheci-
mento técnico de cobertura de jornalismo científico, você 
nunca vai ter condições para sentar com o físico nuclear e 
argumentar qual daquela espessura x, y ou z de uma técnica 
de um depósito é a mais segura. Eu me sinto segura pela 
fala desses especialistas. Foi uma construção não no sentido 
de uma coisa maquiavélica. Construção não de algo pensa-
do: nós vamos fazer isto para ter um resultado. Não. Não 
é intencional. Claro que a gente tinha atores políticos que 
tinham interesse – Não tenho a menor dúvida – e tentaram 
vender, fazer este discurso que pode ser convincente ou 
não. E aí o especialista é um elemento importante.  Olhan-
do toda a construção pelos discursos, o jornalista estava 
seguro porque ele concordou com a fala do especialista. 
Houve o convencimento pelos especialistas de que não ha-
veria  problema (Entrevista realizada Nôemia Félix, jorna-

lista e professora universitária. Goiânia 15/10/2015).	

Segundo Nôemia Félix, o compartilhamento da narrativa dos es-
pecialistas nucleares reverberou não só nas matérias publicadas, mas 
também na forma como ela e seus colegas vivenciaram a cerimônia 
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de inauguração: “A gente está vivenciando o marco histórico do aci-
dente. A gente falava isto entre a gente com emoção: “está tudo resol-
vido”. Porque todo mundo queria esquecer, inclusive nós jornalistas. 
Foi um momento de emoção”. As memórias afetivas da jornalista me 
fizeram pensar sobre os meus próprios sentimentos naquele evento. 
Não me emocionei, não chorei, nem entendi que ali terminava a his-
tória do desastre. Enquanto ouvia as falas das autoridades, eu só me 
lembrava das histórias de vida que estava construindo naquele mo-
mento com as pessoas atingidas pelo desastre e todas elas permeadas 
de intenso e contínuo sofrimento. Nesse sentido, o desastre não era 
uma página virada com a realização daquela cerimônia de inaugura-
ção. 

Ao contrário do entendimento da jornalista por mim ouvida em 
2015, os especialistas nucleares eram atores políticos do desastre e a 
“construção” a que ela se refere foi mais do que discursiva. Na ver-
dade, todo o processo de construção do depósito permanente foi um 
evento planejado e implementado desde 1991 por especialistas do 
sistema perito nuclear. Nomeado de “Projeto Goiânia” tinha, entre 
um dos seus objetivos, a aceitação pública do lixo e do depósito do 
lixo.  Não por acaso, um dos documentos desse período e assinado 
por representantes da CNEN tem por título: “Aceitação do Local 
e da Construção do Depósito Definitivo de Rejeito Radioativo de 
Abadia de Goiás” (TRANJAN FILHO; RABELO, 1997). Nesse pro-
jeto, os jornalistas são entendidos como o primeiro grupo social a ser 
atingido na “produção” dessa aceitação pública. Nessa direção é em-
preendido um trabalho de “construção” de uma relação de confiança 
entre a CNEN – através do trabalho desenvolvido pelos especialistas 
nucleares em Goiânia – e jornalistas (Idem, p. 8). Entendo, pois, que 
as matérias do jornalismo impresso nas quais os jornalistas “compram 
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a ideia dos especialistas” como um “discurso de verdade” evidenciam 
que um dos objetivos do “Projeto Goiânia” foi alcançado.  

Domesticando as percepções de risco do desastre: forjando o 
esquecimento dos malefícios da radiação

Com o anúncio, em março de 1991, de que o Depósito Perma-
nente de Rejeitos Radioativos seria construído na mesma área onde 
se localizava o depósito provisório, o sistema perito nuclear iniciou o 
projeto de contenção das opiniões e manifestações que se opunham 
a esta ideia.  Duas ações interligadas foram consideradas, na perspec-
tiva da CNEN, demonstração de mudança na sua forma de atuação 
em relação às preocupações levantadas pela população: a) a substi-
tuição do profissional responsável pelo Distrito de Goiás da CNEN 
(DIGOI); b) a abertura à visitação da área onde estava o depósito 
provisório, proibida até 1991, inclusive para a imprensa17 (O PO-
PULAR, 1990). Seguindo as diretrizes do “Projeto Goiânia”, José de 
Júlio Rozental, que havia trabalhado em Goiânia como coordenador 
da fase de descontaminação, voltou à cidade como supervisor do DI-
GOI. Segundo o Presidente da CNEN, Rozental havia estabelecido 
uma relação de confiabilidade com a população, e seu regresso sinali-
zaria aos habitantes da cidade a confiança quanto à segurança da obra 
a ser construída (TRANJAN FILHO; RABELO, 1997, p. 4-5). Ao 
mesmo tempo, as visitas ao Depósito Provisório de Rejeitos, impedi-
das no período de janeiro de 1988 a março de 1991, passaram a ser 
incentivadas e promovidas. Este novo direcionamento da atuação da 
CNEN em Goiás foi concebido como parte da estratégia para adqui-

17 Essa proibição provocou críticas de vários setores organizados e também da Câ-
mara Municipal de Goiânia, onde uma comissão foi formada para discutir o tema. 
Membros dessa comissão ameaçaram acampar em frente ao depósito até obtenção de 
um pronunciamento da CNEN sobre o assunto (O POPULAR, 1990).
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rir a confiança dos habitantes, dos políticos locais e da mídia para a 
implantação do Depósito Permanente de Rejeitos Radioativos.

Fundamentada no entendimento de que a percepção de risco 
pode ser modificada através da informação e que os resultados são 
mais bem atingidos quando os programas são direcionados aos jo-
vens, a CNEN estabeleceu, em 1992, um programa educacional para 
estudantes do primeiro e segundo graus, intitulado “CNEN Vai às 
Escolas”. Este programa objetivava ensinar as noções básicas de ener-
gia nuclear e apresentar os benefícios do uso da radiação na agricul-
tura, medicina e indústria. A realização do projeto incluía palestras, 
exibição de vídeos e visitas ao depósito (OTTO et al., 1996).

Em 1993, a publicação de artigos no suplemento infantil sema-
nal “Almanaque” – encarte editado pelos jornais O Popular, Jornal 
de Brasília e Jornal do Tocantins – aumentou a população atingida 
pelo programa educacional “CNEN Vai às Escolas” (CNEN/DIGOI 
1995). Como parte do processo de ‘purificação’ dos malefícios da 
radiação e da energia nuclear, os artigos veiculados pelo “Almanaque” 
ampliaram o público a receber a “educação sobre os aspectos positi-
vos do nuclear” para além das escolas de Goiânia. Esta ampliação in-
cluiu, também, a distribuição gratuita do “Suplemento Almanaque” 
para duzentas e quatro escolas públicas, atingindo uma média de cem 
mil estudantes.

Para a CNEN, a disseminação de informação sobre a questão nu-
clear e sobre a radiação integrava o processo de promover a desmis-
tificação do risco da radiação e de domesticar a situação pós-emer-
gencial do desastre. Era também objetivo enfatizar o conhecimento 
e a capacidade dos especialistas nucleares brasileiros em conter os 
efeitos danosos de um desastre radioativo. Embora a edificação de 
um depósito permanente tivesse sido declarada imprescindível desde 
1987, sua construção foi protelada e a ajuda internacional recusada 
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para favorecer o uso de uma tecnologia brasileira. A protelação gerou 
dúvidas quanto à capacidade técnica da CNEN e, assim, ao mesmo 
tempo em que o “Projeto Goiânia” desenvolvia um programa educa-
tivo, ele reforçava o sentimento de nacionalismo e a competência dos 
especialistas da agência nuclear.  O pronunciamento feito pelo Presi-
dente da CNEN, em 1988, na Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Senado Federal, ilustrou esta relação entre nacionalismo e compe-
tência tecnológica na gestão do desastre, noções que foram atualiza-
das quando da inauguração do depósito definitivo em 1997:

(Em 1987) Devido a um ou mais fatores de dispersão, di-
versos logradouros públicos também tiveram detectados 
níveis de radiação comparáveis com aqueles do segundo 
grupo de residências. Essa avaliação.... era fundamental 
que, face às dúvidas que existiam da real dimensão do aci-
dente, fosse garantida que apenas se limitava a esses locais. 
E duas técnicas foram aí aplicadas. E aí, Srs. Senadores, eu 
diria que foi um esforço de brasileiros em prol da garantia 
de segurança de brasileiros; e os meios usados foram meios 
brasileiros.

Repudiávamos, fortemente, ofertas internacionais que 
procuravam apenas demonstrar que não havia competên-
cia e que não havia condição de o Brasil, efetivamente, 
realizar essa tarefa. E a prova foi feita com o resultado da 
descontaminação num trabalho de 82 dias contados a par-
tir do momento da identificação até o momento em que 
as áreas de Goiânia pudessem retornar aos níveis que lhe 
eram primitivos (NAZARÉ 1988, p. 12-13).

Portanto, na perspectiva dos peritos nucleares, a construção da 
narrativa oficial do desastre implicou a aglutinação de forças políticas 
para limpar os aspectos danosos da radiação e glorificar a competên-
cia brasileira em lidar com material radioativo contaminado desde a 
fase emergencial do desastre e dos primeiros momentos de gestão da 
catástrofe. A inauguração do depósito permanente de rejeitos radioa-
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tivos, dez anos após o reconhecimento do vazamento de radiação, foi 
um marco decisivo no processo de estabelecimento das fronteiras da 
memória. Esta cerimônia simbolizou, no ponto de vista da CNEN, 
o momento de reintegração do drama social (TURNER, 1974, p. 
3-37), o fim da crise e a volta à normalidade para as quais a institui-
ção trabalhou ao longo de dez anos. A finalização obra/depósito visa-
va à comprovação, para a população de Goiânia e para a comunidade 
internacional, de que o Brasil tinha competência na área nuclear, 
inclusive na gestão das consequências e do impacto social de um de-
sastre radioativo. Mas, para isto, era necessário, antes, “construir” a 
aceitação pública da obra – como analisado.

O “Projeto Goiânia” evidenciou, também, a eliminação dos ras-
tos que o lixo e o depósito poderiam deixar na paisagem. A área 
onde estava localizado o depósito temporário foi transformada em 
“Parque Estadual de Abadia de Goiás”,18 onde se situa um comple-
xo de edificações nomeado Centro Regional de Ciências Nucleares 
do Centro-Oeste. Usando o conhecimento científico, os especialistas 
nucleares brasileiros promoveram o “sepultamento” do rejeito radio-
ativo em um depósito subterrâneo, entendido pelo coordenador do 
projeto como “uma vitória da tecnologia e das ciências brasileiras” 
(CUNHA, 1997, p. 3B). A mancha amarela impressa na paisagem 
pelos contêineres e tambores metálicos deu lugar a duas elevações 
gramadas. Os sinais dos possíveis efeitos tóxicos do desastre e de um 
rejeito cuja atividade radioativa se estenderá por trezentos anos fo-
ram eliminados do olhar. Nessa perspectiva, a produção de matérias 
na imprensa escrita local teve papel significativo na produção dessa 
representação: “O lixo está sepultado”.

18  Posteriormente nomeado como Parque Estadual Telma Ortegal, em homenagem 
à primeira prefeita de Abadia, Maria Telma Miranda Ortegal, falecida alguns meses 
após a inauguração do depósito permanente.
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Figura 13: Depósito permanente de rejeitos. Na imagem, um dos “morros” no 
interior do qual foi construído o prédio contendo os  rejeitos radioativos

Strawberry Fields 

A “paisagem nuclear” construída sobre o depósito promove a eli-
minação dos rastos da radiação e do perigo e dá origem a um parque, 
não por acaso, inaugurado no dia 5 de junho – dia internacional do 
meio ambiente: O Parque Estadual de Abadia de Goiás. O “sepul-
tamento do césio” engoliu simbolicamente a toxicidade, enquanto 
promoveu a recuperação de uma área antes considerada degradada 
por erosões, pela destruição de matas ciliares e da vegetação nativa. 
Uma paisagem de cerrado recomposta é então entregue à população 
no formato de um parque entendido como reserva ambiental. Como 
estratégia política, o governo do estado de Goiás e a agência nuclear 
se apropriam de valores veiculados durante a realização da ECO-92,19 
quais sejam: a preservação do meio ambiente e a valorização do bio-
ma cerrado. Entendo, assim, que narrativas oficiais fazem uso de re-

19  Conferência das Nações Unidas sobre o meio ambiente e desenvolvimento sus-
tentável, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, durante a qual foi assinada a Agenda 
21, um plano de ações com metas para a melhoria das condições ambientais do 
planeta terra.
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presentações culturais locais – o bioma cerrado – para enquadrar e 
formatar a paisagem do depósito permanente. 

A paisagem nuclear, como quaisquer outras paisagens, são mani-
festações culturais e por isto “(...) são cenários ativos, implicados nas 
dimensões socioambientais e práticas humanas em interação” (SIL-
VEIRA, 2009, p. 72). No caso do depósito de rejeitos radioativos de 
Abadia, a representação da natureza como higienizadora e portadora 
de pureza fundamenta o projeto de construção de aceitação pública 
do lixo radioativo através da desconstrução do risco que ele represen-
ta. Mesmo antes da criação do parque, essa ideia da natureza como 
agente de purificação já norteava ações empreendidas no depósito. 
Um canteiro de morangos foi cultivado nas imediações dos contêine-
res e tambores como prova de que frutas sadias poderiam germinar 
naquela terra. Os visitantes e, entre eles, eu também, éramos convi-
dados a saborear do morango e, dessa forma, compartilhar do enten-
dimento de que “nada ali era perigoso”. 

Assim, o conteúdo da matéria do NYT, ao projetar no futuro 
o depósito como um lugar de turismo e lazer – de alimentação – é 
parte dessa estratégia pensada para moldar a percepção de risco e para 
construir a “paisagem nuclear” nos termos do sistema perito nuclear 
brasileiro. Como assinalado anteriormente, a mídia foi usada na pro-
dução da aceitação do local e da construção do depósito definitivo 
de rejeito radioativo de Abadia de Goiás. E o capital simbólico de 
uma reportagem publicada no New York Times foi levado em consi-
deração. 

Ao longo dos anos, nem o parque nem o depósito se transforma-
ram, para os habitantes de Abadia e Goiânia, nesse lugar de lazer e 
harmonia em que os visitantes desfrutariam de um agradável passeio 
por entre bancas de artesanato e de guloseimas regionais. As chama-
das visitas técnicas que acontecem ao Centro Regional de Ciências 
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Nucleares – CRCN-CO, organizadas por escolas, ou por empresas 
como a BSB Turismo e Entretenimento, de Brasília, podem ser en-
tendidas como uma forma de turismo: o “turismo científico”. Con-
tudo, não se configuram como a transformação de “uma história de 
horror” em uma história de alegria decorrente da visita a um lugar 
prazeroso.

No caso da catástrofe de Goiânia, argumento que existe uma 
continua tensão entre narrativas de encerramento do evento e nar-
rativas que contam de sua continuidade, o que conforma a política 
da memória do desastre, considerada por mim em trabalhos anterio-
res. A análise dessas narrativas indica, por um lado, que as falas dos 
“sobreviventes” rompem com a temporalidade definida pelo sistema 
perito nuclear e pelos agentes governamentais. Por outro, corrobora 
as afirmações de que as percepções de risco são engendradas em uma 
arena política (BECK, 1993; PALMLUND, 1992; DOUGLAS & 
WILDAVISKY, 1983).

Retomando a música dos Beatles, cujos versos iniciam este tra-
balho, pode-se adentrar o Strawberry Fields20 com os olhos fechados 
e seguir em frente “sem nada entender” e “sem se preocupar”. Mas, 
sem entender o que se vê, “fica difícil ser alguém”.  Assim, como uma 
antropóloga nativa desse desastre, argumento que o entendimento 
desta “paisagem nuclear” pressupõe colocar diferentes narrativas em 
perspectiva. Aquelas que relatam o “fim do desastre” e o “sepultamen-
to do césio”. E as outras que narram, ainda em 2015, a luta contínua 
das personas césio por melhores condições de saúde; falam dos agen-
ciamentos pelo reconhecimento jurídico da relação entre doença e 
desastre; ou, mesmo, aquelas em que moradores de Abadia de Goiás 

20   Strawberry Fields é o nome de um orfanato mantido pelo Exército da Salvação, 
localizado em um subúrbio de Liverpool, na Grã-Bretanha, perto da casa em que 
John Lennon morava com a sua tia Mimi. 
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contam sobre o estigma impingido à cidade por abrigar o depósito 
do césio. 
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e-waste – a consequência do consumo global de produtos de tecnologias da 
informação e comunicação

João Samarone Alves de Lima

Julia Sílvia Guivant

Introdução

Este artigo baseia-se em investigação realizada pelo autor prin-
cipal para elaboração de tese de doutoramento no Programa Inter-
disciplinar em Ciências Humanas – UFSC, sob orientação da Drª 
Julia Sílvia Guivant. Na era da Sociedade da Informação,1 a indústria 
das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) tem recebido 
destaque no cenário global seja pela sua capacidade de inovação no 
desenvolvimento de produtos e serviço, mas, também, pelo seu po-
der econômico. É característico desta sociedade o consumo de equi-
pamentos eletrônicos, que levou a indústria das TIC a um período de 
prosperidade como nunca antes visto em um curto período de tempo. 
O setor das TIC sempre foi considerado uma indústria limpa, mas, 
nos últimos anos, começaram a surgir problemas socioambientais re-
lacionados aos resíduos eletrônicos (e-waste) revelando uma situação 
bastante diferente do que se pensava a respeito da sustentabilidade 

1  O sociólogo americano Daniel Bell foi um dos primeiros autores a introduzir a 
categoria “sociedade da informação”. Em seu livro O advento da sociedade pós-indus-
trial, o autor sustenta que a dependência da tecnologia criaria o eixo principal desta 
sociedade – o conhecimento teórico. Advertiu que os serviços baseados no conheci-
mento se converteriam na estrutura central da nova economia e de uma sociedade 
sustentada na informação (BELL, 1973, p. 467).
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daquela indústria. O capítulo aborda as origens do e-waste das TIC, 
apresenta seus impactos socioambientais e os desafios enfrentados 
pela cadeia de gestão dos mesmos. São abordadas as oportunidades 
de negócios e desenvolvimento social a partir da reciclagem deste tipo 
de resíduo no Brasil, com destaque em projetos desenvolvidos em Re-
cife e Florianópolis. Normas reguladoras tanto a nível nacional, com 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos, como internacionais, com as 
diretivas da União Europeia, estão entre as inovações discutidas que 
visam à construção de uma nova consciência de consumo para um 
sociedade sustentável.

Passaremos a analisar estratégias adotadas em seu processamen-
to buscando responder essa e outras indagações: como as empresas 
geradoras desses resíduos estariam se posicionando? De quem seria 
a responsabilidade pela gestão do e-waste? Existem regulações a ní-
vel nacional e internacional? Quais suas semelhanças ou diferenças 
na abordagem do assunto? O capítulo foi organizado em subitens 
que cobrem desde as origens desses resíduos, seus riscos para o meio 
ambiente e a sociedade; como o problema está distribuído em nível 
global e nacional; regulações de Estados e organismos internacionais 
até as estratégias tecnológicas empregadas para o processamento e 
recuperação dos recursos materiais. 

Contextualizando o e-waste e a problemática de riscos

A produção de resíduos é uma ação natural que está presente em 
todos os ecossistemas. A ação humana, através do consumo de re-
cursos para manutenção de sua existência no decorrer dos tempos, 
naturalmente, tem gerado muitas formas de resíduos, criando certa 
dificuldade em defini-los enquanto tal. É sabido que uma infinidade 
de elementos oriundos do metabolismo dos ciclos de vida dos orga-
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nismos serve de nutrientes vitais para outros organismos, permitin-
do, assim, a manutenção saudável da vida.

Na Sociedade de Risco, definição dada por Beck (2010) à últi-
ma modernidade, a geração de resíduos é potencializada a níveis que 
têm provocado desequilíbrios ao ambiente natural devido à extração 
de recursos acima da capacidade de resiliência do sistema natural. A 
isso se somam as alterações fisioquímicas das sobras que ficam como 
subprodutos e ultrapassam as capacidades de reintegração ou rege-
neração das substâncias por meios naturais. Atualmente, o lixo ou 
resíduos gerados representa um dos problemas potenciais para a so-
brevivência das espécies porque polue de maneira violenta os recursos 
importantes para a manutenção da vida. 

Alguns dos resíduos, principalmente após a revolução industrial, 
apresentam uma composição material muito complexa e, sobretudo, 
os artificiais, aqueles que não são encontrados naturalmente ou ocor-
rem em baixas concentrações, trazem sérios riscos à vida na biosfera. 
Guivant (1998, p. 22) afirma que os sociólogos Beck (2010) e Gid-
dens (2012) adotam uma abordagem tão original quanto polêmica 
ao colocar os riscos ambientais e tecnológicos como centrais para a 
explicação da sociedade contemporânea. Os autores reconhecem que 
sempre existiram riscos, só que consideram os atuais objetivamente 
diferentes porque “não são meros efeitos colaterais do progresso, mas 
centrais e constitutivos destas sociedades, ameaçando toda forma de 
vida no planeta e, por isso, estruturalmente diferentes no que diz 
respeito a suas fontes e abrangência”. Essa transformação ocorre de 
maneira autônoma, portanto, independe de intenções ou políticas, 
mas é processada pelas forças da própria sociedade reflexiva. Os ris-
cos dessa sociedade rompem a hierarquia distribucional de classes, 
apesar de os menos privilegiados continuarem sendo mais afetados, 
num efeito bumerangue em que as classes favorecidas são também 
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atingidas porque se torna impossível a fuga em uma sociedade global 
de risco (BECK, 2010, p. 27).

O crescimento da população e o aumento do consumo contri-
buem ano após ano para a geração de resíduos sólidos em escala 
global, tornando-se, nos dias atuais, tema de discussões e debates 
intermináveis que, na maioria das vezes, apresenta poucas soluções 
práticas. Os resíduos sólidos provenientes dos eletroeletrônicos 
(e-waste) passaram a despontar no cenário global como elementos 
potencialmente tóxicos, superando em muito as antigas engrenagens 
que faziam parte do aparato tecnológico da sociedade da informa-
ção anterior. Equipamentos mecânicos como máquinas de calcular 
e escrever, entre outros, abriram espaço para a era digital onde os 
computadores e os vários periféricos eletrônicos assumem o papel de 
protagonistas na nova sociedade da informação. Assim, são os resí-
duos sólidos dessa nova era – a digital ou eletrônica – que se quer 
apresentar com propriedade neste capítulo.

Origens, definições e classificações do e-waste

O e-waste tem sua gênesis no desenvolvimento dos circuitos ele-
trônicos digitais construídos em material semicondutor, o silício, que 
dá forma ao chip, também conhecido como circuitos integrados, e 
possui em seu interior centenas, até bilhões de transistores nos dias de 
hoje (VASCONCELOS, 2009). Esse número tende a crescer muito 
ainda. E este seria, sem dúvida, o mais importante componente ele-
trônico sem o qual não existiriam os avanços da era digital tal como 
é conhecida. O processo de miniaturização dos transistores possibi-
litou a fabricação dos microprocessadores ou chips, considerados o 
“cérebro” do computador, que é o responsável por executar progra-
mas, fazer cálculos e tomar decisões de acordo com as instruções re-
cebidas. Os primeiros microcomputadores foram montados em uma 
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placa principal, na qual ficam instalados o microprocessador e vários 
outros chips de apoio, memórias e algumas interfaces. Essa estrutura 
acabou por caracterizar a arquitetura dos micros e definiu o padrão 
Personal Computer (PC). Com o tempo, o termo placa de CPU, atri-
buído à placa principal, foi substituído por placa de sistema (system 
board) e placa mãe (motherboard) (TORRES, 2001; VASCONCE-
LOS, 2009).  

A revolução da microeletrônica tem início em 1971, quando a 
Intel2 desenvolve o primeiro processador da companhia e lança no 
mercado o Intel 4004, anunciando o início de uma nova era na ele-
trônica: a era dos circuitos integrados. 

A produção de transistores cada vez menores potencializa os be-
nefícios na fabricação de processadores: redução dos custos de fa-
bricação, redução do consumo de energia, menos corrente elétrica, 
representa maior eficiência energética e menor aquecimento; e, prin-
cipalmente, maior velocidade no processamento. A busca contínua 
desses benefícios foi refletida no empenho da Intel e de outros fabri-
cantes para fazer cumprir a afirmação de Gordon Moore,3 cofunda-
dor da Intel, que ficou conhecida como a Lei de Moore: “The number 
of transistors incorporated in a chip will approximately double every 24 
months”.4

A Lei de Moore dita que o número de transistores em um proces-
sador tende a dobrar a cada dois anos, ainda que outros executivos da 

2 Empresa inventora do microprocessador e líder mundial do mercado – www.intel.
com. 

3  Cofundador da Intel, Dr. Gordon E. Moore fez parte da geração de engenheiros 
eletrônicos dos anos 1960, apesar de ser formado em química pela Universidade da 
Califórnia e um Ph.D. na mesma área no Institute of Technology California (MOO-
RE, 1965).

4 Disponível em: <http://www.intel.com/content/www/us/en/history/museum-gor-
don-moo re-law.html>. Acesso em: 25 nov. 2013.
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Intel afirmem que o período correto de transição corresponda a 18 
meses. Nas últimas quatro décadas, os fabricantes de semiconduto-
res em geral, e não somente a Intel,  parecem demostrar os ditames 
de Moore, investindo em pesquisas e desenvolvimento para manter 
o ritmo acelerado de inovação. Tanto o hardware como o software 
evoluíram transformaram os estilos de vida e trabalho. No quadro 
1 foi organizada a evolução das principais gerações de processadores 
Intel. Nele é possível verificar, entre outras informações, o processo 
de miniaturização do transistor. É apresentada, também, sua íntima 
relação com os Sistemas Operacionais (SO) dominantes. 

Utilizando os microprocessadores da Intel, a IBM promoveu uma 
revolução no consumo na indústria da microcomputação com o lan-
çamento do IBM-PC (computador pessoal da IBM) no início dos 
anos de 1980 – na época a IBM era a maior e mais poderosa empresa 
de computadores do mundo. O peso do nome IBM favoreceu tam-
bém a padronização do uso do MS-DOS como principal SO para 
PC naquele momento e projetou a Microsoft,5 que se tornaria, mais 
tarde, a maior empresa desenvolvedora de software do mundo.

Quadro 1 - Evolução dos processadores Intel e dos sistemas operacionais

Geração
e ano

Processador Velocidade 
do clock

Número de 
transistores

Largura do 
transistor

Sistema 
operacional

1ª - 1971 4004 108 KHz 2.300 10 μ CP/M

2ª - 1972 8008 800 KHz 3.500 10 μ COM

3ª - 1974 8080 2 MHz 4.500 6 μ BASIC

4ª - 1978 8086 5 MHz 29.000 3 μ MS-DOS

5ª - 1982 286 6 MHz 134.000 1,5 μ MS-DOS

6ª - 1985 386 16 MHz 275.000 1,5 μ MS-DOS

7ª - 1989 486 25 MHz 1,2 mi 1,2 μ MS-DOS

8ª - 1993 Pentium 66 MHz 3,1 mi 0,8 μ MS-DOS

5 Fabricante mundial de softwares fundada em 1977 por Bill Gates e Paul Allen.
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9ª - 1995 Pentium 
Pro

200 MHz 5,5 mi 0, 35 μ Windows 
9x

10ª - 1997 Pentium II 300 MHz 7,5 mi 0,25 μ Windows 
9x

11ª - 1998 Celeron 266 MHz 7,5 mi 0,25 μ Windows 
9x

12ª - 1999 Pentium III 600 MHz 9,5 mi 0,25 μ Windows 
9x

13ª - 2000 Pentium 4 1,5 GHz 42 mi 0,18 μ Windows 
2000

14ª - 2001 Xeon 1,7 GHz 42 mi 0,18 μ Windows 
2000

15ª - 2003 Pentium M 1,7 GHz 55 mi 90nm Windows 
X/P Vista

16ª - 2006 Core 2 Duo 2,66 GHz 291 mi 65nm Windows 
X/P Vista

17ª - 2008 Core 2 Duo 2,40 GHz 410 mi 45nm Windows 
X/P Vista

18ª - 2008 Atom 1,86 GHz 470 mi 45nm Windows 
X/P Vista

19ª - 2010 Core 2ª 
geração

3,80 GHz 1,16 bi 32nm Windows 7

20ª - 2012 Core 3ª 
geração

2,90 GHz 1,40 bi 22nm Windows 8

Fonte: Elaborado por Samarone.6 	

6 A evolução dos processadores da Intel é caracterizada pelo aumento da quantida-
de de transistores e a velocidade processamento. Elaborado a partir de Holcombe e 
Holcombe (2003), Vasconcelos (2009), Flynn e Mchoes (2002), Tanenbaum (2003) 
e do website: http://www.intel.com/content/dam/www/public/us /en/documents/cor-
porate-information/history-intel-chips-timeline-poster.pdf. Acesso em: 25 nov. 2013.
Quanto maior for o clock – expresso em KHz, MHz e GHz – maior é o desempenho
do processador.
M-DOS: Popularizou o Windows com várias versões.
“x” representa as versões 95, 98 e Millenium.
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O hardware e o software representam as colunas da evolução tec-
nológica das últimas décadas na indústria das TIC. O desenvolvi-
mento de novos hardwares (processadores, memórias etc.) com maior 
capacidade de processamento suscita a elaboração de novos softwares 
(sistemas operacionais e aplicativos) capazes de processar um número 
maior de dados que cresce freneticamente a cada momento. 

É a parceria entre de um lado, essas grandes indústrias e os três 
principais fornecedores mundiais de hardware (Desktops, Portables, 
Mini Notebooks e Workstations), a Lenovo, HP e Dell e, do outro, 
a Microsoft, fornecedora de softwares que, mesmo em um cenário de 
crise econômica mundial, tiveram a capacidade de catalisar as ven-
das do segmento, conseguindo superar as projeções mais negativas 
em seus negócios, como mostram as pesquisas do International Data 
Corporation (IDC).7

Assim, tendo apresentado o panorama sobre a evolução do har-
dware, do software e a parceria entre essas indústrias, argumentamos 
que existe relação direta desses eventos com o agravamento do pro-
blema do e-waste. Parte deste tipo de resíduo tem despontado nos 
noticiários em todo o mundo e, por ser uma sobra problemática, tem 
sido alvo de muitos debates. Estamos nos referindo, especificamente, 
ao e-waste da indústria das TIC que, além de carregado de substâncias 
tóxicas (chumbo, cádmio, mercúrio, arsênio e cromo), tem gerado 
um enorme passivo ambiental em sua produção. 

Cenário global da poluição eletrônica: o destino do e-waste

A necessidade crescente por matéria-prima em países emergentes 
tem levado países como a China a se destacar no cenário global como 
receptor do lixo tecnológico.  Ano após ano de crescimento econômi-

7   Disponível em: <http://www.idc.com/getdoc.jsp?containerId=prUS24375913>. 
Acesso em: 05/11/13.
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co superando, inclusive, as nações desenvolvidas, mesmo em tempos 
de crise econômica, talvez tenham contribuído para que este País as-
sumisse a dianteira na reciclagem precária do e-waste. Outros países 
no hemisfério sul, por exemplo, Índia, Paquistão, Nigéria, Gana e 
Quênia, também são os destinos finais do lixo digital produzido nos 
países desenvolvidos (ROBINSON, 2009). 

Nestas nações há um conjunto de fatores como uma fraca ou ine-
xistente legislação ambiental, regimes de governos autoritários e cor-
ruptos, além de uma vulnerabilidade social instalada, que contribui 
para implantação de uma indústria de reciclagem altamente poluido-
ra do meio ambiente (CLAIBORNE, 2009). Isso reflete a negativa 
dos países consumidores de eletroeletrônicos em providenciar o seu 
tratamento adequado e, talvez, esconder todo seu lixo eletrônico.  

O e-waste faz parte do cotidiano dos países ricos e emergentes; é 
onipresente e visível, sobretudo nas metrópoles. Quanto mais rico 
for um país, mais e-waste será gerado, podendo ser considerado até 
como inevitável e compreendido como resultado de uma economia 
pujante. Na edição especial da revista Veja de dezembro de 2011 so-
bre o tema, numa reportagem se afirma que, no porto de Karachi, no 
Paquistão, chegam e são descarregados navios cargueiros provenien-
tes de Dubai transportando contêineres com resíduos eletrônicos de 
origem americana, europeia e de outros países como Japão, Kuwait, 
Arábia Saudita, Singapura e Emirados Árabes. O intrigante é que 
algumas dessas nações se apresentam na vanguarda dos processos de 
reciclagem, mas acabam permitindo a exportação desse material para 
ser reciclado de maneira contingente em localidades como Sher Shah 
– bairro periférico de Karachi, no Paquistão – onde sobrevivem mais 
de 20.000 pessoas da atividade de catação do e-waste depositado em 
aterros. 
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O processamento do e-waste em Sher Shah é, em grande parte, 
realizado em instalações informais, não é regulamentado e não segue 
normas ambientais prescritas para lidar com substâncias perigosas. 
As atividades praticadas no âmbito da informalidade têm causado 
sérios impactos ambientais e sociais (uso de produtos químicos tóxi-
cos, queimas de placas eletrônicas, más condições de trabalho, traba-
lho infantil etc.). Essa cadeia produtiva de “reciclagem” do e-waste é 
composta por dois conjuntos de processos: o desmantelamento dos 
equipamentos e a separação dos componentes – atividades enquadra-
das como pré-processamento; e a recuperação de material, realizada 
por recicladores especializados em materiais como plásticos ou vidro, 
por exemplo, comercializados no mercado informal de sucata ali es-
tabelecido. Outras frações dos resíduos são transferidas para recupe-
ração do material em instalações no exterior.  

O mesmo ocorre no subúrbio de Agbogbloshie, em Accra, capital 
de Gana, assim como, na Índia, em cidades como Delhi, Mumbai, 
Bangalore, Chennai e Kolkata. Nessas localidades, o setor informal 
de reciclagem de e-waste tem a maior participação no processamen-
to dos resíduos. Estima-se que, na Índia, do total de resíduos dis-
poníveis para o processamento, quase 95% por cento são tratados 
pelo setor informal (CLAIBORNE, 2009; SINHA et al., 2010). Por 
conta disso, os trabalhadores dessas regiões são acometidos de várias 
doenças, principalmente as respiratórias e câncer de pulmão. A causa 
mais provável seria a inalação de gases tóxicos emitidos a partir da 
fundição ou queima dos resíduos durante o processo de separação e 
recuperação de metais. 

A figura 1, retirada da capa do artigo, ilustra de maneira impac-
tante o trabalho de fundição empregado pelas pessoas que sobrevi-
vem ou morrem trabalhando naquele que, talvez, seja o maior aterro 
de e-waste do mundo, localizado na República do Gana. É o retrato 
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da face mais sombria dos riscos na modernização reflexiva (BECK, 
2012), os quais derivam do que Giddens (2012) aponta como as 
“incertezas fabricadas”. 

Figura 1: Capa do artigo da Revista Veja sobre o drama do e-waste em Gana
Fonte: Revista Veja, n. 2249

É atribuída pela comunidade ambientalista mundial à cidade chi-
nesa Guiyu o título de capital mundial do e-waste. Também seria o 
segundo lugar mais poluído do planeta, ficando atrás apenas de ci-
dades russas que contêm depósitos de lixo radioativo (ROBINSON, 
2009; WALDMAN, 2010). Guiyu está situada na costa do Mar do 
Sul da China, e é uma cidade do distrito de Chaoyang, da provín-
cia de Guangdong. Nesta cidade, a reciclagem informal se repete em 
grande escala e em dimensões que envolvem a maioria dos habitantes 
que trabalha em oficinas domésticas. Estes habitantes especializaram-
se na extração dos componentes valiosos da sucata eletrônica para 
vender matéria-prima a indústrias como a Foxconn, fornecedora da 
Apple. Grande quantidade do e-waste é proveniente da própria Chi-
na. Mas, de acordo com Robinson (2009), a maioria do e-waste é 
proveniente de importações ilegais. 

O Greenpeace descobriu que o comércio do e-waste na Índia vem 
crescendo substancialmente a cada ano e só em Delhi são envolvi-
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dos mais de 25.000 trabalhadores. Estima-se que o volume de sucata 
eletrônica processada a cada ano na cidade ultrapasse as 20.000 to-
neladas e 25% desse total corresponde a computadores obsoletos. A 
figura 2 mostra algumas das rotas do entulho eletrônico produzido 
em países desenvolvidos e seus destinos na periferia pobre do mundo.

Figura 2: Rotas de movimentação transfronteiriça do e-waste
Fonte: Greenpeace Internacional8

A reciclagem representa uma excelente prática para reutilizar ma-
térias primas de um produto, mas no caso de e-waste, os produtos 
químicos perigosos presentes – como indica o quadro 2 – podem 
prejudicar a saúde dos trabalhadores envolvidos, das comunidades 
vizinhas e do meio ambiente. 

Em países desenvolvidos a reciclagem do e-waste é realizada 
em usinas construídas para esse propósito. Em condições 
controladas, a integração de tecnologias utilizadas nestas 
usinas é considerada o state-of-the-art em operação de re-
ciclagem do e-waste, as melhores disponíveis segundo o 
Unep (2009).

8 Disponível em: <http://www.greenpeace.org/international/en/campaigns/toxics/
electronics/the-e-waste-problem/where-does-e-waste-end-up/>. Acesso em: 09 jan. 
2014.
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Quadro 2 - Substâncias perigosas contidas no e-waste

Metais tóxicos chumbo, cádmio, mercúrio, berílio, be-
lênio, lítio, antinomia, arsênico

Retardadores de chama bromados TBBPA (terabromo bisfenol-A)
PBDE (éter difenil polibromados)

Outros hidrocarbonetos halogenados PVC (policloreto de vinila)
CFCs (clorofluorocarbonetos)

Elementos raros ítrio, európio, amerício

Fonte: Westervelt (2011, p. 9 [tradução nossa]).

Empresas sem escrúpulos, em países desenvolvidos, utilizam do 
mecanismo de “doações bem intencionadas” de computadores con-
siderados obsoletos, mas que ainda funcionam, e, driblando fisca-
lizações frágeis nos países pobres, enviam junto grandes quantida-
des de equipamentos irreparáveis, na verdade, sucata que tem como 
destino lixões e aterros nas periferias de cidades como as que foram 
apresentadas. Este tipo de operações semiclandestinas torna muito 
difícil, senão impossível, de quantificar a real quantidade de e-waste 
comercializado em todo o mundo. Além disso, representa uma ação 
ilegal, segundo a Convenção de Basileia (CB) (CLAIBORNE, 2009; 
LISBOA, 2009; ROBINSON, 2009; WALDMAN, 2010), que é 
assumida por países ricos e signatários da convenção. Esses países 
estão proibidos de exportar quantidades desconhecidas de materiais 
perigosos para outro país sem a autorização do destinatário, como é 
o caso do e-waste.

A CB, realizada pela  ONU em 22 de março de 1989,9 
proíbe os movimentos transfronteiriços de resíduos perigo-
sos para países pobres. Entretanto, a atividade não é ilegal, 
por exemplo, para os Estados Unidos, único país desenvol-

9  O texto entrou em vigor em 5 de maio de 1992. Disponível em: http://www.basel.
int/TheConvention/Overview/TextoftheConvention. Acesso em: 08 dez. 2013.
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vido não signatário da BC, que comercializa e-waste com 
países que nunca ratificaram a convenção, como Angola, 
Serra Leoa ou o Haiti.10 O tráfego e operações semiclan-
destinas de movimentações transfronteiriços do e-waste já 
seriam previsíveis no momento da aprovação do texto final 
da CB. Países liderados pelos Estados Unidos – Canadá, 
Alemanha, Inglaterra, Austrália, Nova Zelândia e Japão – 
defendiam a implementação de mecanismos que permitis-
sem que os países de destino dos resíduos decidissem por 
si sobre aquelas importações. Para Lisboa (2009), o Prior 
Informed Consentiment (PIC), imposto pelo grupo dos 
países desenvolvidos, é falho porque não leva em conside-
ração a capacidade técnica do país importador para avaliar 
a toxicidade dos resíduos perigosos, bem como os custos 
socioambientais de curto e longo prazo.

Outro relatório ambiental do UNEP (United Nations Environ-
ment Programme / Programa Ambiental das Nações Unidas), produ-
zido em 2011, continua indicando para cenários de agravamento da 
situação. O relatório sugere que países como: Índia, China, África do 
Sul, países da Europa Oriental e da América Latina, principalmen-
te, o Brasil, serão os próximos a se tornarem grandes produtores de 
e-waste, ultrapassando, ainda nesta década, o montante gerado nos 
países desenvolvidos.  Na África do Sul e China, por exemplo, é pre-
visto que até 2020 o e-waste exclusivo de computadores e periféricos 
obsoletos pode saltar de 200% a 400% em relação aos níveis de 2007. 
Espantosamente, na Índia, o salto previsto é de 500%. Entre os países 
emergentes, o Brasil só fica atrás da China, como pode ser observado 
na tabela 1.11

10 Disponível em: http://www.basel.int/Countries/StatusofRatifications/PartiesSig-
natories / tabid/1290/Default.aspx. Acesso em: 08 dez. 2013.

11  Para uma panorâmica ampla, ver Unep (2011)
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Tabela 1 - Estimativas de geração de e-waste em toneladas por ano

País
Data 

Avaliação
Computadores 
Pessoais (PCs)

Impressoras Total

China 2007 300.000 60.000 360.000
Brasil 2005 96.800 17.200 114.000
Índia 2007 56.300 4.700 61.000

México 2006 47.500 9.500 57.000
África 
do Sul

2007 19.400 4.300 23.700

Fonte: Samarone a partir do Unep (2011, p. 298).

O ritmo nas vendas mundiais de computadores contribui para 
geração de PCs obsoletos e de resíduos provenientes destes, o que, 
aliado com o crescimento de poder de compra das populações de 
países emergentes, tende a reforçar os cenários de geração do e-waste 
apresentados. Por exemplo, as vendas mundiais de computadores no 
terceiro trimestre de 2013 dos três principais fornecedores – Lenovo, 
HP e DELL – apresentaram, mesmo em tempos de crise econômica, 
um modesto crescimento quando comparado com o mesmo período 
do ano anterior, com destaque para Lenovo que registrou um cresci-
mento de 2% no último ano, ajudando-a a se consolidar como líder 
mundial de vendas daquele mercado, como indica a tabela 2. 

Tabela 2 - Vendas globais de PCs no 3º trimestre (em milhares de unidades)

Fabricante
Vendas 

3º 
Trimestre 

2013

Participação 
Mercado 

3º 
Trimestre 

2013

Vendas 
3º 

Trimestre 
2012

Participação 
Mercado 

3º Trimestre 
2012

Crescimento 
Anual

1. Lenovo 14.136 17,3% 13.828 15,7% 2,2%
2. HP 13.992 17,1% 13.931 15,8% 0,4%
3. Dell 9.519 11,7% 9.493 10,8% 0,3%
4. Acer 5.467 6,7% 8.349 9,5% -34,5%

5. ASUS 4.208 5,2% 6.384 7,2% -34,1%
Outros 34.287 42,0% 36.314 41,1% -5,6%
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Total 81.609 100,0% 88.298 100,0% -7,6%

Fonte: IDC12

A cada ano são vendidos no mercado global milhões de computa-
dores para atender não só à demanda crescente do consumo domés-
tico, mas, também, atender a mercados corporativos. Só nos últimos 
cinco anos, foram vendidos no mercado global mais de 1,6 bilhões de 
computadores (tabela 3), muitos dos quais já se tornaram obsoletos. 
A média do tempo de vida útil de um PC, conforme apontado no 
relatório da Unep (2009, p. 67), gira em torno de cinco anos.

Tabela 3 - Vendas globais de PCs de 2009 a 2013 (em milhares de unidades)

Ano Lenovo HP Dell Acer Asus Outros Total

2009 24.710 58.940 37.350 39.790 8.490 138.270 307.550

2010 35.720 62.730 42.110 48.740 18.940 147.280 355.520

2011 45.700 60.560 42.860 39.290 20.680 156.230 365.320

2012 52.160 56.510 37.620 36.560 24.200 145.550 352.600

2013 38.450 37.820 27.020 19.820 14.870 97.450 235.430

Total 196.740 276.560 186.960 184.200 87.180 684.780 1.616.420

Fonte: Samarone, a partir de Gartner13

Cenário brasileiro da poluição eletrônica

A realidade brasileira não difere do cenário internacional. Não 
existem lixões e aterros exclusivos de entulho eletrônico nas propor-
ções dos países africanos e asiáticos. Mesmo assim, o e-waste nacional 
se configura como um grande problema de saúde pública e ambiental. 
Muitos dos resíduos são despejados sem qualquer tratamento junto 
com o lixo urbano. O trabalho de reciclagem informal de catadores, 

12 Disponível em: http://www.idc.com/getdoc.jsp?containerId=prUS24375913. 
Acesso em: 05 nov. 2013.

13 Disponível em: http://www.statista.com/statistics/263393/global-pc-shipments-
since-1stquarter-2009-by-vendor/. Acesso em: 14 nov. 2013.
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na grande maioria das cidades brasileiras, representa, talvez, uma das 
forças ativas para resolver o problema, o que os tornam verdadeiros 
“heróis do front ambiental”. 

A figura 3 ilustra de maneira bastante significativa os impactos 
socioambientais gerados pela falta de gestão do e-waste em um grande 
centro urbano, no caso específico, a Região Metropolitana do Recife 
(RMR). Nas imagens, pode ser observado  o descarte do e-waste em 
vias públicas; carroças de catadores informais lotadas de resíduos só-
lidos e, entre eles, nota-se, também, a presença de e-waste; trabalha-
dores de cooperativas de catadores em meio a montanhas de resíduos 
realizando a triagem de materiais; e, no centro, uma imagem forte 
porque retrata o drama humano de um menino14 nadando no Canal 
do Arruda tomado pela poluição de resíduos sólidos em busca de ma-
teriais recicláveis. No detalhe circulado na imagem, é possível notar 
a presença de e-waste.

14 Retirada da apresentação da pesquisa intitulada “Resíduos Eletroeletrônicos na 
Região Metropolitana do Recife (RMR): Gestão socioambiental da cadeia produti-
va”, realizada pela Fundaj (Fundação Joaquim Nabuco), no Recife, e liderada pela 
pesquisadora Lúcia Helena Xavier. As fotos de Paulo Henrique Félix da Silveira, 
ou, simplesmente, Paulinho, 9 anos, catando lixo no Canal do Arruda, ganharam o 
mundo. A imagem do menino quase submerso no rio de lixo do Canal do Arruda, 
na Zona Norte do Recife, só a cabeça para o lado de fora, correu o Brasil e atra-
vessou fronteiras. Disponível em: <http://jconline.ne10.uol.com.br/canal/cidades/
noticia/2013/11/06/fotos-e-materia-de-criancas-catando-lixo-no-canal-do-arruda-
ganham-o-mundo-104349.php>. Acesso em: 14 de janeiro de 2014.
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Figura 3: Retratos dos impactos socioambientais de e-waste no Recife
 Fonte: Xavier et al. (2013)

Informações oficiais sobre a quantidade de e-waste gerada no Bra-
sil e proveniente, exclusivamente, de produtos da indústria das TIC, 
não foram encontradas, nem em dados agregados nem estratificadas 
por região ou tipo de produto. Não existem informações publicadas 
pelo Ministério de Meio de Ambiente, pela Associação Brasileira da 
Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE) ou pela Associação Na-
cional de Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos (ELETROS). A 
ABINEE e ELETROS são associações representativas de centenas de 
empresas do segmento eletroeletrônico, cujas projeções para 2013 in-
dicavam uma correspondência de faturamento daquele setor de mais 
de 3% em relação ao PIB nacional.15 

A referência mais citada em relação ao volume do entulho ele-
trônico nacional, classificado como Linha Verde, é aquela que consta 
no relatório da UNEP (2011) e foi apresentada na tabela 1. Ou seja, 
uma estimativa do ano 2005, muito desatualizada quando compara-
da à velocidade de desenvolvimento das TIC. Um relatório anterior, 

15 Um panorama econômico mais completo do setor está disponível em: < http:// 
www .abinee.org.br>. Acesso em: 16 de janeiro de 2014.
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também da ONU, já havia criticado a falta de dados oficiais sobre o 
assunto, inclusive porque o Brasil foi classificado como o maior pro-
dutor de e-waste entre os emergentes e é considerado o 5º maior mer-
cado de eletrônicos depois da China, Estados Unidos, Japão e Rússia. 
Neste relatório, intitulado “Recycling: from E-Waste to Resources”, o 
problema do e-waste no Brasil foi apresentado como uma questão de 
pouca importância em virtude da escassez de informações e avalia-
ções abrangentes dos impactos socioambientais (UNEP, 2009). Da-
dos preliminares e incompletos desse relatório, apurados até outubro 
de 2008, apontavam em três direções: 1) falta de uma regulação esta-
tal abrangente para gestão de resíduos e, portanto, um obstáculo ao 
desenvolvimento de regulação específica para o e-waste; 2) limitação 
tecnológica e competência técnica para o processamento do e-waste, 
ficando reduzida a reciclagem a frações de materiais com mais valor 
agregado (como placas de circuito impresso, aço inoxidável, compo-
nentes contendo cobre); e, por último, falta de investimentos para 
alavancar o negócio da reciclagem do e-waste. A nosso ver, o prin-
cipal fator gerador para o descaso de alavancar de forma sustentável 
a indústria de reciclagem do e-waste nacional reside na falta de uma 
regulação estatal. As empresas estariam aguardando esta imposição 
para assumir suas responsabilidade socioambientais. 

A ONU também aponta para o trabalho de reciclagem informal 
que, de forma seletiva, opta, prioritariamente, por itens de maior va-
lor agregado e, neste sentido, não haveria preocupação em atender 
princípios de sustentabilidade como, por exemplo, a não adoção de 
tecnologias seguras do ponto de vista socioambiental. Critica, ainda, 
a indústria de TIC instalada no país por não estar fazendo a parte que 
lhe cabe na gestão dos resíduos eletrônicos, chegando a sugerir um 
imposto adicional destinado à reciclagem do e-waste mesmo diante 
de um quadro tributário impopular no País.
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Também faltam dados oficiais sobre a quantidade de resíduo ele-
trônico resultante da obsolescência dos equipamentos do setor das 
TIC. Esse tipo de informação não é publicada por órgãos públicos, 
como poderia ser o caso do Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior (MDIC), que recebeu a incumbência de montar 
um Grupo Técnico de Trabalho de Eletroeletrônicos, no âmbito dos 
acordos setoriais, para preparar um estudo e propor uma modelagem 
para subsidiar a implantação da logística reversa. Ou, ainda, pelas 
associações civis do setor, como a ABINEE e a ELETROS.

Um cálculo preciso deste volume representa um requisito básico 
e muito relevante para uma análise ampla da problemática. A repre-
sentatividade deste montante de e-waste teria a capacidade de prever 
o impacto ambiental, além de influenciar um planejamento de im-
plantação de um padrão de logística reversa. Fazer uma estimativa 
do e-waste nacional representa uma tarefa sensível que deve levar em 
consideração alguns cuidados por razões como as expostas pela ABDI 
(2012): i) volumes subestimados poderiam sobrecarregar arranjos 
implantados, sufocar os sistemas de forma não prevista e gerar so-
brecarga na disposição final; e ii) volumes superestimados poderiam 
desorientar a cadeia de reciclagem, diminuir a ocupação da estrutura 
montada, aumentando custos e desestimulando agentes envolvidos.

Para estimar a quantidade com maior precisão de volume do 
e-waste, em tese, faz-se necessário adotar um modelo que falhe menos 
no quesito volume. Assim, utilizando o critério de menos “erro de 
volume” e visando à minimização do nível de incertezas na aferição, o 
estudo da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), 
de novembro de 2012, poderia ser adotada a metodologia de “Su-
primento de Mercado” para produzir uma estimativa de geração do 
volume de e-waste até o ano 2020. O volume calculado considera 
todas as categorias de produtos eletroeletrônicos. Entretanto, não foi 
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realizada uma estratificação para mostrar a estimativa do volume dos 
resíduos específico da indústria das TIC.

Uma estimativa com foco nos produtos de informática mais co-
muns (desktop, notebooks) poderia ser desenvolvida utilizando meto-
dologias semelhantes ao caso anterior devido à disponibilidade da 
informação e pelas características específicas desses produtos em ter-
mos de crescimento acelerado da venda e do tempo de vida útil em 
comparação com outros eletroeletrônicos. Estima-se que, em média, 
a partir do terceiro ano de utilização, os computadores atingem o 
início da janela de obsolescência e, por volta do quinto ano, já não 
apresentariam condições operacionais produtivas pelos motivos an-
tes apresentados no quadro 1. Ou seja, evolução da velocidade de 
processamento do microprocessador e compatibilidade deste com a 
arquitetura do PC, entre as quais se pode destacar o aumento da ca-
pacidade de processamento e armazenamento em memórias voláteis e 
não voláteis; atualização de softwares básicos e aplicativos, com desta-
que para o sistema operacional e o conjunto de sistemas compatíveis 
do qual dependem para um perfeito funcionamento.

Com esta orientação, seria possível simular cenários de obsoles-
cência desses equipamentos de informática que se diferenciam dos 
demais eletrodomésticos justamente pela rápida percepção de obso-
lescência por parte de seus usuários. Neste sentido, e sem considerar o 
desgaste natural dos equipamentos por oxidação ou outras formas de 
uso, projetamos dois cenários de obsolescência: no primeiro, cenário 
“A”, os microcomputadores se tornariam obsoletos quando comple-
tassem três anos de utilização. No segundo, cenário “B”, a obsoles-
cência se daria a partir do quinto ano.

Na tabela 4 são apresentados os cenários. No cenário “A”, um 
computador (Desktop ou Notebook) vendido no ano de 2004 estaria 
obsoleto após três anos de uso, ou seja, no ano de 2007. Com base 
neste cenário e nas vendas do período, conforme esta mesma tabela, o 
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ano de 2014 se inicia com um passivo de entulho eletrônico estimado 
em 66 milhões de máquinas obsoletas. No cenário “B”, o montante, 
apesar de menor, continua sendo motivo de preocupações diante do 
desafio que se lança para a gestão daquele e-waste que aumenta ano 
após ano. Neste cenário está previsto um montante de velharia ele-
trônica que alcança os 40 milhões de unidades obsoletas em 2014.

Tabela 4 - Vendas e estimativas de PCs obsoletos no Brasil  
(em milhares de unidades)

Descrições &
Projeções

Período anual de vendas

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Venda Total 4.074 6.274 7.755 10.673 11.893 11.482 14.189 15.853 15.513 13.996

Desktop 3.880 5.997 7.143 9.123 8.673 7.687 7.981 7.500 6.582 5.715

Notebook 194 277 612 1.551 3.219 3.795 6.208 8.353 8.931 8.251

Venda 
acumulada

4.074 10.348 18.103 28.776 40.669 52.151 66.340 82.193 97.706 111.702

    PCs Obsoletos (Cenário A) 4.074 10.348 18.103 28.776 40.669 52.151 66.340

    PCs Obsoletos (Cenário B) 4.074 10.348 18.103 28.776 40.669

Fonte: Samarone, a partir da ABINEE16

Construir uma estimativa da quantidade, em toneladas, de todo 
esse e-waste é uma tarefa relativamente simples, considerando que 
o peso individual de um desktop com monitor Cathodic Ray Tube 
(CRT) ou Liquid Crystal Display (LCD) corresponde, em média, 
a 26 e 6 quilos respectivamente, e um notebook em média pesa 3 
quilos, de acordo com Ijgosse (2012) e Unep (2009). Utilizando 
como base para cálculo o peso de um desktop com LCD, característica 
predominante da configuração de um microcomputador do período 
de vendas apurado nesta amostra e de um notebook, seria possível 
estimar que o país iniciou 2014 com uma montanha entre 226.000 
(considerando o cenário “B” de geração de computadores obsoletos) 

16 Disponível em: http://www.abinee.org.br. Acesso em: 20 jan. 2014.
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e 350.000 (cenário “A”) toneladas de resíduos sólidos oriundos exclu-
sivamente de computadores.

Tecnologias de reciclagem do e-waste

Como vimos anteriormente, a gestão do e-waste tanto pode evitar 
sérios danos ambientais como, também, promover a recuperação de 
recursos naturais. No relatório UNEP (2009), é apresentado o pro-
cesso de reciclagem do lixo eletrônico, sendo ele composto por três 
etapas principais e subsequentes:

coleta do e-waste: processo de fundamental importância para o es-
tabelecimento de uma cadeia de reciclagem. Desse processo nasce 
todo o sistema de reciclagem. Ele é o motor que determina a quan-
tidade de material que está realmente disponível para a recuperação. 
Se não forem coletados dispositivos, simplesmente não existirá a ma-
téria-prima para a desmontagem, para o pré-processamento e para 
as instalações de processamento final. Além disso, outras atividades, 
como a identificação de fontes geradoras, para tornar o processo de 
aquisição da matéria-prima perene, e a existência de espaços apro-
priados para armazenamento dos resíduos, fazem parte desta fase.

triagem, desmontagem e pré-processamento: têm por objetivo a sepa-
ração de materiais ao encaminhamento dos mesmos para os processos 
de tratamento subsequenciais adequados. As substâncias perigosas 
são identificadas e removidas para receberem o tratamento necessário 
de maneira ambientalmente segura. O material valioso precisa ser 
retirado para reutilização ou para ser encaminhado a processos de re-
cuperação eficientes. Por exemplo, placas de circuito impressos (PCI) 
presentes em equipamentos de TIC contêm a maior parte dos metais 
preciosos e especiais. Eles podem ser removidos dos dispositivos no 
processo de desmontagem manual, trituração, ou uma combinação 
de ambos. Mas a remoção manual das PCI dos equipamentos antes 
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de trituração pode evitar perdas daqules metais, o que pode vir a 
favorecer a obtenção de vantagens econômicas. Entretanto, alguns 
dispositivos eletrônicos, por serem pequenos e muito complexos, 
inviabilizam sua desmontagem, como telefones celulares, por exem-
plo. Neste caso, devem seguir diretamente para a próxima etapa – o 
processamento final – para recuperação dos metais. Segundo Conde, 
Xavier e Frade (2014), a triagem objetiva também identifica equipa-
mentos que podem ser encaminhados para reuso ou remanufatura. 
Nesta etapa, é possível identificar equipamentos passíveis de recon-
dicionamento e reutilização que, submetidos à remanufatura com a 
substituição de peças, podem ter seu tempo de vida útil estendido. 
Para realizar a triagem, é exigida a mão de obra de um profissional 
técnico em informática ou eletrônica que avaliará a funcionalidade 
do equipamento, definindo as necessidades do reparo ou manuten-
ção.

 o processamento final (refinação e eliminação) de metais a partir 
dos resíduos vindos da etapa de pré-processamento: separados em três 
processos principais. As frações de resíduos ferrosos são destinadas 
às usinas siderúrgicas para recuperação do ferro. As frações contendo 
alumínio têm destino semelhante: fundições de alumínio. Os demais 
resíduos contendo frações, por exemplo, cobre, chumbo e PCIs, se-
guem para fundições especializadas em metais integrados que recu-
peram os metais, inclusive, os preciosos e outros metais não ferrosos. 

Para cada uma das etapas se faz necessária a existência de recur-
sos especializados, sejam eles humanos ou tecnológicos, para que seja 
atingida a eficiência em toda a cadeia. A eficiência final fica depen-
dente de cada etapa e da forma como as interfaces de gestão entre os 
passos tornam-se interdependentes. As técnicas utilizadas no trata-
mento para recuperação de materiais dos resíduos eletroeletrônicos 
precisam cuidar para que componentes tóxicos sejam processados 
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sem comprometer o meio ambiente e, também, que haja, no proces-
so, a recuperação econômica de recursos materiais. Trata-se da inter-
ligação de duas dimensões importantes, a ambiental e a econômica, 
tendo por finalidade a ecoeficiência. 

Contextualização da regulação interna e externa da poluição 
eletrônica

O relatório Recycling – From E-waste to Resources, preparado por 
especialistas da UNEP, em 2009, e publicado em reunião da CB, 
de fevereiro de 2010, alerta para a necessidade de se intensificar os 
esforços para coletar e para a reciclagem ambientalmente sustentável 
do e-waste nos países em desenvolvimento. Segundo o estudo, alcan-
çar eficácia nos processos para o tratamento sustentável do e-was-
te no Brasil a partir da transferência de tecnologias modernas teria 
como pré-requisito o enfrentamento e a resolução de outras questões 
importantes, entre elas, a falta de uma política pública e uma legis-
lação nacional. A falta de marcos legais que valessem para todo o 
país acabava criando conflitos e aplicações descoordenadas entre as 
poucas legislações estaduais existentes. Por exemplo, a ausência das 
definições quanto à presença de determinadas substâncias em pro-
dutos aumentaria, em tese, a dificuldade de fiscalização dos órgãos 
competentes, bem como da aplicação das devidas sanções. Ou seja, 
a ausência de enquadramento jurídico claro e da participação ativa 
do governo acaba contribuindo para a falta de consciência entre os 
consumidores em relação à importância do tema, fazendo com que 
ele não receba a devida prioridade. Outros problemas registrados na 
avaliação da ONU: ausência de normas para preservar a segurança e 
saúde dos trabalhadores e a preservação ambiental; forte influência do 
setor informal; e a falta de infraestrutura de coleta.
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Em países desenvolvidos, a consciência quanto aos riscos pro-
venientes da má gestão dos e-waste motivou o estabelecimento de 
normas que visam à regulamentação do gerenciamento dos resíduos 
eletrônicos e a restrição de substâncias tóxicas. As diretivas da UE, a 
RoHS e a WEEE são exemplos de arcabouços legais com tais finali-
dades. Para os países membros da EU, as respectivas diretivas funcio-
nam como recomendações tomadas em consenso pelos países mem-
bros, os quais devem criar leis que regulamentem sua aplicação em 
seus territórios nacionais e, assim, consigam adaptar e tornar práticas 
as medidas para gestão eficiente do e-waste.

A diretiva RoHS (2002/95/EC) sobre a restrição do uso de cer-
tas substâncias perigosas em equipamentos elétricos e eletrônicos foi 
revisada e substituída em 8 de junho de 2011 pela diretiva 65/2011/
UE, mantendo a delimitação do uso de substâncias tóxicas em equi-
pamentos eletroeletrônicos no estágio de fabricação e produção. A 
diretiva WEEE (2002/96/EC) relativa aos resíduos de equipamentos 
elétricos e eletrônicos também foi alvo de revisões, sendo substituída 
pela diretiva 19/2012/UE de 4 de julho de 2012. A norma estende-se 
do projeto à produção de equipamentos eletroeletrônicos, objetivan-
do auxiliar no processo de reciclagem, e atribui a responsabilidade da 
reciclagem ao produtor. Ambas as diretrizes compartilham de alguns 
dos conceitos, sendo importantes para o entendimento do que seja 
um produto, componente, fabricante, importador, distribuidor ou 
comerciante de eletroeletrônicos.

O princípio de responsabilidade do produtor fica estabelecido na 
diretiva WEEE (19/2012/UE), com o objetivo de contribuir para 
uma produção e o consumo sustentável. Ela busca, igualmente, 
melhorar o desempenho ambiental de toda a cadeia de operadores 
envolvidos no ciclo de vida dos equipamentos eletroeletrônicos: os 
produtores, distribuidores; consumidores; e, em especial, os opera-
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dores diretamente envolvidos na coleta e tratamento do e-waste. Na 
pauta da diretriz aparece, prioritariamente, a prevenção de geração do 
e-waste e, depois, a reutilização, reciclagem e outras formas de trata-
mento que possibilitem a valorização desses resíduos e a recuperação 
de matérias-primas, inclusive, os metais valiosos.

As diretrizes europeias são os instrumentos mais observados por 
fabricantes transnacionais de computadores. Produtos em desconfor-
midade com essas diretrizes estão proibidos de serem comercializa-
dos nos países-membros da UE e, também, em outros países que 
acabaram incorporando-os aos seus arcabouços jurídicos, a exemplo 
do Japão, China, Coreia e a maioria dos estados americanos – com 
algumas adaptações e diferenças entre si.

PNRS e Regulamentação aplicável ao e-waste

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela 
Lei Federal 12.305/2010 e sancionada em agosto de 2010, foi fruto 
de discussões que perduraram por mais de duas décadas. A política 
tem por objetivo criar condições para o Brasil avançar em relação aos 
principais problemas ambientais, socioeconômicos, políticos e cul-
turais derivados do manuseio inadequado dos resíduos sólidos. Para 
guiar o planejamento de ações de vanguarda para essas dimensões, a 
PNRS foi estruturada com a seguinte hierarquia: “não geração, redu-
ção, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem 
como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos” (BRA-
SIL, 2010, art. 7º, inciso II). 

Estes princípios encontram consonância com legislações interna-
cionais, a exemplo da Diretiva 2008/98/CE, da UE, e implicam o 
desenvolvimento de mecanismos capazes de inventariar e desenhar 
os fluxos e destinos dos resíduos (UNIÃO EUROPEIA, 2008, art. 
4º). Entretanto, existem diferenças substanciais entre a PNRS e as 
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legislações da UE que, como vimos, utilizam o princípio da respon-
sabilidade estendida do produtor pelo ciclo de vida dos produtos, 
o incentivo à concepção de fabricação de produtos eletroeletrônicos 
que contemplem atualizações, facilidades em reparação, reutilização, 
desmontagem e reciclagem. Os fabricantes tornam-se responsáveis fi-
nanceiros pela coleta do seu e-waste e, inclusive, deverão “prestar uma 
garantia financeira a fim de evitar que os custos da gestão de WEEE 
provenientes de produtos órfãos recaiam sobre a sociedade” (UNIÃO 
EUROPEIA, 2012, p. 41).  

A PNRS institui o princípio de responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos e adota vários outros objetivos. A 
responsabilidade compartilhada é assim definida:

[...] conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas 
dos fabricantes, importadores, distribuidores e comercian-
tes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para 
minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, 
bem como para reduzir os impactos causados à saúde hu-
mana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida 
dos produtos (BRASIL, 2010, art. 3º, inciso XVII).

O princípio da responsabilidade compartilhada admite que as res-
ponsabilidades iniciadas no processo produtivo e concluídas na etapa 
pós-consumo de um determinado produto são de todos os atores en-
volvidos: os fabricantes; importadores; distribuidores; comerciantes; 
poder público e, até, os consumidores e catadores de materiais reci-
cláveis. A responsabilidade compartilhada desafia governos, empresas 
e cidadãos a mudar sua forma de compreensão e relação com os resí-
duos sólidos em geral, além de mostrar que as soluções dependem da 
colaboração ativa entre esses atores, afinal, todos, de alguma maneira, 
são poluidores e, portanto, devem pagar um preço pela proteção am-
biental. A Lei torna obrigatória a implantação de sistemas de logís-
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tica reversa para a cadeia produtiva dos seguintes produtos: pilhas 
e baterias; embalagens de óleos lubrificantes; lâmpadas de vapor de 
sódio e mercúrio; descarte de medicamentos; embalagens em geral 
e produtos eletroeletrônicos e seus componentes. Os desafios para 
implantação da logística reversa dos Equipamentos Elétricos e Eletrô-
nicos (EEE) envolvem uma série de questões, como a necessidade de 
harmonização e uniformização entre as legislações (federal, estadual 
e municipal). 

Diferentemente de regulações internacionais que determinam 
a responsabilidade como sendo exclusiva do fabricante, a brasilei-
ra possibilitou o compartilhamento de responsabilidades com uma 
rede de atores que inclui o fabricante, o comércio e o consumidor. 
É possível que esse espaço coletivo de responsabilidade possa trazer 
um melhor resultado prático quando estiver em plena operação. O 
fato é que a gestão dos resíduos eletrônicos no Brasil e no mundo 
tem sido motivada, principalmente, por exigências legais. Entretanto, 
como foi apresentado no capítulo, aspectos de ordem social, econô-
mica e ambiental também deflagram condutas que têm favorecido a 
implantação de políticas públicas pelo Brasil afora. Assim, enquanto 
são aguardadas soluções políticas e tecnológicas para a questão nacio-
nal do e-waste, por exemplo, a assinatura de acordos setoriais entre 
o governo e a indústria de eletrônicos, soluções criativas de reuso 
e reciclagem do e-waste despontam como alternativas de criação de 
valor social e também econômico, como nos exemplos das iniciati-
vas do Comitê pela Democratização da Informática (CDI), Centros 
de Recondicionamento de Computadores (CRC) e em empresas de 
reciclagem como a Compuciclado, que passamos a discutir a seguir.

Reciclagem do e-waste na prática: casos em Florianópolis e Recife

Mesmo com o cenário de incertezas que a PNRS pode acarretar, 
um dos propósitos da política é propiciar o desenvolvimento da in-
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dústria de reciclagem e avançar na agenda de resíduos, percebendo e 
abrindo a perspectiva do tema na legislação como oportunidade para 
novos negócios sustentáveis. O desenvolvimento desta nova indús-
tria exige uma governança integrada com estratégias de eliminação 
de resíduos e valorização de materiais que, juntos, podem moldar os 
passos importantes para que o Brasil inicie um processo rumo a uma 
nova economia. Contudo, essa trajetória pode se delinear como uma 
tarefa não muito simples de ser atingida, por exemplo, a pergunta 
sobre a viabilidade econômica precisa ser transportada à prática. Ca-
sos identificados na Compuciclado, empresa instalada na cidade de 
Palhoça, em Santa Catarina, e o Centro de Reciclagem de Compu-
tadores (CRC), no Recife, em Pernambuco, entre outros exemplos, 
serão apresentados nos próximos tópicos como experiências e práticas 
do processamento do e-waste. 

Compuciclado, Palhoça-SC: gestão do e-waste e benefícios sociais

O casal de empresários, fundadores e proprietários da Compuci-
clado Manufatura Reversa e Gerenciamento de Resíduos, empresa es-
pecializada na manufatura reversa (desmanche, triagem e destinação 
ambientalmente correta) de equipamentos de informática e outros 
resíduos eletroeletrônicos, iniciou sua atuação no setor de reciclagem 
de e-waste em 2008. Desde o início, o casal tinha em mente desen-
volver um negócio inovador na região que facultasse aos usuários de 
equipamentos eletroeletrônicos (principalmente microcomputadores 
e seus periféricos) os meios adequados de descarte daqueles resíduos. 
As informações e dados apresentados a seguir são fruto de visita à 
empresa Compuciclado, em 2013, quando foi possível conhecer in 
loco o processo de tratamento do e-waste e a filosofia de trabalho em-
pregada no negócio. Os dados apresentados foram obtidos por meio 
de entrevista semiestruturada com a proprietária da empresa.
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Instalada no Centro Empresarial e Industrial Palhoça II, na cidade 
de Palhoça, região metropolitana de Florianópolis, a empresa em-
prega sete funcionários e está devidamente homologada pelos órgãos 
estatais para operar com e-waste. A empresa possui Certificação Am-
biental emitida pela Fundação do Meio Ambiente (FATMA) – órgão 
ambiental do Estado de Santa Catarina – e obteve a Licença Ambien-
tal Operacional (LAO) emitida pela Fundação Cambirela do Meio 
Ambiente (FCAM) - órgão ambiental do município da Palhoça. 
Possui cadastro técnico federal no IBAMA e está em fase de análises 
para adoção da norma International Organization for Standardization 
(ISO) 14.001. De acordo com a entrevistada, a Compuciclado teve 
sua fundação motivada para proporcionar oportunidades tanto para 
pessoas físicas como jurídicas, de descartarem adequadamente seus 
equipamentos eletroeletrônicos (resíduos ou lixo eletrônico) que, 
após o término da vida útil e/ou obsolescência, necessitam de uma 
destinação preferencialmente realizada por uma empresa qualificada, 
autorizada e cadastrada junto a órgãos ambientais.

Pelo relato da proprietária, é possível identificar que, desde o iní-
cio de sua fundação, houve a visão de uma oportunidade de um novo 
negócio a partir do cenário de crescimento da poluição eletrônica. 
Nota-se também a preocupação para a aplicação de técnicas apropria-
das nos processos de tratamento e destinação final ambientalmente 
adequada do e-waste, que, na Compuciclado, inclui a reutilização a 
partir da recuperação e destinação de PCs para projetos sociais e a 
reciclagem com a transformação dos resíduos em insumos que se-
rão destinados a empresas parceiras – as quais a Compuciclado faz 
questão que estejam devidamente licenciadas e certificadas a operar 
– que se encarregam de inseri-los em outros processos produtivos. 
Além disso, observa-se, na declaração da empresária, a atenção dada 
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ao atendimento a padrões e exigências ambientais estabelecidos pelos 
órgãos de controle competentes.

Na Compuciclado, o processo de Manufatura Reversa consiste, 
primeiramente, em passar todo o material por uma avaliação que 
identifica os equipamentos (PC e Monitores) que apresentam condi-
ções de reuso. Depois dessa etapa, os equipamentos não selecionados 
para aquele fim são encaminhados para o processo de desmontagem, 
separação e classificação (ferro, plástico, alumínio, placas eletrônicas, 
fios e cabos), para, posteriormente, serem encaminhados à recicla-
gem. 

Em todo o processo, a Compuciclado se preocupa com a com-
pleta destruição e descaracterização de todo o material gravado em 
dispositivos, garantindo a proteção de marcas e de tecnologias das 
empresas fornecedoras dos resíduos. Isso se dá de duas formas: os 
equipamentos selecionados para reuso têm todos os dados apagados e 
recebem novas instalações de programas não proprietários – softwares 
livre – que viabilizam a extensão do tempo de vida útil do equipa-
mento; os equipamentos restantes, ou seja, aqueles não destinados ao 
reuso, registre-se, têm, em sua maioria, seus dados apagados através 
de processos de trituração completa do material, destruindo-os efeti-
vamente e impossibilitando a reutilização ou o retorno de qualquer 
parte do produto para o mercado. Os processos realizados na Com-
puciclado compreendem as etapas do pré-processamento do e-waste.

A Compuciclado não opera com processos de recuperação de me-
tais preciosos contidos nas PCIs. Segundo a entrevistada “não exis-
tem empresas no Brasil para reciclar as placas eletrônicas (circuitos 
integrados). As placas eletrônicas enviamos para uma empresa nos 
Estados Unidos e outras para a Alemanha”. Para exportar este tipo 
de resíduo, a empresa segue rigorosamente as orientações dos órgãos 
controladores. O material é semitriturado, embalado e enviado em 
contêineres para o exterior em navios.
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Para a Alemanha seguem os resíduos de Monitores CRT, TV e 
suas PCIs – em média vinte e duas toneladas/mês – e para os Esta-
dos Unidos são enviadas as PCIs dos demais resíduos, sobretudo, as 
placas dos PCs – em média são exportadas duas toneladas por mês. 
Com capacidade instalada para processamento de até 100 toneladas 
por mês de e-waste, a Compuciclado tem operado em média com 
70% de sua capacidade. Indagada a respeito da viabilidade econômi-
ca do negócio, a empresária é cautelosa em confirmar, mas é otimista, 
apostando em um futuro modelo de negócio ancorado na prestação 
de serviço para empresas e organizações. Segundo ela, o custo com a 
logística para aquisição do e-waste tem o maior peso no processo, o 
qual, não sendo bem equalizado, pode inviabilizar economicamente 
todo o negócio. Na produção, o processo de desmontagem também 
exerce uma pressão significativa nos custos do negócio. Por isso, a 
empresária é categórica em afirmar: “a prestação de serviço de reci-
clagem para empresas é a solução para a sustentabilidade do nosso 
negócio”. 

A sustentabilidade à qual se refere a empresária deve ser compre-
endida a partir do tripé: dimensão social, ambiental e econômica. 
Nesse sentido, seria difícil pensar em negócios ambientalmente cor-
retos – “verdes” – que excluam o contexto econômico. Em outras 
palavras, a economia pode estar alinhada ao meio ambiente natural 
no momento em que se estabelecem relações convergentes entre prin-
cípios econômicos e os interesses ligados ao meio ambiente.

Entretanto, em relação a custos do processo de logística citados 
pela entrevistado, alguns modelos observados na pesquisa parecem ir 
na contramão. Organizações e empresas recicladoras de e-waste ofere-
cem gratuitamente o serviço de coleta dos resíduos eletroeletrônicos, 
por exemplo, a ONG Ecobraz (www.ecobraz.org.br) e a empresa Eco 



 366           o poder do lixo: abordagens antropológicas dos resíduos sólidos

Computadores (http://www.ecocomputadores. com/), que atuam na 
região metropolitana de São Paulo-SP. 

Na região metropolitana do Recife-PE é encontrado este mesmo 
tipo de serviço, oferecido pela empresa Eco Reverso (http://www.eco-
reverso.com.br/), conforme sítios acessados em 5 janeiro de 2014. 
Geralmente, nos grandes centros urbanos brasileiros se formam 
grandes congestionamentos que propiciam a geração de uma série de 
custos relacionados com o transporte de cargas, e essas situações são 
associadas às perdas e aos prejuízos. Portanto, manter serviços desta 
natureza de forma gratuita deve exigir grandes desafios do ponto de 
vista econômico para seus mantenedores. Em estudo de viabilidade 
econômica desse tipo de negócio, produzido pela ABDI (2012), con-
siderando a existência de muitas variáveis que impactam os custos, o 
valor do frete para transporte do e-waste até a empresa recicladora se-
ria uma das mais sensíveis. Por isso, adota como premissa a proposta 
de prestação de serviço por parte das recicladoras.

Sobre a origem do e-waste processado pela Compuciclado, a em-
presária esclarece que os resíduos eletrônicos que recebem são pro-
venientes da população, empresas, universidades, órgãos públicos, 
prefeituras, da Grande Florianópolis e de outros municípios do Es-
tado de Santa Catarina e também de outros Estados. Não importa 
o e-waste. Até a presente data, a empresa não cobra para receber os 
equipamentos/materiais para dar a destinação ambientalmente corre-
ta aos mesmos. Também não paga para receber e destinar todo este 
passivo ambiental.

Na declaração da empresária, observa-se a pluralidade de origens 
do e-waste sendo que ela deixa evidente que não faz importações, as 
quais seriam ilegais devido à ratificação feita pelo Brasil à CB. Perce-
be-se, também, no entender da empresária, uma obrigação que deve 
ser assumida pela sociedade: resolver o problema do e-waste gerado a 
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partir do consumo crescente de equipamentos eletroeletrônicos, re-
forçando a proposta antes lançada da necessidade de se pagar pelo 
serviço de reciclagem e, não o contrário, que as recicladoras com-
prem/paguem pelo e-waste. A Compuciclado recebe esse material em 
suas instalações quando trazido pelos doadores, mas também faz a 
coleta após avaliar a viabilidade econômica do frete versus volume 
de resíduos.

A empresa conta com um parceiro importante para obtenção de 
resíduos, o Comitê pela Democratização da Informática (CDI) de 
Santa Catarina. Na parceria, ambos saem ganhando: a Compucicla-
do ganha por contar com um volume significativo de doações de 
e-waste de diversas empresas e órgãos estatais que contribuem para 
o CDI, e aquele, por contar com os serviços especializados da Com-
puciclado no recondicionamento de PCs que serão utilizados pela 
ONG na montagem de Escolas de Informática e Cidadania.

A figura 4 mostra o volume de PCs recebidos de diversas fontes 
para serem reciclados. O programa “Recicla Tec”, organizado pelo 
Centro de Reciclagem Tecnológica (CERTEC) do CDI de Santa Ca-
tarina, recebe doações de pessoas físicas e jurídicas, exclusivamente 
de equipamentos de informática (PC, notebook, impressora, tecla-
do, mouse, monitor, modem, roteador, cabos e celulares). O CDI 
também conta com uma rede de apoiadores (empresas em geral) que 
disponibiliza pontos de coleta espalhados na grande Florianópolis.

De acordo com a entrevistada, quando estes postos de coletas es-
tão lotados de material, algumas empresas os transportam até a Com-
puciclado. Mas, quando isso não acontece, a recicladora os inclui em 
suas rotas de coleta de e-waste.
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Figura 4: Fardos de PCs Compuciclado para reciclagem

O projeto CDI é uma das iniciativas que surgiram como conse-
quência da espera por uma legislação que atribuísse a devida respon-
sabilidade sobre a gestão do e-waste, que, no Brasil, só ocorreu com 
a promulgação da Lei que institui a PNRS discutida anteriormente. 
Criado em 1995 por Rodrigo Baggio, um jovem professor e talentoso 
profissional de TIC com passagem por empresas como a IBM, que,  
junto com amigos e voluntários, iniciou uma grande campanha de 
arrecadação de computadores intitulada “Informática para Todos”. 
Pioneiro no movimento de Inclusão Digital (ID) na América Latina, 
fundou, naquele ano, a primeira Escola de Informática e Cidadania 
(EIC) da ONG no Morro Dona Marta, Zona Sul do Rio de Janeiro, 
oferecendo cursos básicos de informática para a comunidade. O CDI 
é um projeto da sociedade civil organizada, espalhado em 17 estados 
brasileiros, no Distrito Federal e em outros Países: Argentina, Chile, 
Colômbia, Equador, Espanha, Estados Unidos, Inglaterra, México 
e Portugal. Por meio de seus 715 espaços de ID existentes no País e 
no mundo, já beneficiou mais de 1,58 milhões de pessoas. O projeto 
recebe o apoio de atores econômicos como: Microsoft; TIM; GVT; 
Google; HP; Adobe; Casas Bahia, entre outros que ajudam manten-
do e apoiando as iniciativas desenvolvidas pela ONG.17

17  Disponível em: < http://www.cdi.org.br/ >. Acesso em: 20 nov. 2013.
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O CDI é um projeto cujo objetivo é promover o reuso de EEE, 
especificamente, microcomputadores e periféricos, com finalidades 
sociais visando beneficiar populações menos favorecidas. Ao realizar 
ações ID, possibilita, também, que seja dado um passo além da preo-
cupação ambiental quando evita que seja jogada fora vasta quantida-
de de conhecimento incorporado aos EEE. Entre as formas de reuso 
de EEE, destacam-se: projetos de inclusão digital como bibliotecas 
públicas e centros comunitários; e suporte material computacional 
para fins educacionais e artísticos para projetos comunitários. 

O CDI Santa Catarina conta com uma rede de apoiadores que faz  
as doações de computadores usados. Figuram entre seus apoiadores 
atores econômicos como empresas públicas e privadas de vários seto-
res da economia: Grupo Angeloni; Shopping Iguatemi Florianópolis; 
Floripa Shopping; Eletrosul; Intelbras; FAPESC; Comcap; Dígitro; 
CIASC; Seprol; Stock&Info; CiaNet Networking, entre outros.18 
Pode ser observado que alguns dos atores econômicos citados como 
mantenedores e apoiadores do CDI atuam no setor das TIC. Suas 
participações corroboram com ações sociais desenvolvidas pelo CDI, 
o que pode ser um indicativo de que o setor estaria tomando cons-
ciência da emergência de ações que visam mitigar parte dos efeitos 
socioambientais nocivos por ele causados. 

Sobre a atuação das empresas em resolver os problemas sociais ou 
ambientais da sociedade, Laville (2009, p. 45) argumenta contra uma 
ideia que considera ultrapassada: assuntos de cunho socioambiental 
são de responsabilidade do Estado que já recebe impostos das empre-
sas. Para a economista francesa, a vocação das empresas não é resolver 
os problemas sociais, mas “ela deve, apesar de tudo, resolver aque-
les [problemas] pelos quais é corresponsável, ou seja, aqueles para os 

18  Disponível em: < http://cliquefuturo.org.br/?page_id=519>. Acesso em: 22 nov. 
2013.
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quais a própria existência de suas atividades contribui”. Assim, acredi-
tamos que é errado atribuir às ações das empresas de base tecnológica 
rótulos que classifiquem aquelas ações como simples mecenato. 

Como o CDI não demonstra ter infraestrutura para processar a 
sucata eletrônica, e, talvez, nem tenha interesse em resolver a questão 
do e-waste em grande escala, uma vez que tem como foco a ID, conta 
com o apoio de parceiros como, por exemplo, a Compuciclado, em 
Santa Catarina, para recondicionar os computadores descartados pe-
las organizações. 

A Compuciclado e a Cereel19 são as duas únicas empresas indica-
das pelo departamento técnico da Companhia de Melhoramento da 
Capital (Comcap) como os destinos corretos para o descarte de e-was-
te na cidade de Florianópolis. As empresas foram selecionadas porque 
cumprem uma série de exigências de ordem técnica, burocrática e 
ambiental. Segundo a Comcap, depois de uma análise detalhada das 
documentações solicitadas, foram realizadas visitas às empresas por 
Engenheiros Sanitários que aprovaram as inspeções das instalações20. 

Com o lema “Renovação com Atitude”, a Compuciclado quer 
demonstrar que atua no descarte correto e na reciclagem de eletro-
eletrônicos de maneira responsável. Podemos afirmar que a atividade 
desenvolvida pela empresa tem contribuído para preservação do meio 
ambiente a partir do momento em que possibilita, por um lado, a 
recuperação de recursos materiais e os reinsere no processo produti-

19  Empresa localizada na Fazenda Rio Tavares, município de Florianópolis-SC. Fo-
ram feitos contatos solicitando agendar uma visita ao local e todos foram negados. 
O empresário responsável, Clovis Caíres, alegou como motivo para não atender à 
solicitação a existência de informações comerciais privilegiadas que precisavam ser 
preservadas. Algumas informações sobre o negócio da empresa constam em seu en-
dereço eletrônico na Internet (www.cereel.com.br), esclarece o empresário.

20  Cf. < http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/comcap/index.php?cms=residuo+ 
eletroeletronico+++o+que+ fazer& menu=5>. Acesso em: 15 dez. 2013.
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vo. Por outro lado, a Compuciclado, atuando em resuo de EEE com 
natureza social em parceira com o CDI Santa Catarina, tem ajudado 
a promover o desenvolvimento da inclusão sócio-digital de parcela 
significativa de populações carentes. Com acesso às tecnologias da 
informação, pensamos que essas populações habilitam-se como parte 
ativa na nova sociedade do conhecimento e, na condição de cidadãos 
autônomos, críticos e empreendedores sociais, teriam mais chance de 
desenvolver capacidades para combater a pobreza e a desigualdade 
social.

CRC, Recife-PE: gestão do e-waste e benefícios sociais

O Centro de Recondicionamento de Computadores (CRC) ins-
talado no Recife é parte do Projeto “Computadores para Inclusão” 
– Projeto CI – do Governo Federal, criado em 2004, é coordenado 
pela Secretaria de Inclusão Digital do Ministério das Comunicações. 
Trata-se de uma rede nacional de reuso de equipamentos de infor-
mática, formação profissional de jovens carentes e inclusão digital, 
supridos por computadores e outros periféricos de TIC descartados 
por órgãos do governo e empresas estatais (federal, estadual e munici-
pal), empresas privadas, além de pessoas físicas. No CRC, os compu-
tadores são recondicionados e doados a telecentros, escolas públicas e 
bibliotecas de todo o País; eles são distribuídos pelo CRC conforme a 
região de atuação onde estão instalados. Por exemplo, o CRC Recife 
faz a entrega de computadores recondicionados em todos os estados 
da região nordeste utilizando veículos próprios .21

21 Disponível em: < http://www.youtube.com/watch?v=X9NWT0Uy58I>.  Acesso 
em: 08 de nov. 2013.
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Figura 5: Modelo de funcionamento do Projeto CI
Fonte: Computadores para inclusão22

A figura 5 mostra o funcionamento do Projeto CI, que tem os 
seguintes objetivos: i) criar oportunidades de formação educacional e 
profissional e de inserção no mercado de trabalho para jovens de bai-
xa renda, em situação de vulnerabilidade social; ii) apoiar iniciativas 
de promoção da inclusão digital por meio da oferta de equipamen-
tos de informática recondicionados, e do reaproveitamento criativo 
de suas partes e peças; iii) estimular a disseminação de políticas de 
descarte planejado e ecologicamente sustentável dos equipamentos 
de informática dos setores público e privado; iv) definir e implantar 
modelo de funcionamento em rede dos CRCs para o aprimoramento 
dos conteúdos, recursos didático-pedagógicos e metodologias rela-
cionadas à manutenção e configuração de computadores; e v) de-
senvolver e aprimorar atividades educacionais e de sensibilização em 
temáticas relacionadas à gestão e descarte de e-waste.23

Os CRCs funcionam, portanto, como oficinas e assistências téc-
nicas especializadas em manutenção e recondicionamento dos equi-

22 Disponível em: http://www.computadoresparainclusao.gov.br. Acesso em: 07 
mar. 2014.

23  Idem.
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pamentos de TIC. Estes são espaços físicos preparados para a forma-
ção técnica de jovens em situação de vulnerabilidade social. Os jovens 
são formados em uma série de atividades inerentes à qualificação 
profissional exigida pelo mercado de trabalho daquele setor, como:  
instalar softwares, testar, consertar, limpar, configurar equipamentos, 
entre outras atividades afins. Dessa maneira, a iniciativa estaria favo-
recendo a inclusão social e a profissionalização dos jovens, bem como 
refletindo em ações que ajudam na redução dos impactos ambientais 
causados com o descarte inadequado do e-waste.

Instalados e mantidos em parceria com o setor público e privado 
em diferentes regiões do Brasil, com o apoio do Governo Federal, 
os CRCs, além dos objetivos já mencionados, cuidam da captação 
de doações, armazenagem, recondicionamento e distribuição dos 
equipamentos de informática para entidades selecionadas como be-
neficiárias; e, também, separa e prepara os resíduos não aproveitados 
em projetos de inclusão digital e os enviam para destinação final am-
bientalmente adequada; outra parte não funcional dos equipamentos 
é utilizada na forma de objetos artísticos, artesanato ou afins, con-
tribuindo, assim, na formação cultural dos jovens integrantes dos 
projetos.

Inaugurado em outubro de 2009, o CRC Recife é resultado de 
parceria entre a União Brasileira de Educação e Ensino (UBEE), por 
meio do Centro Marista Circuito Jovem do Recife. Antes da uni-
dade no Recife, a rede Marista havia instalado o primeiro CRC em 
Porto Alegre, em 2006. A mantenedora tem entendido e participado 
cada vez mais da agenda da inclusão sócio-digital para o Brasil com o 
Governo Federal, informou o professor Domingos Sávio de França, 
diretor do CRC Recife, em entrevista à TV SERPRO em agosto de 
2013 pela ocasião do VI Congresso Internacional de Software Livre 
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e Governo Eletrônico (CONSEGI). Naquela entrevista o professor 
França apresentou as linhas gerais de atuação do CRC Recife:

Hoje, talvez, o que consigamos menos fazer é recondi-
cionar computadores, hoje temos um conjunto de outras 
iniciativas que terminam configurando o espaço como um 
grande centro de tecnologias livres. E trabalhamos muito 
forte desde os primeiros dias de atuação com a dimensão 
do software livre, com a dimensão da metarreciclagem, na 
dimensão da robótica livre. Os meninos estão ali em pro-
cesso de formação, eles têm acesso a uma quantidade gi-
gante de resíduos de materiais que são descartados ou não 
têm mais utilização para algumas pessoas. E a partir daí eles 
começam a desenvolver a sua criatividade, sua inteligência 
e isso fazendo uma harmonia entre a dimensão do resíduo 
com a dimensão do desenvolvimento em plataforma livre. 
Sempre coloco como viés de emancipar e promover jovens 
em situação de vulnerabilidade. 24

Lúcia Helena Xavier, autora do livro “Gestão de Resíduos Eletro-
eletrônicos”, publicado pela editora Elsevier, em 2014, foi colabo-
radora durante os dois primeiros anos da fundação do CRC Recife 
e tem pesquisado a gestão de e-waste, conhece a história recente das 
atividades desenvolvidas nos CRCs no País e, em particular no Reci-
fe. Desde sua fundação, o CRC Recife tem assistido às demandas de 
inclusão socio-digital de mais de cinco mil jovens carentes. O e-waste 
utilizado nos trabalhos desenvolvidos na instituição é doado por ór-
gãos públicos e estatais das três esferas (federal, estadual e municipal), 
empresas privadas e por pessoas físicas que levam o material até o cen-
tro. Dotados de uma Logística Ativa, utilizam veículos próprios para 
buscar volumes maiores de e-waste diretamente nas fontes doadoras, 
dentro da área de atuação do CRC, neste caso, todos os estados da 
região nordeste do País, conta a pesquisadora. 

24 Disponível em: http://www.tv.serpro.gov.br/jornalismo/cobertura-consegi/vi-
deo.2013-08-15.8105319259/view. Acesso em: 02 dez. 2013.
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Em 2011, o volume movimentado por mês chegava a 80 (oitenta) 
toneladas. Desse total, segundo Lúcia Xavier, 30% correspondem ao 
“material vivo”, ou seja, aquele montante recondicionado pelo CRC e 
tornado útil para montagem de telecentros aplicados à inclusão digi-
tal. Os 70% restantes são passíveis de serem reciclados (desmontados, 
desmembrados, descaracterizados, compactados, acondicionados) e 
terem uma destinação final ambientalmente adequada, mas isso não 
é realizado no CRC, e, sim, por uma empresa privada que recebe os 
resíduos, os quais, após sua transformação, tornam-se recursos pri-
mários valorizados. 

Esse volume de matéria-prima – o e-waste –, fonte de doações 
sendo transformada em recursos de alto valor agregado em mãos da 
iniciativa privada, tem chamado a atenção da direção do CRC Recife, 
que já planejava, para o ano 2011, montar uma unidade de produção 
voltada à metarreciclagem – não foi possível confirmar o funciona-
mento desta unidade de produção porque a visita ao CRC Recife 
não foi viabilizada pela instituição. Neste novo espaço definido de 
Metarreciclagem, os jovens aprenderão a transformar e-waste em no-
vos componentes que retornarão à cadeia produtiva, como afirma o 
diretor do projeto, Sávio França:

Na unidade de metarreciclagem outros jovens em processo 
de formação vão entender conceitos, vão entender a filo-
sofia, vão entender técnicas de como realizar a separação 
dos fios, dos metais, do cobre, dos metais leves e pesados e 
retorná-los para as cadeias produtivas.25

Processo semelhante havia sido adotado antes pelo CRC Oxigê-
nio, em São Paulo, que, posteriormente, passou a ser uma empresa 
quando descobriu que a atividade de reciclagem poderia ser lucrativa. 

25 Disponível em: http://www.youtube.com/watch?v=X9NWT0Uy58I. Acesso em: 
08 nov. 2013.
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Essa é uma direção que choca com os ideais fundadores da proposta 
original do CRC, comenta Lucia Xavier, destacando:

[Os CRCs] recebem recursos do Governo Federal para dar 
encaminhamento nesse sentido, [...] construir unidades 
com finalidade de educação, a parte de educação do CRC 
Recife e Porto Alegre são os que mais se destacam neste 
âmbito [...] estão formados pela questão da capacitação. 
É nobre a meta deles de capacitação, de formação, de in-
clusão socioambiental, sócio digital, eles tiram pessoas da 
situação de risco. Estive conversando com alunos de lá e 
são surpreendentes as histórias de vida e os resgates que 
eles alcançam, com certeza, é um fim muito nobre. Minha 
colocação é no sentido de não se desvirtuar. 

A pesquisadora entende que a utilização dos resíduos excedentes 
no CRC Recife, os 70% passíveis de destinação final ambientalmente 
adequada, poderiam, por exemplo, a partir da reciclagem, ter uma 
aplicação capaz de potencializar ainda mais as já nobres ações de-
senvolvidas naqueles centros. De que outra forma poderia ser? Fa-
zendo a indagação, ela sugere que o CRC, atuando em parceria com 
outras instituições, outras unidades que não necessariamente empre-
sas – tem outras instituições que podem receber e recebem [e-waste]. 
Daria para fazer parcerias porque se desmembram os equipamentos.
Separando os materiais agrega-se valor, e associações cooperativas 
precisam receber esse material para agregar valor – cooperativas de 
catadores legalmente constituídas.

As observações da pesquisadora permitem que seja vislumbrado 
um novo panorama onde a multiplicação das virtudes poderia se tor-
nar realidades factíveis. Os aspectos sociais e econômicos poderiam 
encontrar um equilíbrio nestes lugares, resgatando a dignidade das 
pessoas e contribuindo para a formação de uma economia catalisado-
ra, inclusiva e sustentável. 
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Considerações finais

A atividade recicladora é uma alternativa para inclusão social e 
sociodigital ao mesmo tempo em que põe em ação a recuperação 
de materiais. Isto alivia a pressão sobre os recursos dos ecossistemas. 
Enquanto a indústria de TIC e o governo brasileiro discutem como 
fazer a logística reversa dos equipamentos eletrônicos, oportunidades 
de negócios são desenhadas pela iniciativa privada para dar vazão ao 
entulho eletrônico de forma produtiva e econômica. Redes de cola-
boração entre empresas privadas, organizações públicas e organiza-
ções não governamentais desenvolvem estratégias para fazer o proces-
samento dos resíduos. A responsabilidade pelo o e-waste é encarada 
como uma ação desse coletivo.

Neste capítulo, procurou-se apresentar os problemas socioam-
bientais provocados pelos resíduos eletrônicos do setor, mostrando 
que os desafios são enormes e urgentes. Caso não sejam tomadas me-
didas eficazes, países que já sofrem com as consequências daqueles 
resíduos perigosos vivenciarão, no futuro próximo, a intensificação 
dos efeitos refletidos na poluição do meio ambiente e na saúde pú-
blica. Argumentamos que a diretriz europeia WEEE sobre resíduos 
eletroeletrônicos é um avanço no combate desta anomalia, sendo um 
esforço inicial que, combinado com outras iniciativas, como o desen-
volvimento de uma indústria focada na reciclagem do e-waste poderá 
reduzir impactos socioambientais.

No Brasil, a implantação e desenvolvimento da PNRS pode con-
tribuir para resolver os problemas desta poluição. A PNRS é impor-
tante por esperar que os próprios fabricantes façam suas propostas 
como ponto de partida para implantação do plano de gestão dos re-
síduos eletroeletrônicos. A reciclagem como solução para o drama 
do e-waste é a inteligência que precisa ser posta em prática a fim de 
reutilizar os recursos extraídos dos ecossistemas para evitar a escassez 
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completa deles. O capítulo apresentou modelos de reciclagem que 
indicam ser possível tratar da problemática de forma ambientalmente 
responsável e muito distinta daquelas formas altamente poluidoras, 
também apresentadas.
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Lixo industrializado, consumo e descarte: vivências dos povos indígenas 
Matis (Amazônia, Brasil) e Guarani (Ciudad del Este, Paraná, Paraguay)

Barbara M. Arisi 

Marina A. Cantero

Povos indígenas têm “problemas” com lixo? Por que interessa es-
tudar como dois grupos indígenas lidam com o consumo e o descarte 
de materiais industrializados? Um povo é formado por cerca de 330 
pessoas e vive numa área de floresta no Vale do Javari, na Amazônia 
brasileira, onde há lugar suficiente para abrir buracos no solo e aterrar 
o lixo que, como quase tudo no mato, irá se degradar e se transformar 
ao longo dos anos, sem causar grandes estragos ao meio ambiente. 
Lá, portanto, eles não devem ter problema algum. O outro povo vive 
do lixão, trabalhando como coletor ou catador em Ciudad del Este, 
Paraguai, uma das mecas de consumo de produtos industrializados, a 
maioria importada “made in China” e cujas embalagens são deixadas 
por lá, na tentativa de driblar a fiscalização da Receita Federal. Eles 
vivem do lixo, então, não teriam problema com lixo, certo? Bem, 
esperamos mostrar, nesse texto, as experiências de ambos povos que 
vivem em regiões transfronteiriças na América Latina para nos fazer 
refletir sobre nossas relações com o lixo industrial. 

Este texto procura mostrar como dois povos indígenas lidam 
com o lixo.1 O primeiro caso apresentado, do povo indígena Matis, 
que vive na Amazônia, na segunda maior terra indígena brasileira,2 

1  Como analisa Liborian (2015), ao tratar dos plasticidas como espécies de “mias-
mas”que afetam ao povos indígenas que habitam o polo Ártico, nenhum povo na 
terra está livre dos grandes impactos dos rejeitos industriais.

2  A Terra Indígena Vale do Javari possui 8,5 milhões de hectares e sua população é 
estimada em 5.750 pessoas que possuem contato com o governo brasileiro e cerca 
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mostra algumas das preocupações contemporâneas que eles têm com 
relação ao aumento do consumo (Arisi, 2009) e do descarte. O se-
gundo exemplo apresenta a experiência de uma parcialidade do povo 
Guarani que tira seu sustento de um lixão na cidade de Ciudad del 
Este,3 segunda maior cidade em termos econômicos e populacionais 
do Paraguai. Esperamos que os dilemas enfrentados por eles possam 
nos fazer repensar os dramas urbanos provocados pelo aumento de 
consumo de bens industrializados que não se deterioram facilmen-
te.	

A análise da etnografia matis4 ensina que esse povo amazôni-
co enfrenta, em uma escala pequena, os mesmos dilemas daqueles 
que vivem em cidades com relação às dificuldades provocadas pelo 
aumento veloz do consumo em nível industrial e a necessidade de 
descarte de resíduos. O breve estudo sobre os Avá Guarani mostra  
como é o lado menos visível de uma cidade cuja economia vive de 
vender produtos industrializados em grande escala, abastecendo um 
mercado de vendedores ambulantes que trabalham em “camelódro-

de 3 mil indígenas que não possuem contato permanente com os demais povos ou 
com funcionários do governo federal. É a terra indígena com maior concentração de 
povos isolados do mundo.

3  Ciudad del Este é a segunda maior cidade do Paraguai e, segundo projeções 
da DGEEC (Dirección General de Estadisticas, Encuestas y Censos), conta com 
293.817 habitantes. O comércio local movimenta a economia do país, que oferece 
taxas de importação diferenciadas e muito favoráveis em relação aos países vizinhos 
Argentina e Brasil, sendo um importante centro de vendas de eletrônicos, perfumes 
e outros produtos industrializados importados da Ásia.

4  Arisi conhece os Matis desde 2003 e desenvolveu com eles 13 meses de trabalho 
de campo entre 2006 e 2014, dedicada a estudar as narrativas de contato e a eco-
nomia que desenvolvem de sua cultura para com estrangeiros (Arisi, 2007; 2009; 
2011).
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mos”5 em cidades brasileiras como São Paulo, Curitiba, Florianópolis 
e Porto Alegre, entre outras.

É bom lembrar que, no Brasil, há muito por ser feito com relação 
ao descarte e ao reaproveitamento de resíduos sólidos. Desde 2007, 
o país conta com uma Política Nacional de Saneamento Básico, a 
lei nº. 11.445, e, desde 2010, com a lei federal nº. 12.305/2010, 
que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Brasil, 2010), 
destinada a regular o gerenciamento nacional de saneamento e de 
tratamento do lixo e apresenta desafios para que os municípios or-
ganizem, melhorem e ampliem suas coletas de lixo. O país ainda 
possui diversos aterros sanitários e não cumpriu a meta à qual havia 
se determinado de eliminá-los até agosto de 2014; muitas de suas 
metrópoles possuem aterros próximos do nível de saturação (BESEB 
et al., 2014). Entretanto houveram algumas melhoras: 

O atendimento da população pelos serviços de coleta de 
resíduos domiciliares na zona urbana está próximo da 
universalização. Observa-se a expansão de 79%, no ano 
2000, para 97,8% em 2008 (IBGE, 2010). (...) A média 
de geração de resíduos sólidos urbanos no país, segundo 
projeções do SNIS (2010), da Abrelpe (2009), varia de 1 
a 1,15 kg por hab./dia, padrão próximo aos dos países da 
União Europeia, cuja média é de 1,2 kg por dia por habi-
tante (JACOBI & BESEN, 2011, p. 139).

Entretanto, os pesquisadores observam que prevalece um 

“círculo vicioso” que dificulta romper com a lógica baseada 
em contratos que priorizam coleta, transbordo e aterra-
mento em detrimento de uma coleta seletiva mais ampla e 
abrangente. Atualmente, o desafio é inverter a lógica pre-
valecente e investir cada vez mais na redução da produção 
excessiva e no desperdício, assim como na coleta seletiva 

5  Camelódromos são mercados urbanos onde se reúnem tendas de vendedores ambu-
lantes, de forma mais ou menos formal, dependendo da legislação da cidade em questão.



 384           o poder do lixo: abordagens antropológicas dos resíduos sólidos

e na compostagem, e cada vez menos na destinação final. 
(Op. cit., p. 154).

A partir daqui, deixaremos as grandes cidades para conhecer a 
realidade vivida pelos Matis e pelos Avá Guarani nessas que são peri-
ferias, paisagens que consideramos ser antípodas em certos sentidos. 
Antípodas pois os Matis vivem numa grande terra demarcada como 
território indígena e usufruem de caça de animais, coleta de frutos 
e agricultura em meio à imensa área de floresta amazônica que não 
sofre ainda com o impacto do desmatamento, enquanto os Avá Gua-
rani estão relegados a acampar de forma precária na periferia urbana 
e retirar seu sustento da coleta em meio aos montes de lixo gerados 
em Ciudad del Este. Vamos, então, conhecer essas duas realidades.

Matis

Há pouco tempo, o povo indígena Matis passou a considerar um 
problema: ter de lidar com o lixo industrializado. Pois, até recente-
mente, a quantidade de detritos era pequena nessas comunidades, 
devido aos preços inacessíveis de produtos manufaturados – tais 
como aparelhos celulares, televisores, motores de popa, pilhas. Sen-
do assim, a circulação desses produtos era restrita. Na última década, 
porém, o consumo de produtos industrializados aumentou, por con-
ta da urbanização regional, dos novos salários e benefícios sociais aos 
quais os povos indígenas, como outras parcelas pobres da sociedade 
brasileira, passaram a ter acesso e direito. Essa transformação no tipo 
de consumo de diversos bens manufaturados não foi seguida de uma 
diferenciação do destino dado ao lixo.

Entre os Matis, os resíduos plásticos tiveram, durante vários anos, 
o mesmo destino dos restos de alimentos e dos artefatos feitos de 
fibras naturais ou das panelas de cerâmica. Isso significa que a maior 
parte dos objetos não mais desejada ou utilizada simplesmente era 
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jogada atrás das casas, nas áreas verdes entre as residências ou nos 
caminhos que ligam as malocas (casas comunais) das aldeias. Como o 
espaço no entorno das casas foi abarrotando-se de lixo, os Matis tive-
ram de encarar o problema do que fazer com o descarte de produtos 
industrializados em suas aldeias, localizadas a três dias de viagem de 
canoa com motor peque-peque de 8HP da pequena cidade de Atalaia 
do Norte (AM), muncípio próximo (30 minutos com embarcação de 
200 HP) da tríplice fronteira de Brasil, Peru e Colômbia. 

Os Matis estabeleceram contato com o governo brasileiro entre 
os anos 1976 e 1978, até então haviam mantido contato esporádico 
com madeireiros, caçadores e seringueiros. Todos os artefatos por eles 
utilizados eram produzidos por eles próprios, tais como zarabatanas, 
panelas e potes, redes para dormir, colares e braceletes (ERIKSON, 
1996; ARISI, 2007; 2009). Com a chegada de bens industrializados, 
os Matis começaram a consumir utensílios feitos de ferro, alumínio 
e plástico, tais como rifles, alimentos embalados em plásticos e latas, 
roupas feitas de nylon e diversos outros materiais sintéticos, assim 
como a usar sapatos industrializados (Arisi, 2009; 2011).

Atualmente, apenas 30 anos depois, eles possuem computadores, 
telefones celulares, aparatos de mp3, lanternas, pilhas e baterias, pai-
néis solares, conversores, redes de pesca de nylon, entre tantos outros 
produtos derivados do petróleo. O resultado é que suas aldeias se 
encheram rapidamente de um tipo diferente de lixo, um lixo que não 
vai embora, não desaparece, não apodrece. Atualmente, os Matis pro-
curam alternativas para lidar com o descarte. Em cada comunidade, 
tentam organizar quem dentre eles será responsável por lidar com o 
lixo industrializado, contratado como agente indígena sanitário (AI-
SAN). Ainda assim, a questão do gerenciamento do lixo está longe 
de ser resolvida. 
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Os Matis procuram enfrentar as dificuldades advindas dessa pas-
sagem de uma vida com artefatos que pereciam rápido e não deixa-
vam tantos vestígios à nova realidade de viver entre detritos e resíduos 
que resistem ao tempo e ao apodrecimento, alguns dos quais são tra-
tados como veneno. Apresentamos alguns exemplos sobre como os 
Matis desenvolvem atividades e reflexões para cada uma das etapas,  
sugeridas pelos educadores ambientais para uma melhor política de 
relacionamento dos consumidores com seu lixo, conhecidas como 
os 5 Rs: 1) repensar, 2) recusar, 3) reduzir, 4) reutilizar e 5) reciclar.

Repensar. Os velhos comentam que o lixo fede e criticam os jo-
vens por serem consumistas. Em sua pesquisa, realizada entre 2006 
e 2014, Arisi presenciou diversas discussões entre gerações distintas 
onde um velho chamava atenção de um jovem para que esse não 
gastasse dinheiro com xampús, tênis ou relógios. O consumo vem 
sendo repensado. Alguns grupos familiares, como o encabeçado por 
Txami, da comunidade Todowak, optaram por viver mais acima em 
cabeceira de rio para, entre outros motivos, evitar que os jovens ficas-
sem “perdendo tempo” indo e vindo da e para a cidade de Atalaia do 
Norte (AM) para compras e passeios. 

Observamos uma diferença ao comparar os anos de 2006 e 2011. 
Na primeira estadia de Arisi na aldeia Aurélio, os jovens queriam 
comprar diversos equipamentos eletrônicos aos quais ainda não ti-
nham acesso, como celulares e máquinas fotográficas. Em 2011, mui-
tos já circulavam com equipamentos eletrônicos, mesmo aqueles que 
não tinham emprego temporário ou fixo, pois haviam herdado de 
seus parentes as primeiras gerações de equipamentos que haviam sido 
descartados para ser trocados por outros mais novos.

Recusar. Produtos poluentes, como as pilhas para lanternas, foram 
alvo de reflexão especial para alguns que passaram a se referir a eles 
com o mesmo termo empregado para tratar o veneno de caça utili-
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zado nos dardos de zabaratana (o curare): “pëxó”, na língua nativa. 
Como os venenos e o curare (pëxó), as pilhas são tratadas com aten-
ção diferenciada, mas não foram recusadas ou evitadas. Baterias de 
carro, placas de energia solar quebradas, produtos que contêm metais 
pesados como mercúrio ou chumbo (termômetros e equipamentos 
eletrônicos) descartados ficam guardados na mesma casa que abriga 
o atendimento de saúde ou a “farmácia”, casas de madeira onde as 
equipes de agente de enfermagem e agentes indígenas de saúde tra-
balham. Muitas vezes, observamos os mais velhos recolherem o lixo 
que encontravam, porventura, jogado aos fundos de alguma das casas 
e levarem para esse local de coleta. Os mais velhos Matis consideram 
que o “pessoal da saúde” deveria responsabilizar-se por transportar 
esses materiais para a cidade, porém, a falta de espaço nos barcos para 
atender às equipes de saúde que se movimentam da cidade para as 
comunidades indígenas impede que o lixo sempre seja levado para o 
aterro municipal de Atalaia do Norte. Vale anotar que o aterro desse 
município é bastante insalubre, a céu aberto e localizado em uma das 
curvas da estrada que liga o município à cidade de Benjamin Cons-
tant (AM), um típico lixão de cidade amazônica, localizado próximo 
a igarapés e cursos de rio. 

Reduzir. Reduzir a aquisição de produtos industrializados é a ação 
mais difícil para os Matis, aliás, talvez tal hipótese possa ser ampliada 
para a maioria dos coletivos humanos. Quando acrescentamos algo 
em nosso hábito de consumo por que parece tão difícil abdicar e 
reduzir tal uso por espontânea vontade? Fato é que há um contí-
nuo aumento de consumo, por parte dos Matis e não parece haver 
redução. Há cerca de 20 anos, alguns homens Matis começaram a 
receber salário para trabalhar para a FUNAI como vigilantes na Base 
da Frente de Proteção Etnoambiental Vale do Javari, na confluência 
dos rios Ituí e Itacoaí, a fim de evitar a entrada de pescadores e caça-
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dores ilegais em território indígena. Outros recebem salário mínimo 
para exercer funções de professor ou de agente de saúde. Com esse 
dinheiro e aquele advindo do acesso à aposentadoria e benefícios so-
ciais, os Matis puderam começar a comprar seus próprios objetos 
industrializados e cortar a dependência, criada nos primeiros anos 
de contato, de obter objetos manufaturados apenas através dos ser-
vidores do governo brasileiro ou dos índios que trabalhavam para o 
governo e levavam objetos para trocar com os Matis por seus arcos, 
suas zarabatanas e colares, por exemplo. 

Não há redução de consumo de objetos industrializados, pelo 
contrário, há um enorme crescimento na aquisição de aparelhos de 
som, baterias de caminhão para recarregar, através de conversores, as 
pilhas e as baterias de diversos produtos eletrônicos.

Reutilizar. Os Matis reaproveitam diversos materiais na fabrica-
ção de seus utensílios domésticos. Por exemplo, elaboram raladores 
de mandioca (usados também para outros frutos) do seguinte modo: 
pegam uma lata velha de óleo de soja, a cortam com um facão (ter-
çado) a fim de obter uma placa e depois abrem buracos nessa placa 
com pregos martelados para criar um ralador. O artefato é feito com 
esmero para que se obtenha, além de um utilitário, um ralador con-
siderado bonito e com bom acabamento. Diversas cordas são feitas 
a partir de velhos tecidos. Cada bem industrializado é utilizado até 
que se estrague, quase nenhum objeto é abandonado quando alguém 
ainda considera possível utilizá-lo para algo. Nesse sentido, os Matis 
são um coletivo que reutiliza produtos. Seus vizinhos do povo Ma-
rubo produzem colares e braceletes a partir de canos de plástico pvc 
para substituir as conchas, produzindo, assim, artesanato a partir de 
reutilização de alguns materiais plásticos. 

Reciclar.  Não há reciclagem nas comunidades Matis. Como na 
maioria das cidades, o trabalho é mais de reutilização do que recicla-
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gem propriamente dita. O reciclar é o mais caro dos “cinco Rs”, pois 
há necessidade de tecnologia e mão de obra especializada. Ou nem 
tão especializada assim, como mostra a etnografia do trabalho dos 
“gancheros” (catadores) e daqueles que sequer podem aspirar a ser 
considerados catadores, como os Avá Guarani que vivem em Ciudad 
del Este. Em contraste com os Matis, que vivem em plena floresta 
amazônica, a realidade dos índios Guarani que vivem em Ciudad 
del Este é bastante diferente, pois vivem ao pé do depósito de lixo 
da cidade que os foi desalojando e relegando-os a uma vida em meio 
à miséria material de tal modo, que lhe restou apenas esse local de 
despejo de descartáveis para viver.

Avá Guarani

Ainda que consumam em muito menor escala produtos indus-
trializados, quando comparados com comunidades vizinhas urbanas, 
a parcela do povo indígena Guarani que vive em Ciudad del Este, 
no Paraguai, tem uma relação estreita e de dependência com o lixo 
industrializado. Cerca de 15 famílias desse povo indígena ganham 
a vida como “gancheros” – palavra que poderíamos traduzir ao por-
tuguês como catadores. Sua residência no local é considerada ilegal 
pelas autoridades municipais que tampouco os reconhecem como 
trabalhadores. Por conta disso, não recebem nenhuma garantia e há 
uma total ausência de apoio estatal. Essa comunidade permanece 
bastante invisibilizada e, além disso, vive sob constante ameaça de 
desalojo. Como os Matis, vivem próximos a uma tríplice fronteira 
que liga o Paraguai ao Brasil e à Argentina.

A negação de sua existência por parte do poder público é confir-
mada pelos dados do último censo da população indígena: em 2012, 
essa comunidade não aparece registrada, apenas é mencionado um 
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único grupo familiar pertencente à etnia Mbya Guarani que estaria 
localizada no quilômetro 12 (lado Monday) em Ciudad del Este.

O grupo Avá Guarani vive nessa região do Paraguai devido a even-
tos históricos que recordaremos brevemente. Em 1955, abriu-se uma 
estrada de 200 quilômetros para ligar Coronel Oviedo ao rio Paraná, 
o que transformaria de forma acelerada toda a geografia do oeste do 
Paraguai. Dois anos depois, em fevereiro de 1957, foi fundado Puer-
to Presidente Stroessner, atualmente denominada Ciudad del Este. 
Na mesma época, também por iniciativa do regime ditatorial do ge-
neral Alfredo Stroessner, iniciava a chamada “abertura das fronteiras 
agrícolas”, que terminou por desflorestar a Mata Atlântica e dizimar 
populações indígenas (Meliá, 2011). Ainda que essas terras esti-
vessem ocupadas ancestralmente pelos povos Avá e Mbyá Guarani e 
pelos Aché, todos pertencentes ao tronco linguistico Tupi, o desflo-
restamento e o “esparramo”6 das populações indígenas se deu tanto 
do lado paraguaio quanto do brasileiro da fronteira.  É importante 
destacar que as fronteiras nacionais cortaram um território que era (e 
é) considerado contínuo para os Guarani.7  

Essa população indígena busca resistir aos processos de desenvol-
vimento e vive duplamente marginalizada, pois, além de expoliada de 
suas terras e tendo espaço apenas em locais próximos aos lixões (em 
espanhol, “vertederos”), como é o caso de comunidades em Ciudad 
del Este e Colonia Iguazú, não é sequer reconhecida como população 

6  “A expulsão das comunidades é denominada pelos índios como “esparramo” ou 
“sarambi”, entendido como um processo de dispersão e fragmentação que criou sérias 
dificuldades para a sua reprodução física e cultural” (Grünberg & Meliá, 2008).

7 Como explicam Dos Santos e Brand: “Embora sua história venha, fortemente, 
marcada e demarcada pelas fronteiras dos Estados Nacionais, estas seguem sem senti-
do. Sob a ótica guarani, fronteiras, ao contrário das fronteiras dos Estados Nacionais, 
podem ser relativizadas. A idéia de fronteira fixa surge a partir dos Estados Nacio-
nais”.
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indígena. A marginalização chega ao ponto de anulação, pois nem 
mesmo o local de aterro sanitário é reconhecido pelo governo como 
sendo terra indígena. 

Papelões e plásticos. A cobertura de asfalto do microcentro de Ciu-
dad del Este desaparece debaixo dos montículos de papel de caixas 
de papelão. Os caminhões de coleta de lixo demoram muitas horas 
para limpar a cidade, para deixá-la sem os montes de embalagens 
plásticas e de papel que ali são desprezadas e descartadas diariamen-
te pelos compradores das lojas de Ciudad del Este. Distante apenas 
12 quilômetros da cidade, os papelões e os plásticos se transformam 
em material apreciado, preferidos e considerados mais rentáveis pelos 
catadores.  A chegada do caminhão procedente do microcentro gera 
grande expectativa para os “gancheros”8”

Mas há alguns que não conseguem acesso à categoria de “gan-
chero”: os indígenas Avá Guarani que sobrevivem ao lado do lixão 
municipal dentro de uma propriedade privada cuja dona administra 
uma empresa privada recicladora. “As autoridades municipais negam 
à gente a possibilidade de trabalhar legalmente com o processamento 
do lixo”, conta Richard Vargas Tupa Mbaraka Miri, liderança comu-
nitária indígena e trabalhador no lixão.

A proibição ao acesso dos Guarani ao trabalho de “ganchero” é con-
trária à  Constituição Nacional, pois esta estabelece, em seu artigo 65,

del derecho a la participación. Se garantiza a los pueblos 
indígenas el derecho a participar en la vida económica, so-
cial, política y cultural del país, de acuerdo con sus usos 
consuetudinarios, esta Constitución y las leyes nacionales 
(Petit, 2008).

8  Lembramos que a denominação é a que faz referência aos catadores e reciladores 
de lixo.
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Os índios Avá Guarani trabalham no lixão há trinta anos. Duran-
te o governo de Nicanor Duarte Frutos (2004-2008), em um terreno 
de quatro hectares foram construídas casas financiadas pela Itaipu 
Binacional e essa comunidade foi denominada Tekoha Pyahu. A de-
nominação guarda relação com o modo de ser Guarani, pois, para 
eles, o termo “tekoha” é traduzido como o local onde é possível ser. A 
palavra “teko” significa modo de ser, modo de estar, cultura ou condi-
ção, enquanto “ha” significa lugar. “Pues bien, tekoha es el lugar don-
de se dan las condiciones de posibilidad del modo de ser guaraní. La 
tierra, concebida como tekoha, es ante todo un espacio sociopolítico 
y cultural” (MELIÁ, 2011, p. 135). Porém, não foi possível, para esse 
“tekoha”, ser, de fato, um “tekoha”, pois os índios logo foram desalo-
jados pelas autoridades municipais e distribuídos em diversos outros 
assentamentos indígenas “esparramados” pelo território paraguaio. 
Os Avá Guarani de Ciudad del Este buscam sobreviver como agentes 
da reciclagem de papelão, plásticos, vidros e alumínios, relegados a 
trabalhadores clandestinos. No final da tarde, os “gancheros”, reco-
nhecidos como tal, voltam para as suas casas. Os Avá Guarani são os 
outros dos outros,9 aqueles trabalhadores localizados mais abaixo na 
vertical e íngreme pirâmide social do Paraguai.

Hoje, os Avá Guarani resistem em abandonar o aterro. Conside-
ram que ali podem existir, lidando com a separação de papelão, plás-
ticos, vidros e metais. O reembolso desses materiais para a empresa 
recicladora que opera ao pé da montanha de lixo permite que eles 
vivam e subsistam no local. Os ganhos dependem de quanto peso 
conseguiram reunir e varia de acordo com o material. Esta relação 
aparentemente filantrópica, como a empresa recicladora a apresenta, 

9  Tomo emprestado o termo empregado pelo etnólogo Luiz Costa ao referir-se aos 
índios Kanamari que podem ser considerados “os outros dos outros”, ou seja, os 
outros para os demais povos indígenas do Vale do Javari (AM) (Costa, 2006).
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é um trato para obter mão de obra barata e informal. O lixo não só 
possibilita entrada de dinheiro, mas, também permite aos Guarani 
resgatar objetos que serão por eles reusados, reaproveitados para cons-
truir suas casas, como telhas, materiais de contrução, móveis como 
cadeiras quebradas, armações de eletrodomésticos avariados, venti-
ladores de pé que giram com o vento e não movidos à eletricidade, 
apesar do pouco vento que sopra no lugar.

Considerações

 O microcentro de Ciudad del Este termina cada tarde com suas 
ruas cobertas por montanhas de embalagens. O lixo movimenta a 
vida dessas famílias Avá, que transcorre em torno da chegada dos 
caminhões carregados de embalagens descartadas pelos compradores 
de utensílios eletrônicos, perfumes e brinquedos, entre outros itens. 
Esses indígenas vivem uma realidade muito diferente daquela expe-
rienciada pelos Matis, mas ambos têm em comum o fato de serem 
povos vivendo impactos dessa transformação acelerada rumo a um 
modo de vida cheio de descartes e resíduos e impactado pelo lixo 
industrializado. Se uns ainda vivem na alta floresta, preocupados com 
o pouco lixo que produzem, os outros vivem no meio do lixão, entre 
latas e mau cheiro de dejetos orgânicos mesclados a plásticos que 
emana do “vertedero”. Os Guarani comentam que sentem suas pró-
prias vidas convertidas em uma forma de despejo, como expresso na 
fala de Richard Vargas Tupa Mbaraka Miri.

Se, por um lado, os Matis tentam minizar o impacto da produção 
de lixo em suas comunidades; por outro, os Avá Guarani que vivem 
em Ciudad del Este mimetizam sua própria comunidade para criar 
um “tekoha” entre os resíduos. Os contextos descritos entre ambas 
as comunidades indígenas são totalmente distintos, mas nos apon-
tam como dois povos indígenas lidam com o descartado. O caso 
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Avá Guarani pode ser tomado como uma ilustração premonitória 
de possibilidades de futuro para outras comunidades indígenas, caso 
não sejam tomadas ações, por parte dos governos, para cumprir com 
seus deveres com as comunidades indígenas, tal como é previsto, 
respectivamente, nas constituições federais do Brasil e do Paraguai. 
Aos Avá Guarani, a quem é negado o direito de viver em uma terra 
indígena, sequer é dado o direito de viver no lixão ou o direito de 
ser trabalhador como “ganchero” ou catador. Os povos indígenas no 
Paraguai estariam descartados mesmo nesse local que é o local de 
descarte das sociedades consumidoras.

Post scriptum

Há pouca literatura sobre o manejo de lixo em comunidades in-
dígenas no Brasil e na América Latina. Entre o que encontramos, há 
um relatório que descreve como os Galibi-Marwono criaram e fabri-
caram um forno de queima, um exemplo de boa prática de como um 
povo indígena lida com o lixo industrializado em sua terra:

O forno de queima foi criado pelos Galibi-Marworno da 
aldeia Tukay, na Terra Indígena Uaça. O primeiro forno foi 
construído na maior aldeia da TI Parque do Tumucuma-
que, aldeia Missão Tiriyo, onde vivem mais de 400 Tiriyo 
e Kaxuyana. ‘O forno de lixo do Tukay foi construído com 
o incentivo dos professores, que compraram as telhas. Os 
alunos trouxeram o barro e o restante do material. Com 
um dia de trabalho e participação de toda a comunidade o 
mesmo ficou pronto. Depois que passamos a usar o forno 
para queimar o lixo, diminuiu muito a quantidade de casos 
de malária e dengue na aldeia, e não temos mais o risco de 
pegar doenças através do lixo do posto de saúde, que é todo 
queimado. Recentemente o forno recebeu uma reforma, 
também feita pela própria comunidade. Queremos fazer 
mais dois fornos pequenos, um em cada ponta da aldeia, 
para facilitar o transporte do lixo. Se todo mundo colabo-
rar, não precisa de muita coisa para construir um forno 
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desses. É um benefício para nossas crianças, para nós mes-
mos. Ficamos muito satisfeitos em saber que nossa ideia 
está sendo aproveitada em outras aldeias, por outros povos 
indígenas. É com a força da comunidade que a gente faz as 
coisas. A gente está pronto para dar apoio a quem quiser 
seguir o nosso exemplo. Cacique Roberto Monteiro, aldeia 
Tukay (Boletim IEPÉ, 2009).
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Figuras 1,2 e 3: Avá Guarani que vivem no Lixão em Ciudad del Este
Fonte: Marina Cantero
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Figuras 4 e 5: Avá Guarani que vivem no Lixão em Ciudad del Este
Fonte: Marina Cantero
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Lixo, restos humanos e genética forense: 
O caso de um laboratório de polícia do Rio de Janeiro

Claudia Fonseca 

Rodrigo Grazinoli Garrido

Neste artigo, propomos explorar as complicações envolvidas no 
descarte de fragmentos de cadáveres humanos no Instituto de Pesqui-
sa e Perícias em Genética Forense – IPPGF, um laboratório de polícia 
do Rio de Janeiro. Começamos com um problema aparentemente 
simples, colocado pelo diretor do laboratório: como descartar mate-
riais já testados de forma a liberar espaço físico para novas amostras 
de tecido, necessárias para a principal atividade do laboratório: a de-
finição de perfis de DNA de cadáveres não identificados.1 Todavia, no 
decorrer de nosso estudo, descobrimos que o descarte deste material 
é, de fato, mais complicado do que aparenta ser. Transformar tecidos 
moles humanos (músculo ou tegumento) e fragmentos de ossos em 
“lixo” descartável requer um enorme investimento de energia insti-
tucional, envolvendo negociações com autoridades de saúde pública, 
tribunais criminais e cemitérios públicos. Ao longo do percurso, o 
próprio significado do material navega numa complexa coreografia, 
tocando em questões de contágio, evidências legais, os limites do que 
é considerado “humano”, e, consequentemente, digno de deferên-
cia especial (KOPYTOFF, 1986). Em outras palavras, explorar um 
problema prático do ponto de vista do diretor do laboratório acaba 
levantando questões de interesse para analistas de ciência e tecnologia 
e para a antropologia da infraestrutura.

1  Este artigo é resultado de observações e diálogo colaborativo realizados 
por uma antropóloga (primeira autora) e o diretor do laboratório policial 
de genética forense (segundo autor), durante os primeiros meses de 2016.
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“Corpos mortos” ou partes deles não são um tema novo na litera-
tura antropológica. Nas últimas duas décadas, alguns analistas segui-
ram cadáveres exumados de figuras ilustres que foram expatriados, re-
patriados e depositados em mausoléus, ou desalojados e profanados.  
Os mais conhecidos exemplos são os de Eva Peron, Stalin e Ataturk 
(VERDERY, 1999). Por outro lado, eles observaram, também, os 
poderosos efeitos  das escavações de valas comuns e da identificação 
de vítimas supostamente anônimas de genocídio e guerra civil (ANS-
TETT e DREYFUS, 2015). Em outro nível de disputa política, an-
tropólogos foram atores em disputas envolvendo os restos mortais 
dos grupos que estudam. Assim, nos deparamos com controvérsias 
sobre o cérebro de Ishi, o último dos índios Yoshi, armazenado em 
um depósito do Smithsonian Institute (STARN, 2004); sobre os bio-
bancos formados com o sangue dos índios Yanomami, estocado por 
geneticistas e antropólogos físicos em Universidades da América do 
Sul e do Norte (DINIZ, 2007); e sobre a custódia do conteúdo de 
uma sepultura pré-histórica encontrada numa reserva indígena no 
estado americano de Washington (TALLBEAR, 2013). Por fim, es-
tudiosos do campo da antropologia médica exploraram como a linha 
entre um corpo humano vivo e um corpo morto foi redefinida em 
função de intervenções tecnológicas (LOCK, 2012; Le GRAND-
SEBILLE et al., 1998). Estes vários exemplos servem para enfatizar 
como a materialidade de corpos post-mortem – objetos que, além de 
seus usos eventuais, podem ser vistos, cheirados e sentidos – os torna 
símbolos potentes, capazes de mobilizar ideologias políticas, causas 
humanitárias e identidades étnicas. 

Neste capítulo, todavia, não lidamos com heróis políticos, nem 
com questões éticas fortemente debatidas, nem mesmo com avanços 
científicos, mas, sim, com a banalidade de corpos não identificados… 
moradores de rua, vítimas de assassinatos ou qualquer outro mor-
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to não reclamado, cujo corpo não pode ser identificado por meios 
usuais. Leticia Ferreira (2009) e Flavia M. Santos (2014), nos seus 
respectivos estudos sobre documentos e tratamento de cadáveres 
no Instituto Médico Legal (IML), no Rio de Janeiro, chegam per-
to de nosso assunto específico. Suas cuidadosas análises mostram as 
engrenagens das tecnologias governamentais que disciplinam a per-
turbadora presença de cadáveres não identificados e morte violenta 
enquanto, ao mesmo tempo, reafirmam padrões estabelecidos de de-
sigualdade social e política.

Embora interessados em tecnologias governamentais, nossa ên-
fase, neste capítulo, segue uma perspectiva um pouco diferente. Ins-
pirados na teoria-ator-rede e na análise de redes de conexões, exami-
namos como uma tecnologia global altamente sofisticada – perfis de 
DNA – é realizada nas circunstâncias particulares deste laboratório 
policial no Rio de Janeiro (LATOUR, 2000). Nossa análise não foca 
nos equipamentos de tecnologia de ponta do laboratório,2 nem colo-
ca em questão os profissionais altamente qualificados que, como re-
gra, demonstram dedicado cuidado e mesmo entusiasmo no exercício 
de suas atividades científicas (FORTUN, 2014).  Ao invés, entrando 
no sistema “pela porta dos fundos” – isto é, focando na questão apa-
rentemente trivial do descarte de produtos residuais do laboratório 
– envolvemos o campo emergente da “antropologia da infraestrutu-
ra” (LARKIN, 2013) para entender como a nova tecnologia interage 
com uma ampla variedade de diferentes instituições e práticas. Esta 
perspectiva permite não somente uma atenção intensificada para a 
agência dos objetos materiais e sua tradução de um contexto para 
outro, mas também o exame da interoperacionalidade sistêmica de 
elementos heterogêneos – quer focados na vida social dos objetos 

2   Em outro texto, Fonseca (2013) levanta algumas perguntas sobre a im-
portação da tecnologia de DNA para atividades criminosas no Brasil. 
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(um fragmento “humano” transformado em evidência e, então, em 
lixo), nas leis, faxineiras ou burocracias. O “lixo”, neste caso, acaba 
sendo uma pista altamente reveladora de um complexo fenômeno do 
mundo contemporâneo.

Lixo “contaminado”

A primeira autora deste artigo estava olhando alguns arquivos na 
pequena “sala de coleta” do laboratório de genética forense quando 
percebeu o sussurro de vozes femininas em conversa no corredor ao 
lado. Tendo ouvido a palavra “lixo” repetida a intervalos regulares, 
decidiu investigar como o interesse dessas fofocas banais se aproxi-
mava de sua própria agenda de pesquisa.3 Ali, no estreito corredor, 
ela encontrou duas das técnicas do laboratório, ambas relativamente 
veteranas naquele espaço,4 que, aparentemente procuravam acalmar 
as preocupações de Sandra, a faxineira do laboratório. Com algumas 
perguntas, a antropóloga de orelhas grandes descobriu o cerne do 
problema. Cerca de dois anos antes, logo após Sandra ter chegado 
ao laboratório, surgiram reclamações sobre o descarte de resíduos 
comuns do escritório. Alguém da academia de polícia vizinha, onde 
o lixo era inicialmente descartado, tinha encontrado “algumas man-
chas vermelhas” e reclamou que o laboratório estava jogando mate-
rial potencialmente contaminado na lixeira da academia. 

A chamada “mancha vermelha” foi tratada como uma respeitosa 
dúvida porque, à época da reclamação, o laboratório já havia passado 

3  É significante que, durante nossa pesquisa, a conversa de corredor foi a 
única vez que ouvimos pronunciada a palavra “lixo”. Os tecidos biológicos 
e os fragmentos de ossos, mesmo depois de serem determinados sem utilida-
de, eram referidos como “resíduos” ou simplesmente “amostras”.

4   O laboratório foi inaugurado em 2005; os profissionais mais antigos (o 
diretor e uma das técnicas envolvidas na conversa) começaram a trabalhar 
lá em 2008. 
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a coletar amostras de saliva com um cotonete ao invés de amostras de 
sangue através de seringas e picadas em dedos. (Os técnicos lembram 
com um certo arrepio dos dias em que ainda dependiam de amostras 
de sangue – como precisavam procurar as pequenas veias de crianças 
aos prantos.) E, ainda hoje, o laboratório mantém os serviços de uma 
empresa especializada para coletar e descartar corretamente, uma vez 
por semana, não somente o lixo “contaminado” (incluindo lixo bio-
lógico e qualquer material perforcortante), mas, também, produtos 
químicos das análises laboratoriais. A sala de coleta nunca está sem a 
resistente caixa de papelão carimbada com o aviso “Perigo: não encha 
além desta linha”, onde os descartes potencialmente contaminados 
esperam esse serviço comercial de descarte.

Assim, apesar da reclamação do vizinho parecer infundada, foi to-
mada a decisão de colocar o lixo do escritório do laboratório nas latas 
de lixo do hospital da polícia, localizado nas proximidades – um acor-
do que pareceu satisfatório para todos os envolvidos. Recentemente, 
todavia, o hospital mudou para um novo local e os itens descarta-
dos do escritório estavam, mais uma vez, passando pelo território da 
academia de polícia. Sandra estava compreensivelmente apreensiva 
quanto a acusações iminentes e as outras duas asseguravam que iriam 
tentar esclarecer a questão, explicando aos vizinhos que seu lixo de 
escritório não era mais “contaminado” que o do barzinho ao lado.

Para cada função, o seu tipo de lixo 

Pode ser útil, neste ponto, da discussão explicar que o laborató-
rio possui vários tipos do que poderia ser chamado lixo, cada um 
com sua própria dinâmica. Para entender, devemos olhar melhor as 
funções do laboratório. Embora também trabalhem com vestígios 
de cenas de crime e vítimas de estupro, a atividade que mais toma 
tempo e energia dos analistas neste laboratório é a identificação de 
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cadáveres não identificados.5 Por exemplo, um dos primeiros casos do 
laboratório, em 2005, tratou de um incêndio criminoso em que seis 
passageiros de um ônibus urbano haviam sido queimados vivos. Os 
técnicos do laboratório foram intimados a “dar um nome” aos corpos 
carbonizados que restaram. Outros casos podem incluir vítimas da 
guerra entre traficantes, em que corpos foram “assados no microon-
das” – colocados no meio de uma pilha de pneus e queimados até 
ficarem irreconhecíveis. Também podem chegar casos que envolvem 
vítimas de afogamentos que ficaram na água muito tempo, ou cujos 
restos mortais – por outras razões – estão muito deteriorados para fa-
zer reconhecimento das marcas corporais distintivas, ou, mesmo, de 
impressões digitais. Em certos casos, é possível identificar um cadá-
ver pelos registros dentários ante-mortem, mas, para pessoas de baixa 
renda, esse tipo de informação nem sempre existe. Assim, nesta e em 
outras circunstâncias, um exame de DNA é a última esperança para 
se saber exatamente quem morreu. 

Para realizar essa importante tarefa, o laboratório não precisa e, 
de fato, nunca recebe um cadáver inteiro.  Em vez disso, recebe frag-
mentos de ossos ou pedaços de outros tecidos humanos, medindo 
não mais que alguns centímetros, que foram cortados do cadáver por 
especialistas forenses no IML e enviados em envelopes plásticos la-
crados para o IPPGF. O laboratório genético começa, então, através 
de um sofisticado protocolo, a extrair material celular e produzir um 
perfil de DNA único para o cadáver em questão. O perfil, todavia, é 
um código, não um nome. Para estabelecer exatamente quem é o in-
divíduo, é necessário fazer uma comparação (match)  entre a “amostra 
questionada” – isto é, o DNA extraído do fragmento ósseo – e uma 

5   Em 2014, de acordo com registros internos, o laboratório processou um 
pouco mais de 350 amostras, das quais mais de 70% referentes a cadáveres 
não identificados.
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“amostra de referência” isto é, o DNA de um parente próximo vivo. 
Junto com o envelope com a amostra de tecido mole ou fragmento de 
osso do IML, normalmente chega, também, o registro da ocorrência 
policial que revela nome e números de telefone de possíveis parentes 
da vítima. Seguindo esta pista, o laboratório marca um dia e hora 
para que o parente provável visite o laboratório, onde um técnico 
treinado, usando um cotonete, coletará uma amostra de células da 
mucosa oral.

O processo inteiro de investigação implica três espaços sobrepos-
tos que produzem diferentes tipos de lixo. Há o lixo diário do escri-
tório com laudas de papel, impressos de computador, copos plásticos 
para café e registros administrativos gerais.6 Na sala de coleta, há luvas 
plásticas, cotonetes de algodão e outros acessórios hospitalares que são 
descartados após a visita de cada suposto parente. E, no laboratório 
forense, há lâminas de vidro, tubos de ensaio, reagentes importados, 
e outros produtos químicos, assim como “amostras questionadas” in-
cluindo fragmentos de ossos e pedaços de tecidos moles.

Acima, citamos brevemente alguns dos problemas que o labora-
tório pode ter em descartar seus lixos de escritório e da sala de coleta. 
No resto deste capítulo, nos concentraremos nos problemas particu-
lares associados ao descarte da matéria-prima analisada no laborató-
rio forense: fragmentos de cadáveres não identificados.

Uma crescente demanda por exames de DNA

Em meados de 2015, o Gabinete do Ministério Público Estadual 
circulou um ofício para vários IMLs no estado do Rio de Janeiro 

6   Deve ser notado que, como na vasta maioria dos espaços públicos e 
privados do Brasil, o laboratório também tem que descartar lixo de banhei-
ro – papel higiênico usado que o sistema de esgoto é incapaz de absorver. 
Esta questão, por si só, vale uma reflexão. Porém, já que não é específica dos 
laboratórios de genética forense, não será abordada aqui.
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sugerindo que, antes de enterrar qualquer corpo não identificado, de-
viam coletar uma amostra de tecido a ser enviado para o laboratório 
de genética forense na capital do estado onde um perfil de DNA seria 
definido, e o material genético acautelado para futura investigação. 
O diretor do laboratório genético concordou com, pelo menos, parte 
desta demanda, afirmando, em uma carta de 25 de novembro, que 
“seria lógico” que o laboratório recebesse estas amostras, estabelecesse 
perfis de DNA, e colocasse os perfis no banco de dados. Todavia, 
antes de iniciar esse empreendimento, alguns problemas logísticos 
haviam de ser solucionados. 

O pedido do Ministério Público Estadual para realocar e preservar 
as amostras biológicas de cadáveres não identificados é fruto de mu-
danças tecnológicas introduzidas durante a última década nas ativi-
dades da polícia brasileira. Os interesses convergentes de pesquisado-
res acadêmicos, profissionais da polícia e empresas de biotecnologia 
– estabelecendo alianças nacionais e transnacionais – fizeram com 
que, logo depois da virada do século, houvesse uma demanda por um 
uso mais amplo e mais eficiente de testes de DNA para investigação 
criminal no país (FONSECA, 2013). Em 2002, o primeiro curso 
de Pós-Graduação em Ciência Genômica foi aberto em Brasília. Na 
mesma época, especialistas forenses – ambos do Brasil e exterior – 
começaram a organizar cursos de capacitação para introduzir peritos 
forenses às recentes possibilidades da tecnologia do DNA. Nos anos 
subsequentes, em diferentes partes do país, os congressos profissionais 
em genética forense e ciências criminais proliferaram e cresceram em 
tamanho, enfatizando sempre as vantagens das tecnologias de identi-
ficação por DNA. Com apoio de um lobby organizado, um projeto 
de lei foi introduzido no Congresso, em 2011, prometendo grandes 
avanços na luta contra o crime. Aprovada em 2012 e regularizada 
em tempo recorde, a nova legislação formalizou um banco nacional 
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de dados de perfis genéticos para condenados de crimes hediondos 
– dados que, através do software CODIS, poderiam ser facilmente 
vinculados a uma rede informática internacional que inclui o FBI e a 
INTERPOL (GARRIDO e RODRIGUES, 2015). 

Enquanto a lei tramitava no Congresso, matérias sobre os poten-
ciais benefícios desta nova tecnologia começaram a aparecer na mídia 
nacional. Traziam histórias da Inglaterra ou dos Estados Unidos sobre 
assassinos seriais finalmente capturados, ou sobre prisioneiros injusta-
mente condenados e finalmente inocentados – tudo graças ao banco 
de dados. Não é de surpreender que policiais e autoridades judiciais 
tenham começado a prestar mais atenção à preservação de materiais 
necessários para eventuais análises de DNA. Manchas de sêmen em 
casos de estupro, vestígios de cena de crime no caso de assassinato, 
assim como tecidos de corpos não identificados, todos eram agora 
potenciais candidatos ao banco de dados. Cada vez mais, essas amos-
tras serviam como evidência no tribunal, e poderiam complementar, 
ou, mesmo, se sobrepor aos depoimentos de testemunhas oculares 
– se não de imediato, em alguma data futura. Perfis de DNA, argu-
mentava-se, não se deterioram com o passar do tempo, nem são pas-
síveis de ter seu código “objetivo” manchado pelas percepções emo-
cionais das testemunhas. A mesma coisa seria válida para cadáveres 
não identificados. Os bancos de dados de DNA prometiam não só 
uma eventual solução para mistérios não resolvidos, mas, também, 
um instrumento para combater a impunidade de infratores da lei.7 
Contudo, para o sistema funcionar, seria necessário garantir a entrada 
de um número cada vez maior de perfis no banco de dados. O Minis-
tério Público do estado do Rio de Janeiro evidentemente considerou 
que a centralização dos materiais acautelados no IPPGF seria uma 

7   Para mais dessas promessas, ver Lynch et al. (2008).
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garantia bem controlada de que as evidências seriam devidamente 
preservadas e direcionadas para a meta adequada.

O único problema é que o laboratório forense da capital do estado 
não tinha a possibilidade de receber os materiais enviados devido à 
falta de espaço. E, então, entramos no aparentemente simples proble-
ma de logística destacado pelo diretor do laboratório quando respon-
deu à demanda do Ministério Público.

Encontrando espaço: limitando entradas, preservando estoques

O laboratório de genética forense no Rio de Janeiro está localiza-
do numa área urbana não muito distante do centro da cidade. Fica 
entre a academia de polícia civil, o museu da polícia militar e o hospi-
tal da polícia civil que, recentemente, foi transferido e o espaço trans-
formado em espaço administrativo geral da academia de polícia. O 
laboratório é dividido em duas grandes áreas: de um lado, ligado por 
um corredor estreito, fica o espaço administrativo – uma área de re-
cepção, três pequenos escritórios equipados com computadores, uma 
sala de reuniões e uma sala de coletas, nenhuma dessas divisões me-
dindo mais do que 12 metros quadrados; no outro lado, um espaço 
laboratorial maior e mais aberto com portas laterais que dão para as  
salas de pré-PCR, PCR e pós-PCR, que termina num largo corredor 
que leva a uma câmara fria, atualmente fora de uso, e, por meio de 
portas, à sala de peritos, na qual há a digitação dos laudos. Ao longo 
das paredes e do corredor do laboratório há uma série de geladeiras 
e dois freezers cuidadosamente marcados com etiquetas onde se lê, 
por exemplo, “casos fechados”, “casos abertos”, “contraprovas/pedi-
dos de novos exames”, “extrações de DNA”, e sub-seções marcadas 
“testes em andamento”, “material para acautelamento”, “resultados 
inconclusivos” etc. Com graus de refrigeração variados, esses banais 
eletrodomésticos de cozinha (não maiores do que os comumente en-
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contrados numa casa de família de classe média) devem garantir a 
conservação apropriada de tudo – desde amostras de esperma e man-
chas de sangue coletadas em cenas de crime até materiais de laborató-
rio não utilizados e preservados de contaminação e “kits” comerciais 
de reagentes (químicos usados durante as análises de DNA). 

Desde 2010, o laboratório vem travando uma batalha para admi-
nistrar a quantidade de materiais recebidos. É uma política antiga do 
laboratório lidar somente com “casos fechados” – isto é, exames em 
que todas as amostras biológicas necessárias (tanto as questionadas, 
como as de referência) estejam disponíveis. Em um memorando de 
2012, aparentemente em resposta a uma demanda de autoridades 
superiores, o diretor do laboratório reiterou esta limitação, afirman-
do que o laboratório não poderia aceitar “casos abertos” exatamente 
porque não tinha a infraestrutura necessária para estocar o potencial-
mente grande número de amostras à espera de uma eventual utili-
dade futura. A carta de novembro de 2015, mencionada acima, em 
que o laboratório concorda, a princípio, em receber “amostras ques-
tionadas” de todos os corpos não identificados do estado, estando ou 
não acompanhados do nome de um possível parente, representa uma 
reviravolta nessa política, ao admitir a possibilidade de uma enxur-
rada de materiais de “casos abertos”. O diretor esclareceu, todavia, 
que seria impossível o laboratório implementar essa política antes de 
resolver certas questões.

Uma questão aparentemente simples refere-se à câmara fria, que 
vem tendo problemas desde, pelo menos, 2011. Para manter sua via-
bilidade enquanto material de análise, os tecidos biológicos precisam 
ser protegidos contra o calor carioca. Todavia, apesar das diversas 
tentativas de consertar o motor e dos planos para instalar um gera-
dor externo para garantir a refrigeração durante um eventual apagão, 
não tem sido possível assegurar nem mesmo a manutenção rotineira 
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da câmara fria. Repetidos pedidos por escrito de apoio institucional 
deixaram de receber atenção prioritária das autoridades policiais.  O 
resultado é que, até hoje, o laboratório conta apenas com o espaço 
limitado dos freezers e das geladeiras para preservar os tecidos arma-
zenados.

Como a planta física e o pessoal provavelmente se manterão 
inalterados no futuro próximo, a única forma de o laboratório abrir 
espaço para receber o número crescente de novos casos é descartar 
materiais residuais dos testes já concluídos. Esses resíduos incluem 
fragmentos de ossos, pedaços de tecidos moles humanos e outros 
vestígios biológicos que já produziram um perfil de DNA claro – 
seja confirmando sua compatibilidade (match) com uma amostra de 
referência ou, depois de um segundo teste com um resultado idên-
tico, confirmando uma exclusão. Quando os resultados de um teste, 
mesmo após um segundo teste, são inconclusivos, pondera o diretor, 
faz sentido guardar a amostra biológica original. Quem sabe se, no 
futuro, novas tecnologias mais refinadas não serão capazes de estabe-
lecer um perfil? Na maioria dos casos, porém, a primeira bateria de 
testes produz resultados decisivos.

As extrações de DNA, cuidadosamente preservadas em microtu-
bos de prolipropileno, ocupam espaço mínimo. Por outro lado, os 
“centímetros” ocupados pelas amostras biológicas originais – frag-
mentos de ossos ou tecidos moles – tomam bem mais espaço. Há 
sérias dúvidas quanto à utilidade deste material. Nos seus dez anos de 
funcionamento, o laboratório recebeu apenas um pedido para reana-
lisar uma amostra biológica – procedimento que resultou na confir-
mação dos resultados do primeiro teste). E, como os técnicos apon-
tam – se há suspeita de adulteração dos resultados do DNA, quem 
garante que a amostra biológica também não estaria adulterada? Aci-
ma de tudo, muitas amostras biológicas antigas se deterioraram ao 
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longo do tempo ao ponto de serem inúteis para um exame de DNA. 
São essas amostras – já testadas e tendo dado resultados claros – que o 
laboratório aspira descartar para poder continuar funcionando.

Resíduo ou evidência?

Até 2011, o laboratório seguiu um procedimento administrativo 
relativamente simples para descartar materiais biológicos que não te-
riam mais uso. Uma ou duas vezes ao ano, uma comissão de profis-
sionais designados para supervisionar este procedimento estabelecia 
uma lista de 100 a 150 amostras já examinadas para serem “inu-
madas”, informando para cada uma: a origem, a vara criminal ou a 
delegacia que solicitou o teste, e o número do inquérito. Submetida 
às autoridades administrativas apropriadas, essa solicitação era roti-
neiramente aprovada. Em 2011, logo quando o novo projeto de lei 
congressional estava sendo lançado e a administração da polícia téc-
nica passava a incluir especialistas qualificados em genética forense, 
as coisas começaram a ficar mais complicadas. No início de 2011, a 
comissão do laboratório enviou ao Diretor da Polícia Científica um 
ofício solicitando permissão para descartar materiais detalhados em 
uma lista anexa: 

[…] Estas amostras foram examinadas, tendo seus resul-
tados descritos de forma conclusiva em laudos do IPPGF. 
Outrossim, informo que os materiais biológicos já não se 
prestavam para análises em virtude de estarem bastante de-
teriorados e os dados genéticos, bem como uma amostra 
do DNA de tais materiais permanecerão acautelados no 
IPPGF. Por fim, esclareço que tal ação se faz necessária para 
desafogar nossas geladeiras, freezers e câmara fria.

O pedido de rotina voltou duas semanas depois com uma nota 
escrita a mão pela autoridade superior, mostrando evidente preocu-
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pação com a possível destruição de evidências.8 Perguntava se os ma-
teriais “ainda que deteriorados” não permitiam a extração de material 
genético. Também queria saber quais previsões legais existiam sobre 
a “destruição de amostras”, e qual era a rotina para tal procedimento 
em outros estados da federação. Ao longo dos próximos meses, numa 
saga que envolveu a assessoria jurídica da polícia, seguiu-se uma bus-
ca desesperada por uma lei relevante – tudo em vão. Uma lei de 1992 
sobre o uso de cadáveres não identificados para ensino e investigação 
científica não mencionava nada sobre o que deveria ser feito com o 
corpo (ou partes dele), uma vez que não fosse mais útil. Escrita à mão 
embaixo de um ofício, se encontra a nota frustrada de um consultor: 
“[sobre o que fazer com as sobras de amostras] Informo que não foi 
encontrada legislação específica sobre o assunto; apenas localizei a 
Lei Federal [...] que trata do descarte de organismos geneticamente 
modificados – OGM”. Depois de consultar laboratórios forenses em 
outros estados, o diretor do laboratório pessoalmente afirmou que 
não existia lei sobre esta questão: “Alguns estados estão acautelando 
os materiais até os limites de seus estoques em geladeiras e freezers, 
podendo gerar em breve um problema de saúde pública”.

Finalmente, no começo de abril, a consultora encarregada de 
investigar a situação decidiu que, sendo evidência dos tribunais, as 
amostras biológicas não pertenciam à polícia e, sim, aos juízes e pro-
motores de cada julgamento. Por conseguinte, a Direção da Polícia 
Técnica determinou que, antes de descartar qualquer amostra bioló-
gica, o laboratório devia ter permissão escrita das duas principais au-
toridades legais (juiz e promotor) envolvidas em cada um dos casos. 
Deve-se notar que, se contarmos as varas e promotorias criminais 

8   A implícita desta preocupação é o bem conhecido artigo 170 do Código 
de Processo Penal: “Nas perícias de laboratório, os peritos guardarão mate-
rial suficiente para a eventualidade de nova perícia”.
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em todo o estado do Rio de Janeiro (qualquer dos quais pode ter 
solicitado a opinião dos especialistas do IPPGF), este processo po-
deria envolver pelo menos 100 diferentes juízes e um igual número 
de promotores. Uma leitura nos arquivos do IPPGF de um dos pou-
cos casos que receberam a permissão de um juiz demonstra quanta 
energia burocrática pode ser investida nesta empreitada. Primeiro, 
a vara criminal apropriada tem que ser identificada e contatada. O 
juiz responsável emite, então, um pedido oficial para que tudo que 
se refira ao caso seja resgatado dos arquivos. A partir daí, os códigos 
e números levam aos relatórios originais dos laboratórios do IML e 
do IPPGF. Cartas são trocadas entre os promotores e o juiz… Não 
surpreende que, dada a falta de resposta à maioria dos pedidos de 
permissão enviados, a comissão do IPPGF encarregada de descartar 
velhas amostras tenha feito o que foi necessário a fim de garantir 
o exercício apropriado das atividades do laboratório: eles foram em 
frente com o descarte dos materiais acumulados. 

Todavia, em 2015, exatamente no momento em que crescia a de-
manda pelos serviços do laboratório e a necessidade de garantir a 
rotatividade (e o consequente descarte) de materiais, surgiu um novo 
obstáculo.

Pondo restos humanos para descansar

Uma vez tomada a decisão de mover pedaços de tecidos moles e 
ossos para fora do laboratório, a questão é: “para onde?”. É notável 
que ninguém do laboratório jamais tenha considerado descartar os 
pequenos fragmentos de ossos com o lixo do hospital. Parece ser de 
concordância geral que, por se tratar de restos humanos, o material 
deve ser tratado de uma maneira especialmente digna.

A maioria dos fragmentos de ossos enviados para exame vinha de 
um dos muitos SMLs (Serviços de Medicina Legal) do estado. Esses 
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necrotérios policiais, presentes na maioria das cidades brasileiras, es-
tão habituados a lidar com cadáveres, ossadas e despojos humanos 
que foram examinados para detectar detalhes de morte violenta e 
“despachá-los”. Consequentemente, em geral, o laboratório de ge-
nética forense seguiu o caminho lógico de enviar os restos do seu 
material de volta ao IML, onde eram inumados junto com os muitos 
cadáveres não reclamados do IML. Durante o ano passado, todavia, 
este caminho foi obstruído. Depois de avisar por telefone, o diretor 
do IML, os administradores do laboratório tinham, como de cos-
tume, feito uma remessa de fragmentos para serem enterrados. O 
material, todavia, foi devolvido com uma explicação do técnico de 
necropsia: “Hoje em dia, é um problema se livrar dos nossos próprios 
materiais! Como que nós vamos tomar conta dos descartes de outro 
laboratório?”.

Não estava bem claro o que havia acontecido para criar esta difi-
culdade, mas o diretor do IPPGF levantou uma hipótese com base 
no que ele havia lido nos jornais. Ele nunca tinha tido total clareza 
de como o IML lidava com a inumação dos fragmentos humanos 
que eles enviavam. Certamente, o material era enterrado em um ce-
mitério normal, mas ele suspeitava que a maioria dos arranjos entre 
o IML e o cemitério era feita numa base informal. Talvez o cemitério 
aceitasse o material como um serviço público, sem cobrar. Era pos-
sível que a individualidade de cada amostra se perdesse quando os 
fragmentos fossem incorporados num ossuário coletivo, junto com 
restos de túmulos antigos. Até recentemente, a Santa Casa de Miseri-
córdia – uma instituição filantrópica privada – continuava a coorde-
nar a administração de quase todos os cemitérios da cidade, mesmo 
depois de encerrado o seu contrato oficial, em 2009. Em 2013, con-
tudo, a polícia descobriu um esquema de venda ilegal de espaço para 
túmulos a preços exorbitantes, e a subsequente investigação resultou 
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na contratação de entidades administrativas totalmente novas pelo 
município.9 Com a mudança na administração, seguida de controles 
mais rigorosos, é bem possível que as negociações informais para a 
inumação de restos humanos vindos de laboratórios forenses públicos 
tenham se tornado consideravelmente mais complicadas.10

De uma forma ou de outra, o diretor do laboratório tem agora um 
novo problema para resolver. Para sublinhar a seriedade da situação, 
ele lembrou a bem conhecida técnica de descarte de prisioneiros polí-
ticos durante a ditadura brasileira: “O que eu faço? Jogo o material na 
Baía de Guanabara – como os militares costumavam fazer com seus 
cadáveres?”. Ele próprio fez contato com o cemitério de uma pequena 
cidade perto das montanhas que aceitou inumar os fragmentos. Não 
obstante, o procedimento deve seguir o protocolo apropriado. Isto 
significa encontrar alguma forma oficial de transportar o material. 
Neste momento, pelo que me disseram, os dois carros do labora-
tório (um deles, com mais de dez anos) estão inutilizáveis por falta 
de manutenção (pneus carecas, baterias fracas, freios desregulados e 
falhas elétricas – uma situação que, de acordo com relatório recente, 
não é incomum em outros laboratórios forenses espalhados pelo país) 
(SENASP 2012).

Considerações finais

Nesta fase preliminar da nossa pesquisa, arriscaríamos três breves 
considerações sobre a descrição acima. Em primeiro lugar, gostaría-
mos de sublinhar o fato de que, na análise de novas tecnologias, o lixo 

9 http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2014/08/rio-comeca-nova-
gestao-em-cemiterios-apos-saida-da-santa-casa.html. 

10  Rumores de que o Ministério Público Estadual havia mediado um acor-
do entre a Prefeitura e os cemitérios públicos para que a separação e a indi-
vidualidade dos fragmentos de ossos não identificados fossem preservadas 
chegaram ao laboratório.



 416           o poder do lixo: abordagens antropológicas dos resíduos sólidos

é uma consideração fundamental (e nada secundária). Nossa inten-
ção foi mostrar como, no caso em pauta, o descarte inadequado dos 
subprodutos do sistema pode causar uma diminuição na eficácia de 
novas tecnologias dispendiosas, comprometendo seriamente os resul-
tados, apesar do pessoal bem qualificado. Não somente o lixo, mas 
outros elementos banais de importância aparentemente secundária – 
tal como o gerador para a câmara fria e o funcionamento de veículos 
para transporte – também assumem  uma nova importância quando 
vistos à luz da análise de rede.

Nossa segunda observação tem a ver com a importância das esfe-
ras burocráticas de autoridade e – em particular – a autoridade para 
nomear e qualificar um objeto (BOURDIEU, 1996). O fato de um 
certo material poder ou não ser útil no tribunal determina a fronteira 
entre “prova” a ser preservada e “lixo” a ser descartado. Mas como 
e por quem essa utilidade deve ser atestada? Abrindo a possibilida-
de de examinar tecidos de pessoas mortas séculos atrás, a tecnologia 
de DNA criou uma nova situação – estendendo os tempos-limite 
da prova material, e, como resultado, de possíveis apelações e novos 
julgamentos. Diante dessa situação, muitos dos precedentes conven-
cionais se tornam obsoletos. No caso descrito nesse artigo, vemos as 
tentativas em vão do diretor da polícia técnica para encontrar uma lei 
ou, pelo menos, identificar precedentes para dar aval a suas decisões 
sobre o descarte de amostras biológicas. Na ausência de referências 
estabelecidas, o que ocorre é uma espécie de “jogo de empurra”. A 
decisão final é deixada para juízes e promotores em jurisdições des-
centralizadas – pessoas que, podemos presumir (pela falta de suas 
respostas às petições), têm pouco interesse e nenhuma competência 
tecnológica especial para avaliar a questão. O resultado é uma espécie 
de impasse no qual, por falta de regulamentação clara, os operadores 
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mais próximos do problema imediato resolvem as questões de acordo 
com suas próprias avaliações profissionais.

Nossa observação final também tem a ver com esferas de auto-
ridade – desta vez, aquelas pertinentes à responsabilidade moral de 
lidar com restos humanos. O entendimento – tanto no acordo verbal 
como no escrito – é de que os resíduos biológicos do laboratório 
devem ser “inumados”. Até agora, ninguém havia levantado questões 
sobre o lugar de descanso final das amostras biológicas. Pode-se supor 
que os membros da família dos cadáveres identificados não compar-
tilham as preocupações dos Yanomami e não estão preocupados com 
o descarte de fragmentos mortais ou sangue dos seus parentes. Não 
obstante, como vimos acima, as memórias de corpos “desovados” por 
funcionários do governo durante a ditadura brasileira permanecem 
exigindo uma transparência ordenada no descarte de tecidos que ex-
clui a possibilidade de atividades obscuras ou acobertadas.

Na verdade, os objetos e procedimentos de laboratório são rigoro-
samente documentados desde o momento em que qualquer material 
adentra o prédio. Por razões tanto científicas quanto legais, é neces-
sário registrar cada passo na trajetória do material: amostras devem 
ser protegidas contra contaminação por outro DNA, evidências de-
vem ser protegidas contra adulteração. Como afirma o diretor do 
laboratório, “Eu garanto a cadeia de custódia do papel no momento 
que a amostra cruza nossa fronteira. O que acontece antes e depois, 
eu não posso ter certeza”. Da mesma forma, os administradores do 
laboratório não podem garantir o que vai acontecer aos fragmentos 
de ossos quando estes são passados adiante – seja para o IML ou dire-
tamente para um cemitério público. O laboratório tem demonstrado 
uma deferência ritual em relação aos materiais humanos, mantendo 
a individualidade documental de cada amostra e tomando cuidado 
para separá-los de dejetos “não humanos”. Já que a esfera de autori-
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dade do laboratório não se estende à inumação propriamente dita, os 
administradores podem apenas supor que a natureza humana desses 
materiais será, de alguma forma, observada.

Como a demanda por investigações de DNA continua a crescer, o 
laboratório enfrenta desafios fundamentais para manter a qualidade 
de seu serviço de alta tecnologia. Os equipamentos e pessoal quali-
ficado para lidar com tecnologias de ponta devem se manter atua-
lizados. Este processo implica a pesquisa científica em andamento, 
assim como o planejamento administrativo para garantir a seleção, 
o treinamento e a presença contínua de profissionais qualificados. 
Certamente estas são questões prioritárias. Todavia, a eficiência do 
laboratório também envolve questões logísticas sumamente impor-
tantes – atualizações intermináveis de equipamentos e outras formas 
de manutenção da planta, incluindo tudo, desde máquinas PCR até 
carros, telefones e freezers. A maioria dos administradores de labora-
tório está bem consciente do fato de que esses detalhes – frequente-
mente esquecidos ou subestimados por observadores externos – po-
dem fazer toda a diferença. Além disso, os detalhes aparentemente 
triviais das rotinas diárias frequentemente envolvem redes técnicas 
locais que levam a complicações culturais e políticas não previstas no 
abstrato modelo original da alta tecnologia. Examinando o elemento 
mais prosaico desta rede – i.e., o “lixo” laboratorial –  procuramos 
demonstrar a extrema importância até mesmo dos “pequenos” deta-
lhes para o bom funcionamento das identificações de DNA, e, dessa 
forma, ampliar o círculo de “aliados” que apreciam a urgência do cui-
dado com os vários elementos articulados nos sistemas de tecnologia 
complexa.
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